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l-ATA DA 129• SESSÃO, EM 13 
DE SETEMBRO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIEf'ITE 

1.2.1 -Comunicação da Presldên 
da 

Referente ao tempo destinado aos ora· 
do~s do Expediente da pres~nte sessª-o, 
que· será dedicado a homenagear a Bfcen· 
tenário dos Direitos Humanos · 

Oradores: 

SENADOR Aú'1JR GABRIEL 
SENADOR !RAP(JAN Ca5TA JÚNIOR 
SENADOR SEVERO GOMES 
O SR. PRESIDENTE ffiW\1 S4RNVA -

Fala associativa em nome da Mesa. 

1.2.2 -Mensagens, do Senhor Prew 
oldente da RepúbHca 

-N• 184/89 (n• 504/89, na origem); 
restituindo autógrafo de projeto de lei san­
cionado. 

-N•185/89 (n• 515/89, na origem) re­
ferente à escolha do Sr. Sergio Damasceno 
Vieira, Embaixador do Brasil junto à·Fede­
ração da Ma1ásia, para, curryulativarnente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao ~tanato de Brune! Darussalam. 

-N•186/89 (n• 516/89, na origem), te' 
fen;Qte __ à escolha do Sr~ Lu_i~ felpe _<je La. 
Tõrre Benitez Teixeira Soares, Embaixador 

SUMÁRIO 
do Brasil junto ãRepública do Quênia, para 
C1Jmula'tivamente, exercer a função de 
Emabaixadõr do Brasil junto à RepúbliCa 
de_Uganda. 

__ - N9 187/89 (n~ !?09/89, na origem), re-­
- ferente à escolha do nome do Tenente­
Brigadeiro-do-Ar Cherublm Rosa Filho pa­
ra exercer o cargo de Ministro do superiot 
Tribunal Militar na vaga que se abrirá, em 
novembro vindouro, com a aposentadOria 
compulsória do Sr. Ministro Tenente-Bri­
gadeiro-do-Ar Antonio Geraldo Peixoto. 

--t.z~- Pareceres 

Referente às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei -da Câmara n~ 33, de 
1988 (n• 5. 775-B, de 1985, na Casa de 
origem) que considera penosa, para efeito 
de concessão de aposentadoria especial 
aos 25 anos ·de serviço a atividade profiS­
sional de telefonista. 

-Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 
46, de 1989 (Oficio n• 522, de 1989; n• 
3789-P, na origem), que altera a redação 
do artigo 29 da Lei n? 2, de 30 de novem~ro 
de 1988, e dá outras providências. 

1.2.4 - Awloo do Ministro-Chefe do 
Gabinete Clvll da Presidência da Re­
púbUca. 

- N9 '563/89, encaminhando esclareci­
mentos da Secretaria de Assessoramento 
da Defesa Nacional sobre os quesitos 
constantes do Requerimento Jl9 382, de 
1986, de autoria do Senador Enéas Faria. 

1.2.5 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 267/89, 
de ~utoria do Senador Lavosier Maia, que 
regulamenta o inciso LXXVI, do art. 59 d!l 
Constituição Brasileira, que ben~fida as 
pessoas consiçleradas pobres. 

-ProjetO de Lei do Senado n? 268/89, 
de autoria do Senador Iram Saraiva, que 
regulamenta o inciso XXI do artigo 79 da 
Cortstitulção. · 

-Projeto de Lei do Senado IT' 269/89, 
de autoria do Senador Ronan Tito, que 
ç::na o Adicional de Tarifa Aeroportuária e 
dá outras pr~vldências. 

-Projeto de Lei do Senado no 270/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
alter~_.a redação do § ~ do artigo 59 da 
Lei n• 7.797, de 10 de julho de 1989, que 
cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente 
e dá outras providências. 

1.2.6- Leitura de Proposta de 
Emenda à Constituição 

-N9 3, de 1989, que acrescenta pará­
grafo ao art. 159 e altera a redação do 
inciso TI do art. 161 da Constituição Fede­
ral, justificada oralmente da tribuna pelo 
autor. 

1.2. 7 - Ofidoo 
- N9 31/89-GAB, do Governador doEs­

tado de Roraima, solicitando prorrogação 
até 30 de setembro do prazo c-oncedido' 
para ó ·Estado de Roraima, encaminhar a 
esta 'Cà:sa o seu Projeto de Lei de Orça-. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORLAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

mento para 1990, para fins de apreciação 
e aprovação. Deferido. 

- N ... 300/89, da Deputãda Mârcta Ku­
bitschek. solicitando a retirada de antepro­
jetos de sua autoria, sobre regularização 
dos condomínios rurais no Distrito Fede­
ral 

1.2.8- Comunicações 

-Da Uderança do PMDB, de substi­
tuição de membros em comissões perma­
nentes. 

-Da Uderança do PFL. de substituição 
de membro em comissão permanente. 

1.2.9- Requerimentos 

N7 467/89, de autoria do Senador Carlos 
Chiarem, solicitando da Petrobrás, por In­
termédio do Ministério da.s Minas e Ener­
gia, informações que mericíona. 

- N95 468 a 472/89, de autoria dos Srs. 
&madores_ João Calmon, Raimundo Ura, 
Irapuan Costa Júnior, Od Sabóia de Carva­
lho e José Agripino, solicitando licença pa­
ra se afastarem dos trabalhos da Casa. 

- N<~ 473/89, de autoria do Senador Má­
rio CoVas, solicitando licença para o trato 
de interesses particulares,. a partir do dia 
13 de setembro em curso até o dia 11 
de janeiro de 1990. Aprovado. 

- NP 474/89, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, solicitando dispensa de 
interstício e prêviã distribuição de avu1sos 
para o Projeto de Lei do DF n' 46, de 1989, 
de iniciativa do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal. Aprovado. 

-N9 475/89, áe-autoria-dos-Senadcli-es 
Ronan Tito e Márcio Lacerda, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n9 217/89, 
que faculta a dedução de despesas médi­
cas e hospitalares em um dos meses se­
guintes ao correspondente pagamento, 
para fins de determinação mensa1 da base 
de cálculo do imposto de renda das pes­
soas físicas. 

- N~ 476/89, de urgência para o Projeto 
de Resoluç-ão n" 47, de 1989, que dispõe 
sobre ás justificações de ausência às ses-­
sões nas hipóteses que menciona. 

EXPEDIENTE 
CEIIITIIO GIIÃFICO DO SEIIIADO L'EDEIIIAI. 

~DO COIIKJIIEIISO IIIACIONAL 
lmptesso sob a responubd~de da Mesa do Senado Fedef•l 

ASSINATURAS 

Semestral ···························-····················· N0$17,04 

Exemplar Awlso ................ - ................ - ..... - NCz$ 0,11 

Twagem: 2.200-exemplares. 

-N" 4 77/89, de urgência para a Mensa­
gem" MSF- I 75/89, que submete à aprova­
ção do Senado Federal, autorização para 
o Governo do Estado de São Paulo con­
tratar operação de crédito externo, no valor 
de QS$ 24,007,588.00 (vinte e quatro mi· 
lhões, sete mil, quinhentos e oitenta e oito 
doláres), destinada ao financiamento da 
importação de bens e serviços de alta tec-­
nologia, de origem norte-americana. 

1.2.10- Comunicações da Presi­
dência 

-Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclus3o em Or­
dem do Dia dos seguintes projetos de lei 
apreciados _conclusivamente peJas comis­
sões técnicas: 

-'""Projeto de Lei do Senado n~ 81/88, 
que dispõe sobre a aplicação de recursos 
do fundo de investimentos da Amazônia­
Finam, e dá outras providências. À Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado rf' 103/88, 
que dispõe sobre o ensino das modali­
dades esportivas de lutas e disciplina sua 
prática em c1ubes, aca,demias e estabeleci­
mentos -congêneres. A Ornara dos Depu­
tados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 110/88, 
que dispõe sobre o depósito legal de publi­
cações, na Biblioteca Nacional, e dá outras 
providências. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado nq 11189, 
que institui o Dia Nacional do Doador de 
órgãos. A amara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 30/89, 
que dispõe sobre a gratificaçãó natalina 
do aposentado e pensionista, e dá outras 
providências. À C3mara dos Deputados. 

- keçebimento do Ofício n" SJ24, de 
1989 (n9 2.106/89, na origem), do Gover­
nador do Estado de Minas Gerais, solici­
tando autorização do Senado Federal, para 
que aquele Estado possa realizar operação 
de crédito que menciona, para os fins que 
especifica. 

-Deferimentos dos Requerimentos no;>$ 
465 e 466/89, lidos em sessãO anteri~. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constitl,jiçãõ rf 
I, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores senadores, 
que altera os praZos estabelecidos no § 
69 do art 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei do DF n9 38, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, qite cria a Secretaria do Meio Am­
biente, Ciência e Tecnologia e dá outras 
providências. Aprovado. À Comissão Dire­
tora para redação final. 

Projeto de Lei do _ $enado n9 163, de 
I 989- Complementar, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
define, na forma da alfnea a do inciso X 
do art 155, da Constituição Federal, os 
produtos semi-elaborados que podem ser 
tributados pelos Estados e Distrito Federal 
quando de sua exportação para o exterior, 
Aprovado com emendas. À Comissão Di­
retora para redação fmal. 

Projeto de Resolução n9 55, de_ I 989, 
que autoriza a Companhia do Metropoli­
tano de ~ão Paulo a conifcrtar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados novos, a 1.135. 757,94 BTN, jun­
to à Caixa Econômica Federal. Aprovado. 
À Comissão Diretora para redação fmal 

Projeto de Lei dQ DF n~ 33, de "I 989, 
de iniciativa do Oovemador do Distrito Fe­
deral, que cria, no Quadro de Pessoa] do 
Distrito Federal, a carreiraApoiÔ às Ativida­
des Jurídicas e dá outras providências. 
Aprovado com emenda. À Comissão Dire­
tora para redação final. 

Projeto de Lei do DF n~ 35, de 1989, 
de iniciativa do Governador d9 Distrito F e· 
deral, que altera denominações de wúda· 
des orgânicas da Secretaria de Segurança 
Pública, e dá outras providências. Apro­
vado_ substitutivo, liClJTJdo prejudicado o 
projeto. À Co~issão Diretora para redigir 
o vencido para o turno suplementar. 



Setembro de 1969 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quinta-feira, 14 4721 

Projeto de Lei do DF n' 36, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que dispõe sobre o tombamento,' 
pelo Qistrito Federal, de bens de valor cul­
tural. Aprovado com emendas. À Comis­
são Diretora para redação final. 

Projeto de Lei do DF n' 40, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Disbito Fe­
deral, que autoriza contratar operação de 
crédito. Aprovado com emendas após usa­
rem da pafawa os Srs. Maurfcfo Corrêa., 
Mauro Benevides, Jamil Haddad. Jutahy 
Magalhães e Marconr:Jes Oadelhll. À Có­
mlssJo Diretora para redaç&J finêll.. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Resolução n9 47/89, ern 
regime de urgência nos tennos do Reque­
rimento no 476/89, lido nO Expediente da 
presente sessão. Aprovado nos termos de 
substitutivo, ap6s pareceres das comis­
sões competentes, tendo usado da palavra 
o Sr. JamU Haddad A Comissão Diretora 
para redigir o vencido para o turno suple­
mentar. 

Redação fmal do Projeto de Resolução 
n9 47/89, em regime de urgência. Apro­
vada. À promulgação. 

-Mensagem n9 175/89, em regime de 
urgência, nos tennos do Requerimento n9 
477/89,1ido no Expediente. Aprovada nos 
tennos do Projeto de Resolução nP 56189, 
após parecer da comissão competente, 
tendo usado da palavra os Srs. Jutahy Mar 

ga/hães e Jamil Haddad. A Comissão Dire~ 
tora para redação final. 

RedaÇão final do Projeto de Resolução 
n9 56/89, em regime de urgência. Apro­
vada. À promu1gaçãor. 

-Redações finais dos Projetos de Lei 
do Dfn" 33, 36, 38 e 40, de 1989, aprecia­
dos na Ordem· do Dia da presente sessão. 
Aprovadas nos termos dos RequetiriJentos 
n~ 478 a 481189, respectfvamente. À san­
ção do Governador do Distrito Federal. 

-Redação final do Projeto de Resolu-
- Ção n9 -55/89, apreciadO na Ordem do Dia. 

Aprovadil nos tennos do Requerimento n? 
482189.À promulgação. .. . 

-Requerimentos n"" 468 a 472, lidos 
no Expediente da presente sessão.Aprova­
dos,. após pareceres da comissõo compe­
tentes. 

1.3.2-Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JAMIL HADDAD- Análise 
do quadro sucessório presidenciaL 

SENADOR MÁRIO M1b>Í - EdftodOJ do 
Jomai</oBrasU, sob o titulo '"Dia do Analfa­
beto". 

SENADOR NABOR JÚNIOR - Racio­
namento de energia na cidade de Rio Bran-
·co-AC. · 

SE1YADOR ODAak SOARE$- Onlfi. 
cação do regimejuridico e sistema de car­
reira do funcionário público. 

. 

SEJYADOR LO(JREMBERO NUNES 
ROCHA - Gravidade da situação da agri­
cultura brasileira 

SENADOR LOORIVALBAPTISTA -Im­
plantação do ensino superior pago. -

SENADOR LA VO!SIER M4ú1 - Defesa 
da Petrobrás. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Sesqui­
centenário do nascimento de Machado de 
Assis. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Re­
cuperação do porto de. Laguna-Se. 

SENADOR CARLOS PATROC!N!O­
Decreto de criação da ZPE de Araguaí· 
na-TO. ·· ·· 

1.3.3 - Comunicação da Presldên· 
ela 

- Desighação .da comissão para emitir 
parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 2, de 1989, que modifica 
o § Y do art 49 do Aro das DisposiçõeS 
Constitucionais, Transitórias. 

1.3A- Des.lgnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 -ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL N' 23Q/89 

3 -MESA DIRETORA 

·4-lipfRES E VICE-LIDERES DE 
PAR11DOS 

!,i- <:OMPOSIÇÃO DE COM.IS­
SOES PERMANENIES 

Ata da 129"' Sessão, em 13 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs- Nelson Carneiro, Iram Saraiva 

ÀS 14 HORAS E 30 MfN(JTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADOREs: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres -Aureo Mello- Oda­
cir Soares -Olavo Pires -Jarbas Passarinho 
-Moisés Abrão- Carlos Patrocínio-Anto­
nio Luiz Maya - Alexandre Costa - Chagas 
Rodrigues- Afonso Sancho- Mauro Bene­
vides- Lavoisier Maia- Marcondes GadeHla 
- Raimundo Lira - Marco Maciel - Ney 
Maranhão -Albano Franco- Francisco Ro­
llemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana 
-Jutahy MagalhãeS -José Ignácio Ferreira 
- Gersdfl Camata ...:....-João Calmon - Jarru1 
Haddad·--- Nelson Carneiro- Ronan Tito­
Severo Gomes ~ Iram Saraiva - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira F'llho_ 
- Roberto Campos - Márcio Lacerda -
Mendes Canale - Wilson Martins - Leite 

Antônio Luiz Maya e Áureo MeDo 

Chaves - Gomes Carvalho -_José Richa -
Joige Borrihausen- Dirceu Carneiro-Man­
sueto de Lavor - Teotônio Vilela Filho -
Irapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
-Mauricio Corrêa- Meira Fllho - Roberto 
Campos -Márcio Lacerda-Mendes <:anale 
_.:,... Wilson Martins - Leite Chaves - Gomes 
Carvalho -Jorge Bornhausen- Dirceu Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- a lista de presença acusa o compareci­
mento de 47 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

5Qb a proteção de Deus, iniciamos nossos 
'T:lbolbos. , 

O tempO destinad_o aos oradores do Expe­
diente da presente sessão será dedicado a ho­
menagear o Bicentenário da Dedaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, nos tennos 

do Requerimento n9 398, de 1989, de autoria 
do nobre Senador Severo Gomes e outros 
Srs. Senadores. · 

Na tribuna de honra, encontram-se Repre­
sentantes das comi..Ulidades indígenas. 

Cóncedo a palavra, inicialmente, ao nobre 
Senador almir Gabriel. 

O SR- ALMIR GABRIEL (PSDB - PA 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, neste ano de 1989, o 
Mundo comemora o Bicentenário da Rev9lu* 
ç:ão Francesa, sem dúvida o mais importante 
acontecimento político-social ocorrido na Eu­
ropa até o irlício deste séculO. Ql.:le forneceu 
as matrizes para a fonnação do Estado moder­
no. No fervor revolucionário, num país convul­
sionado, com a Bastilha fumegante, a 26 de 
agosto_ de 1789, a Assembléia Nacional pro­
dama a Dedaração dos Direitos do Homem 
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e do Cidadão, documento embebido das 
idéias iluministas, vibrante na emoção revolu­
cionária, que iria renovar universalmente o Di­
reito e a Política. De seus artigos surgiram 
doutrinas, instituições, modelos e realidades. 
Suas lições ainda hoje constróem estados e 
fundamentam movimentos sociais e revolu­
ções populares. 

Inspirada na "Declaração de Independên­
cia" dos Estados Unidos da América, a "Decla­
ração dos Direitos do Homem e do Gdadão;, 
pode ser considerada a maior expressão juó­
dlca do segu~do milênio, que, acima de qual­
quer outra, consagrou-se entre todos os po­
vos, infiuenciando, de maneira profunda, as 
legislações e as consciências das nações con­
temporâneas. Rousseau, Voltaire e Montes­
quieu fizeram as bases filosóficas para o docu­
mento que simbolizou a revolução burguesa. 
decapitou a Monarquia, sepultou o feudalis­
mo, construiu o "catecismo da ordem nova". 
Mas, se é verdade que os princípios igualitários 
do Homem já haviam sido formulados pelos 
grandes pensadores da Antigüidade, temos de 
concordar que com Jean..Jacques Rousseau 
se sistematiza o pensamento universal sobre 
os Direitos Humanos. Foi ele quem discorreu, 
com sabedoria irrefutável, sobre a primazia 
dos direitos e das liberdades humanas, apre­
sentando as soluções daras e corajosas, capa­
zes de converter os espíritos e ensinar atitudes 
de mudança. As idéias de Rousseau habitam 
todas as Constituições democráticas de on­
tem e de hoje, provando a consfstência, a ver­
dade de seu pensamento. 

Sr. Presidente, a 9 de julho de 1789, na 
Assembléia Nacional da França, tratava-se da 
necessidade da proclamação dos Direitos do 
Homem e do Cidadão. Três projetos de Decla­
ração constavam da pauta da sessão do dia 
19 de agosto, e um deles, de autoria do Padre 
Conde de Siegues, autor de um famoso livro 
- "Estudos sobre os Privilégios" - foi apro­
vado. A adoção oficial pela Assembléia veio 
a 26 de agosto. A Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão compreende um 
preâmbulo e dezessete artigos, e pretende de­
finir, de modo perfeito e predso, "os direitos 
naturais, inalienáveis, imprescritível e sagra­
dos" do Homem e do Cidadão. 

"Os homemns nascem e permanecem li­
vres e iguais em direitos" - enoncia o art 
1"' da Dedaração. A liberdade individual, a li­
berdade de _expressão, a liberdade de cons­
ciência, a segurança e a resistência à opressão 
foram proclamados "direitos naturais e im­
prescritíveis". Mas a propriedade também foi 
considerada um direito "inviolável e sagrado", 
nos termos do art. 17. Neste ponto, o Histo~ 
riador A Manfred entende que a Declaraçao 
legitima "a desigualdade dos bens _e a explo­
ração do não-possuidor pelo possuidor e, con­
seqüentemente, do pobre pelo rico". Para o 
estudioso, "no século do despotismo e da ex­
torsão feudais, o art. 17 não era somente diri­
gido contra os não-possuidores, mas também 
contra os senhores feudais, isto é, pretendia 
defender a propriedad.e burguesa e campo­
nesa contra possíveis atentados da aristocra­
cia". Entretanto, Manfred reconhece a audácia 

desse manifesto da burguesia r~oludonária, 
ao proclamar a igualdade jurídica de todos 
os homens, a liberdade individual e o direito 
de resistência à opressão e julga que a Decla­
ração teve um papel progressista, expressou 
"uma fé ardente no triunfo da liberdade", mes­
mo ql.\ando a desigualdade de bens assegu­
rava à burguesia melhores condições possí­
veis para a exploração capitalista 

Por outro lado, Michel Péronnt, brilhante 
cíeritlsta social contemporâneo, fez. três le~u· 
ras da Declaração. A primeira seria uma leitura 
negativa e relativa ao passado: a Declaração 
destrói toda a base política e S<?cial do Antigo 
Regime. A segunda teria um sentido posltivo 
relativo à atualidade, ou seja, o reconhecimen­
to de direítos e a especificação de liberdades; 
liberdade iilâ-ividua1, liberdade de pensamento, 
de opinião (inclusive religiosa), Uberdade de 
expressão. E estabelecido o princípio da "so­

. berania da nação", exprimindo-se pela "Lei", 
defmida como a manifestação da soberania· 
nacional e como uma garantia dos direitos 
do indivfduo contra o arbítrio. A Declaração 
estabelece o princípio da seprarção dos Pode­
res, que, se violada, atinge os Direitos da Na­
ção e os Direitos do HomeiTt. 

Finãlmente, segundo Péronnet, a "Decla­
ração" prepara o futuro: ela é um verdaeiro 
programa legislativo, coloca princípios que é 
preciso fazer passar para a realidade, revelados 
pelo uso dos verbos "poder~· e "dever": os 
limites à liberdade "só podeln ser determi­
mtdos pela lei"; a lei "deve ser a mesma pãra 
todos"; a contnbuição "dev~ ser igualmente 
repartida entre todoS os cidadãos, em função 
de suas faculdades". Péronnet assim resume 
a "Declaração dos Direitos": 

''Texto circustanciaL programa legisla­
tivo, definiçãp de princípios sagrados e 
naturais, superiores aos homens e aos 
g'ãvernos, váJidos pã:ra todos oS lugares 
e sempre -_a Declaração dos Direitos 
é tudo Isso ao mesmo tempo". 

Notável é também a apreciaÇão sociológica 
ae-Geórges Lefebvre da Revolução Francesa. 
Quanto à Declaração, ele assinala que ela pre­
cisa o essencial dos Direitos do Homem e 
dos Direitos da Nação, "com uma solfcftude 
pelo universal que ultrapassa singularmente 
o caráter empírico das liberdades inglesas pro­
clamadas no século XVII", e da Guerra de Inde­
pendência norte-americana~ que reivindicava 
o universalismo do direito natural, mas com 
certas restrições que limitavam o seu alcance. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao nos de~ 
bruçarmos sobre a DeclaraÇão dos Direitos 
do Homem e do Odadão, nos seus duzentos 
anos de vida, surgem reflexões, mormente de 
ordem histórica, localizando os seus princípios 
no tempo e no espaço, na França revolucio­
nária dos girondinos e jacobinos, e, por outro 
lado, é fascinante acompanhar a sua trajetória, 
fe<;unda e acidentada, na vida do Direito e 
das nações. "O direito de fazer tudo o que 
não seja nocivo Q 9utrem" -eis c;:omo é-defi­
nida a Liberdade. Esta se limita na liberdade 
dos o_utros. Trata-se da liberdade da pessoa, 

da liberdade individual, contra as acusações 
e arrestos arbitrários e pela presunção de ino­
cência. Donos de suas pessoas, os homens 
podem falar e escrever, imprimir e publicar. 
Porém a manifestação de opiniões não pode 
ferir a ordem estabelecida pela lei, responden­
do-se pelo abuso dessa liberdade. 

Os homens também são livres para adquirir 
e possuir: a propriedade é um direito natural 
imprescritfvel, inviolável e sagrado. A igualda­
de, na Declaração, está ligada à liberdade, exi­
gida pela burguesia contra a aristocrada, e 
pelos camponeses ante os senhores feudais. 
Eis a igualdade civil: a lei é a mesma para 
tqdos, todos os cidadãos são iguais aos olhos 
da lei; diginidades, cargos e empregos públi­
cos são igualmente acessíveis ~ todos, sem 
distinção de nasç:imento. A utilidade comum, 
as virtudes e o talento fundam as distinções 
sociais. · 

Quanto aos direitos da nação, o Estado não 
constitui um ftm em si mesmo. A sua meta 
é zelar pelo gozo dos direitos dos cidadãos; 
se o Estado falha, os cidadãos resistirão à 
opressão. A nação é o conjunto dos. cidadãos, 
é soberana. A lei é a expressão da vontade 
geral: todos os cidadãos, seja pessoalmente, 
seja pelos seus representantes, têm o direito 
de concorrer para a sua fonnação. Mesmo 
com a intenção de se dirigir a todos os povos, 
a Declaração não esconde a sua marca bur· 
guesa, da ideologia burguesa costurando cada 
palavra, cada mandamento. Mirabeau obser­
vou a esse respeito a abundância de restrições, 
precauções e condições que limitam a liberda­
de, apresentando "o homem atado pelo esta· 
do civil e não o homem livre por natureza". 
Contra o art 1 O da- Declaraçâo, que ordena." 
"Ninguém pode ser incomodado por causa 
das suas opiniões, mesmo religiosas, contanto 
que não pertube a ordem p(tblica estabelecida· 
pela lei", se insurgiram os jomaiistas patriotaS, 
considemado-o um atentando à liberdade de 
~p_rensa. Loustalor es_creveu, então: 

"Esta condição é como uma correia 
que se distende ou aperta à vontade. Em, 
vão a opinião p6bllca a rejeitou; ela não 
servirá menos ao intrigante que chegar 
a um alto posto e desejar ali se manter; 
não se pàderá abrir os olhos dos concida­
dãos acerca do que eles têm sido, do 
que têm feito, do que desejam fazer, sem 
que se denuncie que a ordem pública 
está sendo violada ... " 

Sr. Presidente, saudada em toda a França, 
amplamente divulgada e d~utida em toda 
Europa e América, a Declaração, quatro anos 
depois, em julho de 1793, era- ampliada e in· 
corporada à Constituição, admitida pela Con­
venção Nacional e "aftxada no lugar das suas 
reWliões". O JuriSta e ProfessOr Jayme de Alta­
vila compara os textos das duas declarações: 

"O primeiro retratava a alma revolucio­
nária da França, num traço vigoroso, mas 
sem um exato movimento retilfneo; o se­
gundo nos seus 35 artigos de preâmbulo 
da ConstituiçãO Francesa, é um texto de 



Setembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 14 4723 

maior amplitude e de mais acwado pen~ 
sarnento social." 

Professor Mirkine-Guetzévitche resumiu: 

"A Dedara_ção de 1793 não seguiu o 
ousado projeto de Robespierre, mas esta~ 
beleceu alguns direitos socia[s e dispôs 
em seu art 1"' -~"O fun da Sociedade 
é a felicidade comwn". 

A chamada "Consti_t~,~ição montanhesa n 

preserva algumas idéias dos jacobinos, do par­
tido montanhês e dos sans-culottes. O ho­
mem pode empenhar seus serviços, seu tem· 
po, mas não pode vender-se nem ser vendido: 
sua pessoa não é uma propriedade alienável". 
"A sociedade deve a subsistência aos cidadãos 
desafortunados, seja proporcionando-lhes tra­
balho, seja assegurando os meios de existir 
àqueles que_ não estão em estado de traba­
lhar". "A instrução é uma necessidade para 
todos. A sociedade deve favorecer com todo 
seu poder os progressos da razão pública e 
colocar a instrução ao alcance de todos os 
cidadãos ... " "Que todo indivíduo que usurpar 
a soberania seja, no ato morto pelos homens 
livres." "As funções públicas são essencial­
mente temporárias: não podem ser conside­
radas como distinções, nem como recompen~ 
sas, mas como deveres". "Quando o governo 
viola os direitos do povo, a insurreição é, para 
o povo e para cada porção do povo, o mais 
sagrado dos direitos e o mais indispensável 
dos deveres". 

Opondo-se à Constituição de 1793, -a do 
Ano 18 cassa muitos dos direitos sociais da 
Declaração, a ordem social é identificada com 
a "manutenção das propriedades", a liberdade 
ê definida negativamente, marca limites para 
a soberania, previne...se contra a "democracia 
direta enfim, expressa muito bem o desejo , 
de ordem social e polftica dos termidorianos. 

Percorrendo prestigiosamente o Dezenove, 
os preceitos da Declaração chegam até o sé­
culo XX e vão exercer penetrante influência 
nas legislações .do Mundo. A maioria das 
Constituições modernas, após 1918, adotou, 
In Jittera, os postulados mais culminantes da 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cida­
dão, principalmente este famoso inciso que 
se transformou enl preceito geral do Direito: 
.. La li dolt être la même pour teus". Uma via­
gem rápida à história constitucional deste sé­
culo nos informa que a Declaração de 1789 
teve influência determinante nos regimes jurí­
dicos das Constituições dos seguintes países: 
Albânia, Alemanha, Estado Livre da Baviera, 
Estado da Renânia, Pais do Saxe, Áustria, Bél­
gica, Bulgária, Fmlândia, França (as Consti­
tuições de 1946 e de !958), Grécia, Portugal, 
Romênia, Sarre, Suíça, TchecosJováquia, Tur­
quia, União das Repúblicas Socialistas Sovié­
ticas, Iugoslávia, China, Índia e Japão. No Bra· 
sil,desdea Carta outorgada de 1824,osprincí­
pios da Declaração de 1789 estão ora expres­
sos claramente, ora latentes nas Uções da Filo­
sofia do Direito e nos princípios do Direito 
Civil e Penal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, duzentos 
m:aos passados daquela ''noite memorável de -

26 de agosto", constatamos que o pronuncia­
mento sincero, racional e apaixonado dos re­
volucionários francesses ecoou por todos os 
povos, inspirou revoluções, escreveu as leis 
de muitos países. O Filósofo Benedito Croce 
analisou o fenômeno de sucesso interno e 
universal da Declaração: '.'Corno eixo histórico, 
a Declaração de 1789 teve sua importância, 
posto que veio expressar uma geral aquies­
cência que se desenvolveu no seio da cultura 
e da civilização européia do século XVDI (a 
idade da razão, das luzes etc.) e veio responder. 
a uma urgente necessidade de reforma polí­
tica da sociedade européia (incluindo a socie-
dade européia na Airlérica)". -

Na verdade, Sr. Presidente, a Declaração 
de 1789, há muito, não pertence mais à Fran­
ça, somente à História da França, ao Direito 
Francês: constitui urri "patrimônio da Humani­
dade. A sua popularidade é universal; o seu 
poder; contagiante, motivador, essencial, gra­
ças menos à sobriedade e simplicidade de 
seu texto, como apontam alguns estudiosos, . 
do que a seu conteúdo, às verdades e aos 
ideais de seus postulados. A tarefa da Humani­
dade, que hoje detém os direitos ·autorais e 
conquistou, com ciência e sangue, os direitos 
de uso e gozo da Declara(;ão, f! tomar os prin­
cípios de liberdade, igualdade e fraternidade, 
realidades jurídicas, sociais, cuJturais em seus 
imponderáveis espectros. Fazer com que a 
crônica e o vaticínio de Thomas Carlyle, que 
denominou a Declaração "verdadeira base de 
papel de todas as constituições de papel", seja 
contrariada todos os dias, através do apren­
dizado e do exercido diário da Democracia. 
Vamos transformar os chamados "direitos na­
turais" da Declaração em "Direitos Reais .. ; rea­
lizar, de acordo com o nosso tempo_, CÇtrn a 
nossa cuJtura e a vontade do povo, os princí~ 
pios da Declaração dos Direitos· do Homem 
e do Cidadão. 

Edmund BUfke, ao questionar os direitos 
naturais e a autoridade deles para embasar 
as Constituições e as leis, reclama: 

"O Estado deve possuir reservas para 
sua_ força e remédios para os seus males. 
De que adianta discutir o direito abstrato 
do Homem à alimentação ou aos medica­
mentos? A questão coloca-se em encon­
trar o método pelo qual se deve fornecê-Ia 
ou ministrá~los. Nessa d~eração, acon­
selharei sempre a que busquem a ajuda 
de um agricultor ou de um médico, e 
não a de um professor de metaffsica." 

Pois bem, Sr. PCesídellte, Srs. 8emti:lores, 
a missão está posta: realizar a felicidade social 
do povo bras~eiro. A beclaração de 1789 foi 
renovada em 1948, com a aprovação da De­
claração Universal dos Direitos Humanos. Pas­
sados duzentos anos, a Proclamação Franw 
cesa continua incompleta, literária, em muitos 
aspectos quanto à sua prática, na monumental 
Inteireza dos seus princípios. A nós, polític_os, 
homens públicos, legisladores, cabe atualizar 
e aperfeiçoar, a cada manhã, os seus precei­
tos, adequá.wlos e indicá-los à nossa realidade, 
prescrever os seus mandamentos, -com ciên-

cia e arte, com a inteligência iluminada, os 
olhos e o coração abertos. 

Hoje, Sr. Presidente, é triste e revoltante 
constatar que os preceitos da Declaração de 
1789, atualizados em 1948, vêm sendo siste· 
rnaticamente agredidos em todas as Partes 
do Mundo. A liberdade e a igualdade, valores 
e direitos inalienáveis, são negados em todos 
os dias pelos regimes opressores, pelas dita­
duras, por sistemaS Ineficientes e corruptos. 
As minorias étnicas e culturais têm, a todo 
momento, os seus direitos esmagados. O 
apartheld é a mais vergonhosa infâmia con­
tra a Humanidade, que institucionaliza o bar­
barismo, desconhecendo o Direito, apesar dos 
protestos universais. A discriminação étnica, 
racial, social, religiosa, cultural, política, ideoló­
gica permeia a sociedade, ora de forma expl:í­
cita, até legalizada, ora dissimuJada e efetivada 
na hipocrisia. A propriedade serve à acumu­
lação de lucros, à concentração de capitais 
e à especulação, desprezada a sua função so­
cial que o trabalho e a produção justificam. 
A segurança é uma exceção nos ceTitros urba­
no_s e, nas áreas rur~_is, os conflitos de terras 
são resultados de latifúndio insultuoso e im­
produtivo, de relações sociais e econômicas 
profundamente injustas. A pressão de classe, 
travestida de legalidade e liberalismo, anima 
a corrupção, os vícios e desvios do Estado, 
expressão leg'ttirna da sociedade. A lei cria pri~ 
vilégios e protege grupos em detrimento da 
sociedade, e realiza a injustiça através do arbí­
trio. As liberdades de criação, de opinião, de 
expressão são, ora cerceadas, ora dirigidas co­
mo tática de dominação, controle e explora­
ção. Os ap-arelhos de Estado traem a sua desti· 
nação de promoção do bem comum e não 
recebem a vigilância necessária do povo, cujos 
instrumentos de fiScalização e controle se 
mostram inócuo e ineficazes. 

No Brasil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
os atentados e os crimes contra os direitos 
humanos, estes garantidos na Constituição, 
estão f!8S edições diárias dos jornais e toda 
a população é ferida ou convive, indignada, 
com atos de violêricia, crimes que já caracte­
rizam aJguns espaços do nosso País, desgra­
çadamente, como "terra sem lei" ou "um doS . 
campeões de violações dos direitos huma· 
nos". As denúncias de organismos Interna­
cionais de defesa dos direitos humanos quan~ 
to à violação freqüentes no Brasil jâ viraram 
rotina, envergonhawnos e compromete a imaw 
gem do nosso País, nesses tempos de recons­
trução democrá_tjca. A "Questão Yanomami'', 
que acontece no novo _Estado de Roraima, 
é urna chaga aberta ao mundo, um conti­
nuado genocídio fisico e cultural, que viola 
a Constituição do País e enxãi"ca de ódio e 
sangue o chão_ da Pátria. 

Em janeiro passaao.-O-tonselh9 de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana elaborou con­
tundente relatório sobre a questão Yanomami, 
conseqüência de viagem que alguns de seus 
membros fizeram a Roraima. Foi constatada 
a presença de cerca de 45 mil garimpeiros 
em atividade ilegal nas áreas indígenas dos 
Yanornarni. São dezenas de irregular19a~es, 
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de profunda gravidade, todas objetos de apu~ 
ração em processo em tramitação naquele 
Cõhselho. O tráfego aéreo de grande risco, 
sem controle eficiente, favorece o garimpo 
desregrado, atividade irregular da mineração, 
cuja caracterlstica básica é a clandestinidade, 
acarretando uma série de mazelas de ordem 
econômica. jurídica, soda1 e ecológica. Entre 
estas estão as grandes perdas fmanceiras para 
o Brasil e o Estado e a evasão de divisas, 
em função da comercia1ízação ilegal do ouro, 
diamente e cassiterita, para a Venezuela, Guia­
na e Paraguai, via Mato Grosso; a depredação 
e a não-cons~rvação e preservação do meio 
ambiente, devido à poluição dos rios, ao des­
matamento,. à erosão, ao envenenamento da 
Oora e da fauna; nivelamento do mercado de 
bens e serviços pela referência ouro, padrão 
dos garimpeiros, tomando insuportável o cus­
to de vida para os habitantes que não atuam 
nos garimpos; aumento f1eneralizado da crimi­
nalidade e da marginalidade soda!, com o 
aparecimento da mendicância, até eritão ine­
xistente na região. 

Também foi verificado que o clima de vio­
lência na região irradia-se para os Estados 
do Pará e do Maranháo, notadamente nos mu­
nicípios de Imperatriz, Marabá. e outras cidades 
da região do "Bico do Papagaio"'. A pesquisa 
e lavra de recursos r:ninerais em áreas indfge­
nas, Sr. Presidente, conforme determina a 
Constituição, só podem se realizar com a auto­
rização do Congresso Nacional, e este manda­
mento vem sendo descumprido, a cada dia, 
com maior intensidade. 

Os conflitos rurais também são constantes 
na região, com invasões de propriedades, fur­
tos e violência contra os índios e lavradores, 
já <jue a mineração, desorganizada, predatória, 
vem sendo um obstáculo para o desenvol­
vimento econômico do Estado. A Políd<!! Mili­
tar de Roraima, transgredindo dispositivo 
constitucional, pois não lhe cabe fiscalizar ter­
ras indígenas, bens da União, está envolvida 
em atos de violência e corrupção. O Poder 
Judiciário do Estado é frágil e está desapare­
lhado para dirimir as demandas e conflitos, 
gerando insegurança e impunidade. A FGNAl 
é impotente, não tem condições ou meios pa­
ra exercer as suas atribuições, não assistindo, 
como é do seu dever, às populações indfge­
nas, especialmente quanto ao contato com 
os brancos e seus riscos sanitários, à saúde 
em geral, às tarefas de educação, trabalho pro­
dutivo, etc. 

Sr. Presidente, o Ministro da Justiça, em ja­
neiro deste ano, depois de receber o citado 
relatório do Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana, encaminhou-o ao Exce~ 
lentíssimo Presidente da República, ao Minis­
tro da Aeronáutica, ao Ministro O!efe do Gabi­
nete Militar, aos Ministros do Interior e das 
Minas e Energia, para providências em suas 
respectivas áreas, recomendando prioritaria­
mente a retirada de garimpeiros e empresas 
mineradoras das terras indígenas e suas res­
pectivas estruturas de apolo e a agilização do 
processo de demarcação das terr~ indígenas. 
O Ministro da Justiça resumiu as irregulari-

dades constatadas pelo Conselho: o descon­
trole do tráfego aéreo, atividade ilegal de mine­
raÇão; depredação·do meio ambiente; desres­
peito a preceitos constitucionais de compe­
tênCias do Congresso Nacional; omissão de 
órgão públicos, violação de direitos humanos; 
denúncias de corrupção e possibilidade de se 
repetir o mesmo quadro de çlegerescência so­
cial que acontece em Serra Pelada. 

Sr. Presidente, paralela e coJaborativamente 
à missão do Conselho, surge também no iní­
cio deste ano, em São Paulo, a Ação pela 
Cidadania, um movimento acima dos partidos 
e grupos polfticos, que tem cOmo objetivo fun­
damental a defesa dos direitos inerentes à ci­
dadania, mediante a mobilização da sociedade 
-civil para o cumprimento da lei. Diversas enti­
dades civis dão apoio ao movimento, além 
de membros do Congresso Nacional, como 
os Senãdores Severo Gomes. Fernando Henri­
que Cardoso, os Deputados Plínio de Arruda 
5arr!paio, Octávio Elíseo, Fábio feldman e Jo-­
sé Genoino._ Depois de instalar o seu Secreta­
riado qa sede da OAB, em 6ras_llia, a Ação 
pela Odadania, iniciou suas atividades, con­
centrando-se em dois problemas graves e 
exemplares: a impunidade pelos repetidos as­
sassinatos de dirigentes siildlcais dos serin­
gueiros e trabalhadores rurais do Acre e as 
am_e_aças que ali persistem, como intolerável 
desafio~ contra líderes daquelas categorias; e 
a terrivel situação em que se encontram os 
índios YanomamL em Roraima, sob ameaça 
de extinção cultural e física, por falta de garan­
tia dé-Clireitos que a Constituição lhes asse­
gura. 

A Ação pela Cidadania visitou, então, o Acre, 
em março, e, em junho, o Estado de Roraima. 
Dessas viagens, de exame objetivo das realida­
des-problema, contactando pessoas envoM­
das, com a finalidade de articular ações desti· 
nadas a assegurar o cumprimento da lei nas­
ceu wn precioso documento, um relatório pu­
blicado, que circula hoje pelo Congresso Na­
Cional denominado "Roraima: o Aviso da Mor­
te". A viagem da Comitiva da Ação pela Cida­
dania a Roraima objetivou a verificação de 
atentados cometidos contra os índios Yano­
mami, Macuxi, Ma.píxana, Taurepang e Inga­
ricó; contra o meio ambieil.te; contra a Fazen­
da Nacional; e contra os direitos de todos os 
cidadãos brasileiros, posto que as denúncias 
envolvem ofensas à Constituição. Subscreve­
ram-o Relatório o Senador Severo Gomes, 
o Deputado Plinlo de Arruda Sampaio, repre­
sentantes da C'NBB,-da OAB seccional doEs­
tado do Amazonas, da SBPC, entre outras enti­
dades. 

O Relatório confirma e amplia as denúncias 
fettas pelo Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana, detalhando as agressões 
aos direitos dos indios; a ineficiência da FGNAI 
quanto à assistência aos indfgenas; os crimes 
contra o meio ambiente; a exploração dos ga­
rimpeiros feita por c.omerciantes de ouro, do­
nos de avião, "donos de pistas de pouso" e 
capitalistas sem escrúpulos, a evasão de im­
postos; a violência generalizada e a inoperân­
cia da polícia e da justiça'; os riscos do tráfego 

aéreo, entre outras irregularidades. Integra o 
relatório uma carta manuscrita pelos indíge­
nas, entregue à Comissão da Ação pela Cda­
dania, contendo denúncias de arbitrariedades 
e violências recentes contra as comunidades 
da região, praticadas sobretudo por fazendei­
ros e pela Polícia Militar do Estado de Roraima. 
O relatório narra, ainda, os conflitos na garim­
pagem e na pecuária, para, em conclusão, 
registrar as propostas da Ação pela Gdadania: 
a demarcação das terras dos Yanomami; a 
retirada dos garimpeiros; a demarcação da 
área indígena Macuxi, Wapixana, Taurepang 
e Ingaricó; a necessidade de uma assistência 
médica de emergência aos Yanomami; e a 
instalação urgente de um Posto Indígena em 
Paapiú. 

Os Parlamentares da Ação pela Cidadania 
requereram dezenas de informações à Funai; 
à Saden -Secretaria de Assessoramento da 
Defesa Nacional; ao Ministério da Aeronáutica; 
ao Ministério da Fazenda, ao· Departamento 
Nacional de Produção Mineral; ao IBAMA -
Instituto Brasileiro do Melo Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis; ao Ministério 
da: Saúde; à Polícia Federal sobre as irregula­
ridades verificadas, questionando a ação des­
ses órgãos e recomendando providências. 
Também solicitaram ao Ministério Público Fe­
deral medidas judiciais cabíveis para cessa­
menta das agressões a direitos dos indígenas. 
garantidos pela Constituição e legislação perti· 
nente. Recomendações também foram feitas 
à OAB e ao Mfrústério da Justiça neste sentido. 
f'"malmente, as entidades _que subscrevem o -
relatório se comprometeram a imprimi-lo e 
divulgá-lo,' o que fiZeram, incluindo a distri­
buição de um vídeo fflmado em Roraima, a 
fim de que se disponha de instrumentos para 
ampla mobilização das forças políticas, dos 
órgãos da sociedade civil, em tomo da exigên.­
cia de cumprimento da Constituição Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, eis as razões 
deste pronunciamento: dar notícia do trabalho 
importantíssimÓ, insubstituível, da Ação pela 
Odadania, na oporturúdade de comemoração 
dos duzentos anos da Declaração dos Direitos 
do Homem e do Qdadão; anunciar o conteú.­
do desse Relatório, colocando.-_o à disposição 
do Congresso Nacional, de toda a sociedade, 
convocando a todos para juntarem-se a nós 
na luta pela cidadania, em defesa desses nos-­
sos irmãos brasileiros, que agonizam sob a 
violência, a corrupção e a inoperância do .Esta-­
do. A SBPC, ·a Universidade de São Paulo, 
o Parlamento brasileiro, a OAB, o_ Ministério 
Público Federal, associados a outras entidades 
que compõem a Ação pela Qdadaniajá toma­
ram as primeiras iniciativas emergenciais, de 
socorro àquelas comunidades de. ROraima, 
que vêm sendo espoliadas e assassinadas, to­
dos os dias, em seus direitos de homens e 
ddadãos. Esta Casa, habilitada pelos legítimos 
representantes do povo brasileiro, não pode 
ficar indiferente, assistir corno meros expecta­
dores ou, simplesmente, concordar ou aplau­
dir aos cometimentos da Ação pela Odadania. 
É necessário a divulgação dos fatos, a cons­
ciência responsável, a participação plena, o 
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engajamento de todos nesse trabalho sem 
partido ou cor politlca, pelo reconhecimento 
e exercíc::io efetivo de cidadania, agredida por 
tanta omissão, tantos desmandos e tantos cri­
mes. 

Sr. Presidente, a Social Democracia, em de­
zenas de países do mundo, tem, como um 
de seus fundamentos filosóficos e hábito polí­
tico, a garantia do cumprimento pleno dos 
direitos fundamentais da pessoa humana. e 
construção do Estado representativo a serviço 
do bem comum, pré-requisitospara a )egitimi­
dade de qualquer regime ou sistema, condi­
ção prévia para a viabilidade de qualquer ação 
de governo. O Partido _da Social Democracia 
Brasileira - PSDB - quer expressar, solene 
e irredutivelmente, no plenário desta Casa, à 
sociedade brasileira, a sua crença no Direito, 
na Justiça e na Democrac[a, como instrumen­
tos da reaJizaç:ão e crescimento humanos~ de 
felicidade social, neste tempo em que se co~ 
memora os duzentos anos da Declaração dos 
Direitos do Homem e do __ Cidadão. Irmane~ 
mo~nos, todos, em torno dos princípios da 
überdade, da Igualdade e da Fraternidade, 
atualizando e realízando estes valores para co~ 
mungar dos ~us doces e generosos frutos 
de Paz, de Prosperidade e de Desenvolvimen­
to. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bemJ Palmas.) 

Durante o discurso do Sr . .Alroír Gf.Jbn'el 
o Sr. Antônio Luiz Maya, Suplente de Se­
creMrio, deiXiJ a cadeira dll presidência, 
que é ocupada pelo Sr. fram Saraiva, J9 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Irapuan 
Costa JUnior. 

O SR- IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(PMDB- GO. Pronuncia o seguinte Óiscurso. 
Sem reVisão do orador.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, não há melhor maneira de 
se comemorar o Bicentenário da Dedaração 
dos Direitos do Homem e do Odadão do Ctue 
defendendo a democracia, regime que melhor 
acolhe estes direitos. 

São de Lord Acton as afirmações de que 
"O poder tende a corromper e o poder abso­
luto corrompe absoh.rtamente". Sem a velei­
dade de corrigir o político e escritor inglês, 
quero contUdo julgar por demais radical seu 
.aforismo, merecedor de reparos ou quando 
nada de numerosas exceções. 

No universo latino-americano, se examinar­
mos os governos militares contemporâneos 
e mesmo as Forças Armadas na sua atuação 
política, teremos que reconhecer que no Brasil 
(embora esta verdade não venha a agradar 
a certos setores), constituímos uina saudável 
exceção. Quer ,90 aspecto político do poder, 
quer no seu aspecto material, a América: Latina 
fornece elementos negativos de sobra para 
ilustrar a aftiTnativa de Lord Acton, mas não 
aqui. 

Desde a morte discutida do albanês Enver 
Hoxa, em 1985, até então o mais antigo dita~ 
dor do Planeta (veio reinando desde 1945 ), 
couberam trono e coroa de antigüidade a dita~ 
dores militares latino-americanos: em primei~ 
ro lugar, Stroessner. Deposto este no Paraguai, 
ocupa seu lugar Fidel Castro, dono e senhor 
desde 1959 da pequena e pobre Cuba, orgu~ 
lhosa de mostrar aos visitantes seu_ sistema 
de medicina preventiva, mas que esconde nas 
prisões de La Cabanã, Pinar dei Rio, Ilha de 
Pinos e outras os inimigos do regime em con­
dições não reveladas, com a imprensa aniqui­
lada, a religião contida, negando-se o ditador 
ao abrandamento de sua linha na esteira da 
Perestroika e da Glasnost E quanto ao plebis­
cito para exame de sua permanência no poder, 
a exemplo de Pinochet e a pedido da intelec~ 
tualidade mundial- nem pensar. 

tio Pa~amá temos outro exemplo de violêri~ 
cia para manutenção do poder político. Tudo 
vale para manter intocado nas mãos do Gene­
ral Noriega este mesmo poder. Depôs-se um 
presidente em fevereiro do ano passado. T en~ 
taram-se ganhar as eleições de maio deste 
pelo controle, pela intimidação e pela fraude. 
O resúltado contra o governo, vale dizer, con~ 
tra o ditador, foi tão gritante que não houve 
fraude que desse jeito. O recurso foi anular 
as eleições e de quebra para "quebrar a sober­
ba" apalear em plena rua os candidtos oposi­
tores a presidente e vice, virtuais eleitos e man~ 
dá~los sossegar num hospitaL Ocorre que a 
Constituição panamenha prevê no seu art. 176 
o fm do mandato presidencial para o dia 1 '? 

de setembro passado. O que faz o ditador: 
nomeia um presidente à sua imagem e seme~ 
lhança. As eleições democráticas ficam vaga~ 
mente adiadas para quando "cessarem as in~ 
gerências intemé\S dos EEUO na política pana­
menha", isto é, Sine die. 

A Nicarágua expulsa uma ditadura e cai em 
outra. A ditadura de esquerda elimina no Para~ 
guai o ex-ditador de direita, ali refugiado. Os 
líderes independentes e democráticos da revo~ 
lução que depôs Somoza (Edem Pastora e 
Violeta Chamorro, principalmente) são afasta~ 
dos. imprensa e religião são sufocados. A livre 
empresa é amaldiçoada As ligações com Cu~ 
ba se estreitam até a fronteira da subordina~ 
ção. Mas o quadro administrativo e econômico 
é caótico. As pressões populares por melhoria 
do padrãO de vida crescem. A resistêncí<i nica~ 
ragüense, antes contando com Pastor.a, hoje 
chefiada na área política entre outros por Adol~ 
fo Calero, antigo freqüentador das masmorras 
de Somoza, tem, apesar da denominação pe~ 
jorativa de "contras", grande parte da popu~ 
!ação a seu favor. 

Não fossem os titubeiOs do Congresso ame­
ricano, que lhes nega aUxílio militar, já te_rialn 
os ditos "contras" desestabilizado o governo 
sandinista, apesar do apoio cubano maciço. 

Em meio a esse quadro só resta aos sandi~ 
nistas sob olhos vigilantes do Mundo uma ten~ 
tativa: manter o poder político, através de elei­
ções ganhas a qualquer custo, pelo contrate, 
pela fraude e pela violência. 

O Sr. DJvaldo_Swuagy- Permite V. EX' 
wn aparte? 

O SR- IRAPGAN COSTA JÚNIOR -
Com todo prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
lrapuan Costa Júnior, V. Ex" com o brilhan~ 
tismo que o caracteríza, analisa os encontros 
e desencontros da sociedade latino~america­
na na busca da consolidação de um procesSo 
democrático. As dificuldades estão na origem 
do processo de independência. A América Es­
panhola, que era formada por quatro grandes 
ViceMReinados, e a América Portuguesa, hoje 
o Brasil, que formava o conjunto da América 
Latina, tiv_eram, na sua_ lu_ta pela independên~ 
cia, caracteristicas totalmente distintas. Hoje 
é que podemos reconhecer, avaliar a grandeza 
da vis.OO de José Bonifácio, quando foi buscar 
um membro da F amma Real para fazer dele 
um instrumento do processo da emancipaÇão 
política do Brasil. Por que essa visão de esta­
·dista? Porque José Bonifácio, um homem de 
nível cultural superior ao da sociectade brasi~ 
!eira de então, sabia que durante mais de 300 
ahos o povo brasileiro estava acostwnado a 
prestar obediência aos membros_ da Família 
Real, cujo marketing de comunicação da êpo~ 
ca apontava esses integrantes das familias 
reais como pessoas escolhidas pelos deuses 
para conduzir o destino dos povos. Na imagi~ 
nação popular eram eles os mais belos, os 
mais perfeitos, os mais inteligentes, os mais 
justos, quando, na verdade, eram seres huma­
nos; ·com as'virtudes e defeitos que caracte­
rizam o ser humano. No entanto, na imagi­
nação-popular, eles estavam impregnados de 
uma missão divina para conduzir o destino 
dos povos. Então, este País-continente ren~ 
deu-se à autoridade personificada na figura 
de D. Pedro, e foi mantida a unidade deste 
imenso território português, hoje denominado 
de Brasil. Já a América Espanhola, os arquidu~ 
ques espanhóis não se transformaram nos ins­
trumentos da emancipação polftica; surgiram 
_os caudilhos, os generais, que eram criados 
com esses títulos no sabor das batalhas, nas 
campanhas de guerra; não eram títulos con­
quistados nas escolas militares. Mais curioso 
é que os três grandes generais - Bolívar, a 
mafor figura do Ubertador, os seus capitães 
-se transformaram em generais e em presi~ 
dentes. Sucre ficou com uma Região que, de­
nominoU de Bolívia, em homenagem ao seu 
grande chefe, e hoje é a Bolívia. A Colômbia 
e a Venezuela desmembraram-se. O Vice-Rei­
nado do México, que pegava toda a América 
Central, esfaceleu·se em pequenos paises. To­
da essa globalidade, todos esses desencontros 
têm ensejado esse clima que V. ~ defme, 
com muitá propriedade, de uma luta de afir­
mação por um processo democrático. Lâ­
mentavelmente, imagino- eu, muitos séculos 
ainda serão vividos para que possamos consO­
lidar a democracia na América Latina. Impor­
tante, fundamental é que o Brasil, <:om a lide­
rança que possui, ofereça o seu grande exem­
plo. Se o Brasil consolidar o seu processo 
democrático, esse exemplo se espraiará pelos 
demais paises da América Espanhola. 
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O SR-IRAPUÃ COSTA J(JI'IJOR-Mui­
to obrigado, nobre Senador Divaldo Suruagy. 
O seu aparte, com a cuJtura que todos sabe­
mos reconhecer na sua pessoa, multo vem 
enriquecer este nosso pronunciamento, e, 
sem dúvida nenhuma, vem colocar nesta 
questão da democrada latino-americana mais 
um ponto para discussão. 

Dizíamos, Sr. Presidente. Prepara-se na Ni· 
carágua para 25 de fevereiro próximo uma 
reedição das eleições panamenhas. E quem 
é o candidato do ditador Daniel Ortega? Exata­
meilte: Daniel Ortega. Temos, assim, um triân­
gulo Cuba - Panamá - Nicarágua - um 
triângulo onde tudo vale para manter o poder 
nas mesmas mãos. E onde o poder político 
é absoluto. 

Mas existe outro aspecto do poder que tam­
bém deve preocupar a nós, latino-americanos, 
e principalmente a nós, brasileiros. O aspecto 
material do poder e neste aspecto a crescente 
importância do narcotráfico, hoje parcela pon~ 
derável no comércio mundial e mesmo domi~ 
nante na econorrlla de países vizinhos. Este 
poder permeou as instituiçõ_es de alguns paí~ 
ses e chegou às cúpulas dirigentes; instalou-se 
lado a lado com o poder político e com ele 
age de máos dadas. Os acontecimentos re~ 
centes da Colômbia mostram as dimensões 
desta ameaça. O que aconte<::é em Cuba e 
no Panamá, também. Saídas da Colômbia, 
Bolívia e Peru, as drogas têm como mercados 
preferenciais os EEUU, e CEE e o Brasil. 

Ao lado de imensa massa de dinheiro que 
mobilizam (cerca de 300 bilhões de dólares 
anuais, estima-se), grande atraçao para diri­
gentes corrompidos, existe seu potencial des­
truidor sobre as nações a que se destinam, 
o que não deixa de ser um atrativo adicional 
para certos conflitos político-ideol6gicos. Não 
é de se estranhar, pois, que autoridades cuba­
nas e panamenhas, como mostra a imprensa 
mundial, estejam tão envolvidas com o narco­
tráfico. Elas convalidam o aforismo de Lord 
Acton. 

Pertencendo, como pertenço, ao GRUPPAD 
-Grupo Parlamentar de Prevenção ao Abuso 
de Drogas, de cuja existência esta Casa tem 
conhecimento, não posso deixar de me preo­
cupar com a questão, pois, como disse, somos 
alvos preferenciais pela expressAo de nossa 
população e pela nossa vizinhança com os 
centros produtores da droga. 

Pesquisa recente executada pelo Ministério 
da Saúde e a Universidade de São Paulo de­
monstra uma porcentagem anormalmente 
elevada de estudantes secundaristas usuários 
de drogas (em Brasília, por exemplo, esta por­
centagem é de 26,3%) e uma porcentagem 
alarmante de menores abandonados usuários 
(86% em São Paulo). 

A questão não é, pois, distante politicamen­
te. É próxima e séria. E sendo próxima e sendo 
séria temos que nos manifestar pela demo­
cracia no Continente, pois só com a demo~ 
cracia e a liberdade n~o serão encobertos os 
fatos que mencionamos. Só com a demo­
cracia oJudtdárfo será forte para não ser inti­
midado e livre para julgar. 56 com a demo- -

cracia a imprensa poderá trazer a público a 
corrupção e apontar os culpados, ainda que 
no poder. 

O Sr. Gomes Carvalho - Permite-me 
V. ~ um aparte? 

O SR. IRAPCIAN COSTA JÚNIOR -
Com m~to prazer, nObre Senador. 

O Sr. Gomes Carvalho- Estou ouvindo 
V. EX' atentamente e creio que poderiamos 
aduzir a todos esses problemas da América 
Latina um componente que é fundamental, 
no nieu entendimento, para a aftrmação de­
mócrática._ Temos problemas comuns, que 
são a pobreza, a dívida externa e a inflação 
-a América Latina, nestes últimos três anos, 
teve um PIB negativo - e isso, sem dóvida 
alguma, tem contribuído igualmente P.ara a 
afirmação democrática nesses países. A me­
dida em que haja convulsões sociais - e só 
acredito no resgate social através do econô­
mico - e à medida que o resgaste social 
se tome cada vez mais dificil, pelos problemas 
que acabei de enumerar, estou inteiramente 
de acordo com V. Ex!' que é fundamental a 
participação do Brasil na afirmação desses 
princípios democráticos. Por isso, soJidarizO­
me com V. Ex' 

Ó SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR -
Muito obrigado, nobre Senador Gomes Carva­
lho, pelo aparte. 

Continuamos, Sr. Presidente. 

sarapintado de abusos fardados da América 
Latina e contemporânea. 

Era i:i que--tfnhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Seilador Severo 
Gomes. 

O SR- SEVERO GOMES (PMDB - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srs. Chefes lndf9enas da Tribo Yanomami: 

Menos de çlpis meses separam a derrocada 
do símbolo da opressão - A Bastilha - e o· 
surgimento desse marco das liberdades que 
é a declaração dos direitos do homem e do 
ddadão. Naquele turbilhão revolucionário que 
empolgava a França, parecia que a huma­
nidade caminhava rapidamente para um novo 
estágio de civilização, através de um novo regi­
me: a democracia. 

Duzentos anos são passados desde que a 
Assembléia Nacional Francesa aprovou os 17 
artigos daquela primeira declaração de direi~ 
tos. Nesses dois séculos, o avanço das idéias 
democráticas ampliou magnificamente o 
campo da liberdade e da igualdade, como de­
monstra a constitUição que os representantes 

- do povo brasileiro elaboraram ainda há pouco. 
Os direitos individuais, coletivos, sociais e polí­
ticos estão explicitados em centenas de dispo· 
síções, contidas em cinco capitulas da nova 

. Carta. 
Dentro deste panorama triste e preocupante 

a democracia da América Latina e para nosso Em mãtéria de teoria de direitos humanos, 
próprio futuro, quero externar um juízo que o Brasil não deve temer comparações com 
me ocorre_e completar o que a fumei na aber- qualquer país do mundo. Mas parece evidente 
tura deste pronunciamento. que a vida de nosso povo, o cotidiano de nossa 

A sede de poder e a conseqüente corrupção gente não refiete o progresso das disposições 
pouparam as nossas Forças Armadas. Os tão constitucionais. 
falados Governos militares (assunto até hoje TemoSgravesproblem"as_ligadosàgarantia 
preferido pelos radicais no meio político brasi- de Direitos em todas as áreas. Nas grandeS 
Ieirol_n_ã_o buscaram a permanência no poder. cidades, a maioria dos trabalhadores sobre­
Os Presidentes militares sucederam-se, via de vivem em condiç_õ_es vizinhas da miséria. De 
regra, pelos seus não preferidos. Não aponta~ nada adianta estabelecer que o salário mfnimo 
fa!Jl suCessores ou fantoches (como hoje se deve atender às necessidades de uma família 
faz no Panamá} nem pretenderam se _eternizar "com moradia, alimentação, educação, saúde, 
no mando (como em Cuba ou Nicarágua). lazer, vestuário, higiene, transporte e Previdên· 
Tampouco se fizeram aqui eleições fraudadas cia Social", se o salário mínimo é de 50 dó­
em qualquer momento. Chefiadas por ho- lares. 
mens representativos da sociedade brasileira, Enquanto o sistema de distribuição de ren­
auxiliados por Ministros militares da mesma das continuar destinando esse salário aos ope­
origem, pois não há traço de elitismo no nosso rárfos, será hipocrisia manifestar preocupa~ 
Exército, podem os Governos militares serem ções com a proliferação das favelas, o espan­
acusados de outros erros, mas não da cobiça toso crescimento da infância abandonada ou 
do poder, a ponto de nele tentarem perma- as precárias condições de saúde da popula~ 
necer além do tempo legal. Muito menos de ção. E será farisaismo·- falar em liberdade e 
nele se enriquecerem condescendendo com igualdade para todos os brasileiros enquanto 
a Corrupção, ·com as negOciatas ou com os uns sustentarem o peso da inflação e o1.1tros 
abusos (que hoje, aliás, freqüentam muito se locupletarem com a ciranda fmanceira. 
mais que antes os gabinetes ministeriais e as Todos temos consciência desses proble­
,páginas dos jornais.) Menos ainda de terem mas, e bem sabemos das dificuldades de or­
em qualquer tempo condescendido com o dem prática para acabar com as iniqüidades 
tráfico de drogas, ameaça que pesa sobre nos~ sociais com que nos deparamos a cada passo. 
so País e nos preocupa. Há diferentes remédios e diferentes dosagens 

Aos ex-Presidentes, aos Ministros e ex-Mi- para combater esses males, tomando quase 
nistros de origem militar, vivos ou falecidos, ~possível um consenso em tomo das saiu~ 
oa modéstia de suas rendas limitadas e legais, çoes. 
hoj~ na aposentadoria ou no trabalho digno, Mas há outras violações de direitos aconte-
há que se lhes fazer justiça no quadro tão _ cendo à nossa volta que s6 não acabam pçr- -
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que contam com a conivência do estado. As exterminar o resto do que existe. Ao congratu-
vezes, o esUl_do vaí mais longe, e patrocina lar-me com V. ~. aproveitando este momen-

depoimento na CP! do Senado que investiga 
- aas cauSas dos COnflitos de terra no Brasil 

Falou esse eminente Prelado brasileiro, presi­
dente da CNBB, sobre o massacre da nação 
Yanomami. Referiu-se à atuação criminosa do 
Governado~ de Ror.,-ímã; Sr.-Roniero Ju.cá, e 
pediu ao Senado da R~públk:a e aos Repre­
sentantes do povo brasileiro no Congresso 
não ficassem alheios a essa dízima~o d_e uma 
nâÇ:ão. Era preciso que houvesse solidarieda­
de humana para com esses povos indígenas. 
Neste sentido, o discurso que V. EX' faz aqui, 
longe de ser um exageio, uma dramaticidade 

as violações, que incluem homicídios. to em que V. ~ me concede um aparte, deixo 
Como exemplo das violações que contam consignado nos Anais desta Casa -já tendo 

com a conivência do estado, permitam-me sido consignado nos da Câmara Federal -
citar os massacres habitais nas novas fron- a ameaça de_ vida ao Companheiro Deputado 
teiras agrícolas. Um assassínio qu_e for c_o_me- -----A!iemir Andrade, que, segundo informações 
tido agora em Sena Madureira, no Acre, deverá que temos, está- com os seus dias contados 
ser julgado. dentro de exatamente seten~ pelo crime organizado do Pará. Deixo apenas 
anos, se o ritmo dos processos continuar o ésie alerta junto ao senado, já que na Câmara 
mesmo. Na

1 
capital do Estado, Rio Branco, as manifestações de solidari~dade e apoio ao 

a prespectiva é mais animadora trinta e cinco Companheiro Ademir Andrade têm sido diá-
anos. Quando se monta uma engrenagem de rias. Meus parabéns a V. Ext 
justiça comi tais ca_racterísticas, não parece 
exagero falar em conivência do Estado com 
as violações de direitos humanos. E o A_c;re, 
Sr. Presidente, não é exceção nessa matéria. 
Alguém já ouviu dizer da apuração de crimes 
lígados à questão da terra no Pará, ou em 
outras regiões em que _tais fatos são freqüen­
tes? 

Pior ainda é quando o Estado patrocina os 
assãssínios. isto está acontecendo agora mes­
mo, em Roraima, onde as autoridades _federais 
e estaduais se acumplldaram para exterminar 
os indios Yonamami. 

Foi o Executivo da União que mudou as 
normas a fi;TI de permitir a abertura das terras 
indígenas. J::: dele também a responsabilídade 
por abir can1pos de pouso e mantê-los abertos 
para o uso exclusivo dos brancos que estão 
invadindo o' território Yanomami. O Gove_rno 
Federal responde ainda por ter retirado de lá 
a Funai --que poderia defender os índios 
-Para deixar o caminho livre para os brancos. 
Por fim, o Governo Federal é cúmplice porque 
recebe seguidas denúncias sobre o _que está 
ocorrendo e não toma nehuma providência 
para sustar o genoddio. 

~- real, é apenas um testemunho, feito com a 
O SR. SEVERO GOMES -Nobre Sena- serenidade que sempre revestiu as atitudes 

dor Jamil Haddad, o aparte de V. EX' ajuda e os pronunciamentos de V. Ex" sobre uma 
a trazer luz sobre essas questões da nossa ~ealidade, esta sim, dramática,_ revoltante, que 
terra _e sobre _o_ problema da mobilização da deve !:_a(hq_r na soli~arie~~d~ _e_t:~a_ l~_de todo 
cidac!ania nacional, da consciência do povo o povõ bra:ileiro. Louvo.os eminentes r:'e~­
brasHetro para defesa desses valores que nos bras desse mstrumento de luta- a Co~mssao 
juntam-e nos unem. --de Ação pela Cidadania- que visitaram essas 

Sr. Presidente, c_ontinuo. áreas, entre eles o Deputado Plínio Arruda 
De- sua parte,-o Governador de Roraima, Sampaio, que aqui está~_ e tantOs ·outros dos 

Romero Jucá Filho, não perde oportunidade seus membros. E preciso que o Senado em 
para reiterar seu apoio à liquidação dos Yano- peso, e o Congresso todo, tome consciência 
mami. Para ele, a invasão dos garimpeiros é d~ realidade. ls~o não é tarefa apenas de 
essenciaf para garantir o -deSenvolvimento V. Ex!', dos Membros dessa Ação pela Cidada­
econômico do Estado, embora essa invasão nia, da CNBB, e sim uma tarefa de todo o 
contrarie as leis, espezinhe a constituição e País. Não nos vão respeitar nunca Já fora, nes-
afronte os priildpios da moral. Talvez seja 0 sa atual e tão decantada fase de redemocra­
caso de sugerir que, num ato de caridade cris- tização, se continuarmos agindo como os es-
tã, o Governador concentre os índios em um panhóis do século XV ou XVI na América Espa-
campo de trabalho, onde eles ficariam livres nhola. É um absurdo, Sr. S_enador. Junto a 
dos ataques dos brancos e, em contrapartida, minha voz ao protesto de V. Ex", dizendo que 
perderiam suas terras. _ essas palavras, aparentemente fortes, são, 

Nos Estados Onidos_do século passado, du- realmente, u_ma análise da realidade _que é 
rante o massacre dos peles-vermelhas, espa- contestada. Quero faz_er a minha saudação e 
lhou-se a crença de que um índio bom era _prestar a minha solidariedade às lideranças 
um índio morto, Em Roraima, a crença evoluiu Indfgenas que hoje se encontram neste plená-
um pouco: cada índio morto vale um voto rio. Muito obrigado. 

O Sr. Jamll Haddad - Permite V. EX' nas eleições de_ 1990. - -
um aparte, nobre Senador? Sf. 'Pí-esidente, Srs. Senadores. esta rápida O SR. SEVERO GOMES-Recebo com 

ap'reciação do panorã.mit dos Dfn!it6s Huma~ grande alegria o ap~arte de V ~-·Aiegrt·a de O SR.. SEVERO GOMES- Ourn V. Br, - · LJI.' - -
lr""" nos entre a grande maioria de trabalhadores, quem ••nt• que n·~e Senado nesta Casa 

nobre Senador Jamil Haddad. ~ o;:; ' ~~ ' e algumas minorias, como grupo de posseiros do povo, as vozes vão-se juntando, para que 
O Sr. Jamil Haddad - COngratulo-me e índios, não nos deixa muitas il_usões sobre a lei seja cumprida na nossa terra. 

com V. Ex!', nobre Senador SeVero Gomes, os progressos que realizamos nesse campo Sr. Presidente, Srs, Senadores, os direitos 
quando traz à baila esses aspectos extrema- durante a constituinte. O que está escrito na humanos não serão respeitados s6 pol'que há 
mente negativos da política naciona_l, Sabe- _ç~ ê bonito e corresponde às nossas melho- instituições e autoridades responsáveis pela 
mos, e V. Ex' os cita no seu proil.unciamento, res intenções, mas será preciso muito esforço sua defesa. A Questão fundamental é que haja 
dos crimes que ocorrem no Pará diariamente, da parte dos representantes do povo para tor~ uma sociedade consciente desses valores e 
podemos assim dizer. Tivemos O assaSsinato n_ar efetivos os di_(eitos consagrados nas leis ci_d~dãoS que se batam por eles. Cidadãos que 
do Deputado João Batista, do nosso Partido, : ~os homeps, e c:IUe outro_s homens inSiStem se orgãitizem para lutar contra tOdos os inte-
tivemos o assassinato do Deputado Paulo em. negar. . resses que se colocam acima desses bens 
Fonteles. Denunciamos esses fatos ao Ciover- elementares da pessoa humana. 
nadar do Estado, o ex-Sehador tlélio Gueiro~. O Sr . .Mansueto de Lavor- Permite-me A forma inais elêvada de exercício da cicia-
e a sua resposta, V. Ex' se recorda, foi dada V. E}(' um aparte? danta é o desempenho de um mandato popu-
através de 2 ou 5 jornais, COm matéria paga, lar. Por isso, este congresso tem que ser a 
numa atitude extremamente afrontosa-a qual- 0 SR. SEVERO GOMES -_Ouço V. Ex" pedra de toque desse movimento de caos-
quer regime democrático pleno, numa agres- com muito prazer. cientização e defesa dos valores supremos da 
sivldade própria daqueles que são coniventes O Sr. Mansueto de Lavor- Para <:iuem liberdade e . .da dignidade ·para todOs os brasi-
com o crime e se vêem desmascarados pela ouve, isoladamente, o seu pronunciamento, __ _!eiras. 
opinião pública. Agora V. ~ coloca o proble- Senador, pode parecer que V. Br está carre- Porque, não tenham dúvidas, não haverá-
ma dos índios Yanomami. _ê a realidade. Nós, gando nas tintas, pitando um quadro de direitos humanos sem cidadãos que os defen-
que nos acostumamos a ver o-qua,dro da Pri_- uma maneira dramática. Quero afirmar a esta dam. (Muito beml Palmas.) 
meira Missa no Brasil, com Pedro Alvares Ca- .Casa e a todos os que nos ouvem neste mo~ 
bral junto aos índios à beira-mar, vemos hoje mento, que o testemunho que V. & dá à 
que os índios brasilelros se encontram confi- Casa, na tarde de hoje, coiridde, qUase que 
nados nas fronteiras com os outros países lati- literalmente, com a denúncia feita por Dom 
no-americanos e ainda não satisfeitos querem- Luciano Mendes de Almeida, quando do seu · 

O SR. PRESIDENTE (lram Saráiva) -
Srs. Senadores e Srs. Representantes da Na­
ção Yanomami, a Presidência solidariza-se 
com o nobre Senador Severo Gomes e demaiS 
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Senadores que solicitaram que o período des­
tinado ao Expediente desta sessao fosse desti­
nado a homenagear o Bicentenário da Decla­
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão. 

E consciência de todos nós que o Brasil 
é um País que acredita na liberdade do ho­
mem, na llberdade do cidadão, e o Senado 
da República, quando comemora esse Bicen­
tenário, lamenta profundamente que, exata­
mente quando se completam duzentos anos, 
a violência grasse pelo Mundo. 

Esta Presidência, ao encerrai este perlodo, 
deseja, de coração, que, ano que vem, ao co­
memorarmos esta data, possamos dizer que 
realmente o direito do homem e do cidadão 
está sendo respeitado, principalmente porque 
o Senado tudo tem feito para que a nossa 
Constituição e a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão sejam respeitadas. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
Sr. 19 secretário proCederá à leitura do Expe­
diente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagens 

DO SENHOR PRESIDEI'ITE DA REPÚ­
BUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de 
Jel sandonado: 

N"' 184/89 (n"' 504/89, na origem), de 8 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câma­
ra n9 35, de 1989 (ni 3:108/89, na casa de 
origem), que altera disposições do Plano Úni­
co de Classificação e Retribuição de Cargos 
e Empregos aprovado pelo Decreto n~ 94.664, 
de23 de julho de 1987. - -

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7.814, 
de 8 de setembro de 1989). 

Submetendo à deliberaçi!o do Senado 
Federal a escolha de nomes indicados 
para funçtio e cargo cujo provimento de­
pende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 185, DE 1989 
(N• 515/89, na origem) 

Excelentlssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o art.- 52 (item IV) 
da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Sérgio Damas­
ceno Vieira, Embaixador do Brasil junto à Fe­
deração da Malásia, para, ctunulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to ao Sultanato de Brunei DarussaJam, nos 
termos do art. 56 § 19, do Regulamento de 
Pessoa] do Serviço Exterior, baixado pelo De­
creto n~ 93325, de }9 de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Sérgio Da­
masceno Vieira, que me induziram a esco­
lhê--lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasffia, 11 de setembro de 1989. -José 
Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Curiculum Vltae: 
Embaixador Sérgio Damasceno Vieira 
Salvador-BA, 9 de outubro de 1936. 
Fdho de João Damasceno Vieira e 
Qeonice DMnasceno Vieira 
Bacharel em Ciências Jwidfcas e Sociais, 

FND-UBIRJ. 
CurSo de Preparação à Carreira de Diplo­

mata,IRB:r. 

EStágiO na Academia de Direito Intemaclo­
nal de Haia. 

TerCeiro Secretário, Q de outubro de 1961. 
Segundo SeCretário, merecimento, 28 de 

julho de 1965. · 
Primeiro Seci'e"tárío, merecimento, 30 de 

dezembro de 1971. 
Conselheiro, merecimento, 2 de julho de 

1976. 
Ministro de Segunda aasse, merecimento, 

20 de novembro de 1980. 
Ministro de Primeira aasse, merecímento, 

16 de junho de 1988. 
Chefe do Serviço de Comunicações, Divisão 

de Comunicaçõ.es. 1962. 
Assistente do Chefe da Divisão Juridica, 

1962. . . - - - .. • - . 

Olefe da Assessoria Especial, Divisão de 
Segurança e Informações, 197In4. 

Diretor da Divisão de Segurança e Informa-
ções, 1981/88. 

Berna, Terceiro Secretário, 1963/65. 
Berna, Chefe do SEPRO, 1964. 
Berna, Segundo Secretário, 1965. 
Nova Iorque, ONU, Segundo Secretário, 

1965/68. 
-vars6via, Segundo Secretário, 1968171. 
Usboa, Primeiro Secretário, 1974n6. 
Usboa, Conselheiro, 1976m, 
Caraéas, Conselheiro, 1977/80. 
Caracas, Ministro-Co11selheiro, 1980/61, 
Kuala LuÍnpur, Embaixador, 1989. 

Comitê ad hoc para Exame das Finanças 
da ONU e Agências Espe_c.iaJizadas, Nova Ior-
que, 1966 (membro). ~· 

XXl e XXII Sessões da Assembléia Geral da 
ONU, 1966 e 1967 (membro). 

XXIV e XXV SeSsõés da Assembléia Geral 
da ONU, Nova Iorque, 1969 e 1970 (membro). 

Comissão Permanente _de Controle de No­
meaÇões, 1971n3 (membro). 

XXVII e XXVIII Sessões da Assembléia Geral 
da ONU, Nova Iorque, 1972 e 1973 (membro). 

XXXI Sessão da Assembléia Geral da ONU, 
Nova Iorque, 1976. 

XLI Sessão da Assembléia Geral da ONU, 
Nova Iorque, 1986. 

MedaJha Lauro Müller, 
MedaJha Mérito Tamandaré 
Medalha Santos Dumont 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Bra­

siL 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial1 Bra~ 

sil. 
Ordem do Mérito das Forças ,Armadas, Co­

mendador, Brasil. 
Ordem do Infante D._Henrique, Comenda­

_dor, Portugal. 

Ordem Francisco -de Miranda, Segunda 
Casse, Venezuela. 

Ordem do Mérito da República Federal da 
Alemanha, Grande Oficial. 

ÁgUa Azteca, Placa, MéXico. _ 
Ordem de Isabel a Católica, Comendador, 

Espanha. 
O Embaixador Sérgio Damasceno Vieira, 

se encontra nesta data no exercício de suas 
funções de Embaixador do Brasil junto à fe­
deração da Malásia. 

Secretaria de__Estado _das Relações Exterio­
res, de de 1989. - Sérgio Bar­
bosa Serra~ Chefe do Departamento do Ser-
viço Exterior. · 

- (À Çómiss§o de Relações Exteriores ~ 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N• 186, DE l989 
(N• 516189, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Se~ 
nado Federa]: 

De conformidade com o· art. 52 (item IV} 
dã Constib.dção, tenho a honra de submeter _ 
à aprovação do Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Luiz' Felipe de 
La Torre BenitezTeixeira Soares, Embaixador 
do Brasil junto à República do Quênia, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de Uganda, 
nos termos do art 56,§ 19, do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo 
Decreto n9 93325, de 19 de outubrO de1986. 

2. Os mérhos do Embaixador Luiz_ Felipe 
de La Torre Benitez Teixeira Soares, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada fw)ção, constam da anexa infor~ 
mação_ do Mipistério das Relações ExteriOres. 

Brasília, 11 pe setembro de 1989. - JOfié 
Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum-Vltae: 
Embaixador Luiz Felipe de La Torre Benitez 

TeiXeira Soares 
RiodeJaneiro-RJ, 13 de janeiro de 1937. 
Pdho de Álvaro Teixeira Soares e 
Josepha Augusta Lugarini Teixeira Soares. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo-

mata, IRBr. 
Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1963 
Segundo Secretário, meredmento, 19 de ja~ 

neiro de 1967. -
Primeiro Secretário, 19 de janeiro _de 1973. 
Con.selh~. merecimento, 28 de abril de 

1977. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 

12 de dezembro de 1979. 
Ministro _de Primeira Casse, merecimento, 

21 de dezembro de 1983. 
Assistente do_Chefe da Divisão das Nações 

Unidas, 1974. 
Subchefe da Divisão da_s Nações Qnidas, 

1975. . 
_ Assessor do Chefe do Departamento de Or­

ganismos lntemationals, 1976. 
Chefe da Divisão da Organização dos Esta- -

dos Americanos, 1977 n9. 
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Coordenador de Projetos Especiais da Se­
cretaria Geral, 1979/82. 

Agregado, !982/85. 
Primeiro Subchefe do Gabinete do Vice-Pre-

sidente da República, 1982/85. 
.Madrid, Terceiro Secretário, 1967. 
Madrid, Segundo Secretário, 1967/69. 
Madrid, Chefe do Sepro, 1968. 
Madrid, Encarregado de Negócios, 1968. 
Santiago, Segundo Secretário, 1970n3. 
Santiago, Primeiro Secretário, 197 4. 
Nairóbi, Embaixador, 1986/89. 
Etiópia, SoCialista, Embaixador, cumulativa­

mente, 1989. 
Maurício, Embaixador, cumulativamente, 

1989. 
Reunião do Cies, México, 1964 (membro). 
IV e V Peóodos de Sessões da Conferência 

da Alalc, Bogotá, 1964 e 1965 (membro) 
Reunião da Comissão Especial de Manufa­

b.Jras da OEA, México, 1965 (membro). 
À disposição do Secretário-Executivo da 

Alalc, em visita ao Brasil, 1965. 
Partldpação em· Simpósio na Escola de Co­

mando do Estado-Maior do Exército -!;ce­
rne, 1966 (membro). 

VI Período da Conferéncia da Alalc, Monte­
vidéu, 1966 (Membro). 

UI Junta Ibero-Americana Aeronáutica do 
Espaço, Granada, 1967 (representante). 

Seminário América Latina-Espanha, Ma­
drid, 1969 (obsetvador). 

VI Curso Regional de Política Comercial da 
Unctad, Chile, 1971 (participante). 

lll Sessão da Conferência da Unctad, Santia­
go, 1972 (membro). 

Reunião sobre Transporte Maritimo entre 
o Brasil e o Chile, Santiago, 1973 (delegado). 

Curso de Política Econômica e Comercial 
da Cepa!, Sanfiago, 1973 (participante). 

XXIX Assembléia Geral da ONU, Nova York, 
1974 (membro). 

LIX Sessão do Conselho Econômico e So- . 
cial das Nações Unidas (Ecosoc), 'Genebra, 
1975 (membro). 

O COnferênCia do Cofnitê Preparatório da 
C:OnferêliCia das Nações Upidas sobre Estabe­
lecimentos Humanos, Nova York, 1976 (rfl.em­
bro). 

Reunião Técnica sobre ·coOtdenação entre 
o Treinamento para o Trabalho e a Educaç~o 
Formal, âmbito internacional, Brasílià, 1977 
(representante). 

Conferência na Escola Nacional de Informa­
ções- ESNI, Tema: "Panorama Político Mun­
dial e Organização das Nações Unidas" 1977. 

Conferência na Escola Superior de Guerra 
-.- ESG, Tema: "Organização dos Estados 
Americanos", 1977. 

Conferência das Nações. Unidas sobre a 
àgua (Confagua), Mar dei Plata, 1977 (mem­
bro). 

Conferência Regional Preparatória sobre 
Desertificação, Santiago, 1977 (delegado). 

Conferência na Escola Superior de Guerra 
-ESG, Tema: "AOEAeoSistema de Segu­
rança Coletiva", 1978. 

I Conferência Intergovemamental sobre Po­
lítica CuJtural para América Latina e o Caribe, 
Bogotá, 1978 (delegado). 

N Reunião Preparatória do IV Reunião do 
Sela, Caracas, 1978 (Chefe). 

IV Reunião de nivel Mínisterial do Sela, Cara~ 
cas, 1978 (Subchefe). 

VIII Período Ordinário de Sessões da Assem­
bléia Geral da OEA, Washington, 1978 (dele­
gado). 

Reunião Regional sobre a Conferência das 
Nações Unidas para a Agua e sobre a Comis­
são Econômica para a América Latina (Confa­
gua/Cepai), Santiago, 1978 (Chefe). 

Xlll Reunião Anual do Cies, Washington, 
1978 (delegado). 

Orientador de- alunos do- CUrSo _de Prepa­
ra~o à Carreira de Diplomata, 1979. 

_A..fllsposi_ção do Chanceler da Argentina em 
Visita ao Brasil, por ocasião da posse do Presi­
dente João Baptista Figueiredo, 1979. 

V Reunião da Comissão Especial de Coor­
denação Bras~-Chile, Santiago, 1979 (mem~ 
bro). 

IX Assembléia Geral da OEA, La Paz, 1979 
(membro). 

Participação n_o Estágio de Preparação para 
Integrantes da RepJe'Sentação ~o Brasil na 
Junta lnteramericana de Desenvolvimento -
JUD, Estado-Maior das Forças Armadas, 1980 
(conferencista}. 

X Reunião da Comissão Mista Teuto-Bra­
sileira de ·cOoperaçao- Ciei-ltifica e Técnica, 
Bonn, 1980 (membro). 

Vlsita do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores a Santiago; 1980 (membro). 

XXXV Assembléia Geral da ONU. Nova York, 
1980 (delegado). 

Missão Especial à América Central, 1980 
(chefe). · · - · · 

Xl Período Ordinário de Sessões da Assem­
bléia GerãJ da Organização dos Estados Ame­
ricanos (OEA), Castries, Saint Lúcia, 1981 (de­
legado). 

XIII Reunião Ordinária dos Chanceleres dos 
Pafses da Baciã do Prata, Brasma, 1982 {dele-
gãclo). · · -

-MlSSãO Especial à Guatemala 1982 (chefe). 
Visita do Secretário~Geral das Relações Ex-

teriores a Lima, 1982. 
· --Conferência na Escola Superior de Guerra 

- ESG, Tema: "O papel dos Organismos Re­
gionais Americanos na Política Continental", 
1982. . . 

Membro dã Banca.ExiDninadora VI e VII Cur­
. sos da AltOs Estudos -_ CAE, do Ministério 
das Relãções Exteriores, 1"9-83. 

Ordem do Mérito Naval, Brasil,. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasü. 
Ordem de Rio Branco, Grande OfiCial, Bra-

sil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Pacificadbr, Brasil. 
Medalha de Honra da Inconfidência, Brasil 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem do Ubertador Bernardo O'Higgins, 

Chile. 
Ordem al Mérito Civil Espanha. 
Ordem de! Libertador Sçm Martin, Argentina. 
Ordem ai Méfito por Serviclos Distinguidos, 

Peru. 

Ordem dei Aguila Azteca, México. 
Ordem Ei Sol, Peru. 
Cruz do Mérito Federal, Alemanha. 
O Embaixador Luiz Felipe de La Torre Beni­

tez Teixeira Soares se encontra nesta data no 
exercício de suas funções de Embaixador do 
Brasil junto à República do Quênia. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio· 
~es, em de de 1989. -
Sergio Barbosa Serra, Chefe do Departamento 
do Serviço Exterior. 

(A Comissão de Relações Extetiores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N• 187, DE 1989 
(N• 509/89, na origem) 

Exceleni:ísísmos SenhoTes.Me:mbros dp Se­
nado Federal: 

Nos termos do art 123 da' Constituição Fe­
deral, tenho a· honra de submeter à conside· 
ração d() Egrégio $enado Federal o nome do 
T ehente-Brigadeiro-do-Ar Cherubiin Rosa Fi­
lho para exercer o cargo de Ministro do Supe· 
rior T nbunal Militar na vaga que se abrirá, em 
novembro vindo.uro, com a aposentadoria 
compulsória· do Senhor Minlstro Tenente-S ri":" 
gadeiro-âo-Ar 'Antônio Geialdo Peixoto. 

. Os fO_éritos do T enente-Brigadeiro~do-Ar 
Cherubim Rosa Filho, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho desse elevado 
cargo, constam do anexo Curr!cU!am Wtae. 

BrasfJia, 8 de setembro de 1989.~ José 
Sarney. 

I -DADOS BIOGRÁACOS: 
Nome: Cherubiffi Rosa Uma 
Posto e_ Quadro: Tenente-Brigadeiro-do-Ar 

· Data de Nascimento: 11 de setembro de 1926 
Filiação: Cherubim Rosa e Isabel Rolim Rosa 
Naturalidade: Sorocaba -São Paulo 
Estado CIVil: Casado 
Cartão ldent: 1.775 -MAer. 

2- DEPENDENTES:. 
Dilza Brãga Rosa (esposa) 
Cláudia Braga Rosa (fllha) 
3-HISTÓRICOMILJTAR: 
a) Praça (Cadete do Ar): 4 Abr 1945 

Aspirante-a-Oficiai Aviador: 22 ,Dez 
1948 

Brigadeiro-do-Ar: 31 Mar 1979 
Major Bilgadeiro-do-Ar: 31 Mar 

1982 - . 
Ten BriQadeiro-do--Ar: ~5 Nov 1985 

b) Cursos Realizados 
1 -No País: T odes de Carreira 

-Superior de Guerra 
-de Caça 
-de Transporte 
-de Bombardeio 
-de Operações Especiais e 
-de Helicóptero e outras Aeronaves 

2-No Exterior: 
-de Suprimento (EEUU) 
-de Treinamento Integrado (EEUG) 
e 
-de Operações Especiais (PaÕamá) 

c) Funções: · 
-Todas em Esquadrões 
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-Comandante de Esquadrão - 1 ~/s~ 
GAv 
-Comandante de Grupo- 5~ GAv 
-Comandante da Base Aérea de Santa 
Maria 
-Instrutor da Escola de Aperfeiçoa­
mento de Oficiais (EAOAFR) 
-Instrutor da Escola de Oficia[s Espe­
cialistas e de Infantaria de Guarda 
(EOEIG) -

-Instrutor Convidado da USAF no Pa­
namá 
-Membro de Co-rpo Permailérite da Es­
cola Superior de Guerra 
-Chefe do Estado-Maior do Comando 
de Transporte Aéreo 
-Chefe do EstadO-Maior do Comando 
Aerotático 

-Chefe de Operações do Comando­
Geral doAr 
-Chefe da 1' Subchefia do Estado­
MaJor da Aeronáutica (Coordenação) 
-Chefe da 2• Subchefia do Estado­
Maior da Aeronáutica (Planejamento) 
-Representante do Ministério da Aero­
náutica na COBAE (Comissão Brasileira 
de Atividades Especiais) 
-Comandante da Academia da Força 
Aérea 
-Diretor de Administração do Pessoal 
da Aeronáutica (DIRAP) 
-Comandante do UI Comando Aéreo 
Regional 
-Vice-Chefe do Estad_o-Maior da Aero~ 
náutica 
-Diretor-Geral do Departamento de 
Pesquisa e. Desenvolvimento (DEPED) 
-Comandante do Comando-Geral do 

Ar(COMGAR) 
-Chefe do Estado-Maior da Aeronâu· 
tica (EMAER) (Atual) 

d) Total de Horas de Vôo: 
-Possui mais de 8.600 horas de ~ôo. 

e) Condecorações: 
-Medalha Mérito Aeronáutico (Grande 
Oficiai) 
- Medaiha Mérito Navai (Grande Oficiai) 
-Medalha Mérito Militar (Grande O fi· 
dai) 
-Medalha Mérito ForÇas Armadas 
(Grande Oficial) 
-Medalha Mérito Rio Branco (Grande 
Oficial) 
-Medalha Militor de Ouro Passador de 
Platina 

-Medalha de Campanha no Atlântico 
Sul 
-Medalha Mérito Santos Dumont 
-Medalha do Pacificador 
-Medalha Mérito Tamandaré 
-Medalha Legião do Mérito (Estados 
l.lnidos) 
-Medalha Al Mérito Militar Gran Estrela 
(Força Aérea Chilena) 
-Medalha Mérito Aeronáutico (Força 
Aérea Uruguaia) 
-Medalha Mérito Aeronáutico (Força 
Aérea Argentina) 

-Medalha Mérito Aeronáutico (For~a 
Aérea Paraguaia) _ 

f) Tempo de Serviço: 
- -"'-44 (quarenta e quatro) anos 

(À ComissãO de Constituição, 
Ju5!iça e Gdadanía.) 

Pareceres 
PARECER N• 81, DE 1989 

(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Sobre o Projeto de Lei da CiJmara n9 

33~ de 1988 (n9 5. 775-B, de UJB5, na 
Casa de origem) que :·considera penosa, 
para efeito de concessão de_ aposenta­
doria especial aos 25 anos de serviço, 
a atividade pro!isslonaJ de telefonista·: 

Relator: Senador Carlos Chiareli 
Vem a esta Comissão para ser apreciado 

o Projeto de Lei da Câmara nQ 33, de 1988, 
de autoria do ilustre Deputado Osvaldo Nasci­
mento, que tem por objetivo a concessão de 
aposentadoria especial, aos 25 anos, aos exer­
centes __ d.a atividade laborativa profissional de 
telefonista. -

A Proposição foi aprovada na Câmara dos 
Deputados sob o número 5.775-B, sendo que, 
nesta Casa Legislativa, foi apreciada pela dou~ 
ta Comissão de Consb1uição, Justiça e Gda­
dania, tendo sido aprovada em seus aspectos 
preliminares de constitucionalidade, juridici­
dade e boa técnica legislativa, recomendando 
aquela Comissão a continuidade de sua trami­
tação, a_fi!Jl de-ser examinada em seus aspec­
tos de mérito propriamente ditos. 

Trata-se_ de projeto de lei_ simples em _sua 
elaboração, em face dos objetivos colimados, 
ou seja, de considerar penosa a atividade de 
telefonista, para efeito de concessão de apo­

. .sentadoria especial, independente do lugar 
onde seja exercida, aos 25 anos de efetiva 
atividade cOmo tal. Isso significa que, transfor­
mãdo_O_ prOjeto em lei, os exercentes da- ativi­
dad~ profiSSional de te~efonista, inclusive os 
de mesa, passarão a fazer jus ao benefício. 

I:: o Relatório. 

VotO 

Se fizermos um estudo retrospectivo sobre 
a matéria, vamos verificar que: de longe, os 
telefonistas de empresas que exploram serviço 
de telefonia, telegrafia, de radiotelegrafia ou 
de radiotefefonia fazem jus a uma jornada re­
duzida de 'seis horas diárias, em face do des­
gaste riSlcd e mental que lhes acarreta a profis­
são. É o que a respeito dispõe o art 227 da 
Consolidação ~as Leis do Trabalho. 

Com o passar do tempo, a jornada reduzida 
de seis_ horas foi estendida aos telefonistas 
das empresas que nâo exPloram propriamen­
te serviços de telefonia, em face da similitude 
do_s serviços prestados, segundo os termos 
da Portaria n• 3.099, de 4 de abril de 1973, 
do Ministério do Trabalho. Este entendimento 
ministerial foi, posteriormente, consagrado na 
Justiç:a do Trab~ho, quando o Tribunal Supe­
rior do Trabalho editou o PrejuJg~do n9 5_9, 
do seguinte teor: 

"É aplicável à telefonista de mesa d~ 
empresa que não explora o serviço de 
telefonia o disposto no art 227 e seus 
parágrafos da CLT:" -

Atualmente, portanto, não há mais distinção 
entre exercentes de atividade de telefonista, 
em razão da natureza da empresa. Todos têm 
direito à jornada de trabalho diária de_ seis ho­
ras. 

Os relevantes motivos que determinaram 
a jornada de trabalho reduzi_da, em nosso mo­
do de entender, justificam plenamente a asse­

.guração do direito à aposentadoria especial 
aos vinte e cinco anos. com proventos inte­
grais, visto que estão presentes aqueles ele­
mentos próprios das doenças profissionais do 
trabalho de telefonia, atualmente, reconheci­
das não só por autoridades especializadas em 
saúde ocupacional, mas também pelo Judi­
ciário Trabalhista. __ 

Aliás, a Constituição Federal, em seu art. 
202, inciso 11, dispõe sobre a possibilidade de 
ser concedida, por lei ordinária, aposentadoria 
especial, nos seguintes termos: 

"ll- após trinta e cinco anos de traba­
lho, ao homem, e, após trinta, à mulher, 
ou em tempO inferior. se sujeitos a traba­
lho sob condições especiais, que prejudi­
quem a Si1Úde ou a integridade física, defi­
nidas em lei'~ (Grifes nossos) 

É o caso presente._ O projeto de lei sob exa­
me encaixa-se como luva nos dispositivos 
constitucionais constantes da transcrição su­
pra, in fine, a medida em que, como ficou 
demonstrado, as condições em que os telefo-­
nistas exercem suas atividades laborativas são 
inequivocamente especiais e, ao longo do 
tempo, prejudicam sua saúde e _integridade 
ffsica. 

Em face do exposto e, tendo em vista os 
argumentos oferecidos durante a _tramitação 
dQ projeto de lei em exame, seja na Câinara 
dos Deputados, s_eja na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania deste_Senado Fe­
deral, nosso voto é pela sua aprovação, con­
soante à redação final na Casa de _origem. 

Sala da Comissão, 12 de setembro de 1989. 
-José Ignácio Ferreira, Presidente- Sena­
dor Carlos ChiareDi, Relator - Mádo Maia -
Jutahy Magalhães, Vencido ~ Cados Patre:­
eúJio - Ney Maranhão - Marco Maciel -
José Fogaça- Gomes Carvalho -Frãnc!Sco 
Roffemberg- G'd &bóia de_ Carvalho -Na­
bor Júnior, Vencido -.Márdo Lacerda- Nel­
son Wedekin. 

PARECER N•182, DE 1989 
(Da Comissão do Distrito Federal) 

Sobre o Projeto de Lei do DF n~ 46, 
de 1989 (Ofício n 9 S/22, de 1989; n 9 

03/89 .. P_ na origerh), que "altera a reda­
ção do art :!9 da Lei n 902 de 30de novem­
bro de 1988, e eM outras providénci~"· 

Relator: Senador Meira Filho 
De iniciativa do Presidente do Tribl.l]lal de 

- Contas do Distrito Federal, nos termos do dis­
posto na Resol~ão nQ 157/88do Senado F e-
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deral e nos arts. 73, 75 e 96, inciso n, alinea 
b, d51 ConstituiÇão, combinados com o art. 
16, § 19 , do Ato das, Ojsposições Constitu­
cionais Transitórias, vem a exame desta Casa 
o presente Projeto de Lei que "altera a redação 
do art. 2~ da Lei .. o~ 02, de 30 de novembro 
de 1988, e dá outras providências". 

Esta Proposição tem por finalidade, confor­
me se verifica no art. 1 <?, fixar o valor do venci­
mento inicial do cargo de Analista de Finanças 
e Controle Externo em NCZ$ 1.220,00 (hum 
mll, duzento.s e.vinte cruzados novos) que ser­
virá de base de cálculo dos demais vencimen­
tos da carreira Finanças e Controle Externo 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

Prevê que o citado v~or será reajustado, 
a partir de agosto de 1989. nas mesmas datas 
e nos mesmos inc:Hces adotados para os seM­
dores públicos. 

Concede aos integrantes da Carreira Fman­
ças e Controle Externo~ incl~sive aposentados 
e pensionistas, com ato regulamentar do Tri­
bunal de Contas do DF; as seguintes gratifi-

171% sobre o vencimento da categoria de 
Analista de Finanças e Controle Externo. 

Diante do exposto, e considerando a consti­
bJcionalidade e ajuridlcidade da alteração pro­
_posta, -nosSo- parecer no âmbito desta Comis­
são, é pela aprovação do presente projeto de 
IeL 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 
1989. Mauro Benevides, Presidente --Meira 
Ffllio, Relator - Leopoldo Peres - Aluizio 
Bezerra-=- M6rcio Lacerda - Wilson Martins 
- MaUrício Com~a -=--Lourival Baptista -
POrnjieU de-SOUSii- Dirceu Cameiro -Ira-
puãn_ c~ "'.júf!_loF. - - · -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
Expediente lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido 
pelo Sr. V-Secretário. 

-Étid;; o seguinte 

Aviso 

cações: DO l'III'IISlRO CHEFE DO GABINETE 
l-de Desempenho das Atividades de CML DA PRESID~CIA DA REPÓBU-

Controle Externo, aos ocupahtes do cargo de CA 
Analista de FinanÇas e Controle Externo, até 
o limite de duzentos por cento do valor do N~ 563/89, de 6 do corrente, ençaminhando 
respectivo vencimento; esclare<:imentos da Secretaria de Assessora-

2 -De Apoio às Atividades de Controle Ex· menta da Defesa national sobre os quesitos 
temo, aos ocupantes do cargo de Técnico de constantes do Requerimento n<? 382, de 1986, 
F"manças e Cóilttóle Externo, até 0 limite de de autoria do Senador Enéas Faria formulado 
cem por cento do respectivo vencimento. <::om o objetivo de obter informações sobre 

Por outro lado, retira dos servidores inte- o acordo Nuclear Brasil-Alemanha e instala-
grantes das referidas carreiras as seguintes ções mmtares na região da Serra do Cachim~ 
gratificações: bo. 

l-de Produtividade; O ªR. PRI'!SJDENTE (Nelson Carneiro) 
2 ;._de Desempenho das Atividades de Tri- - Uma vez que já transcorreU prazO de 3 

butação, Arrecadação e Fiscalização dos Tri- anos~ apresentação do requerimento e soli~ 
botos do Distrito Federal; citação das informaÇões, o expediente lido se-

3-de Estfmulo"à Fiscalízàção e à Arreca- rá anexado ao Requerimento n'? 382, de 1986 
dação de Tributos; e encaminhado ao arquivo, onde poderá ser 

4-gratificação de que trata o artigo 19, consultado pelos senhores Senadores que o 
alínea b, do Decreto-Lei n9 2.367 ,. de 5 de desejarem. 
novembro de 1987; e OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-So-

5-de Controle Externo: --· .bi-.e a mesa, pi"ojetos que serão lidos pelo Sr. 
Está previsto que nenhwna redução de re- 19 Secretário. 

muneração poderá resultar da aplicação desta 
Proposição. São lidos os seguintes 

Fmalizarrdo, o art. 29 prevê que a despesa 
decorrente da exe(:ução deste Projeto de J,..ei 
correrá à conta de dotação consignada em 
orçamento próprio. 

No ofício que acompanha esta Proposição, 
o Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal esclarece que esta alteração faz-se ne­
cessária, uma vez que o D~reto-l.,ei n~ 2370, 
citado no § 2~ do art 29 da Lei rt' 02, de 30 
de novembro de 1988, foi revogada pela Lei 
n• 33, de 12 de julho de 1989, extinguindo 
a carreira Auditoria do Tesouro do Distrito Fe­
deral, c::ujas normas se estendiam aos inte­
grantes da carreira Finanças e Controle Exter­
no, gerando, assim,<efeitos prejudiciais aos 
servidores devas carreiras_._ . _ 

O reflexo negativo a essas carreiras foi a 
perda da Gratificação de Estímulo à FlScali­
zação e Arrecadação dos Tributos do Distrito 
Federal, que representavam o equivalente a 

PROJEI'O DE lEI DO SENADO 
N• 267, De 1989 

Regulamenta o inciso~ do art. 5P 
da Constituição BrasUeira, que benefida 
as pessoas consideradas pobres. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Ficam isentas de pagamento. de 

certidão de registro c:iVil de nascimento e de 
6biio as pessoas de ambos os seXos compro~ 
vadarnente pobre. 

§ 1 '? São consideradas pobres aquelas 
pessoas maiores d~ 18 anos e seus depen­
dentes, sadios ou Qlválidos, cujos rendimentos 
(salários. aposentadorias ou pensões) sejam 
iguais ou inferiores· a três salários mínimos 
vigentes. 

Art. 2~ Acam autorizados a fornecer ates­
tados de pobreza aos beneficiados por esta 

lei o juízo de direito da comarca; na ausência 
deste, o vigárío da fregUesia; e na ausênCia 
deste, a autoridade policiaf do município. 

Art 39 Serão punidos, de conformidade 
com "a Lei Peilal brasileira, os que usarem de 
fraude para obter o atestado de pobrezã. 

Art. 4' A presente lei entra em vigor na 
data de publicação. 

Art. 59 Ficam revogadas as disposições 
contráriaS. · 

- Justificação 

O primeiro passo que o Estado deve dar 
em reconhecimento à cidadania. do seu povo 
é-proporclónái~lhe meios que atestem a sua 
identidade ao nascer e ao morrer. O nasci­
mento ou a morte de um ser humano é um 
fato social que não pode ficar no olvido. 

É importante recordar que, em quase todas 
as caffipaimas políticas, os candidatos depa­
ram-se com uma quantidade enorme de adul­
tos sem o registro óvll. É óbvio que este tipo 
de marginalização é bastante corrium naS ca­
madas mais pobres da população brasileira. 

A nova Cónstituição brasileira, promulgada 
em 5 de outubro de 1988. denominada de 
cidadã, preocupou-se com este problema no 
art. 5~. inciso LXXVI, que assegura a gratuidade 
do registro civil de nascimento e a certidão 
de óbito a quem seja considerado pobre. To­
davia, os constituintes deixaram para a legisla­
ção coniplementar a tarefa de definir quem 
é pobre no Brasil. 

No intuito de pôr em prática este dispositivo 
constitucional, que irá facilitar a vida de mi­
lhões de brasileiros, é que estamos apresen­
tando este projeto de lei. 

Sala das Sessões. 13 de seteml:!.ro de 1989. 
-Senador Lavoisier Maia. 

v\ Comissão de Constítufção;·Justiça 
e aaadiiiiia-compétência terminativa.) 

PROJEI'O DE lEI DO SENADO 
N• 268, de 1989 

Regulamenta o inciso XXI do artigo 7P 
da Constituição. 

O Congressõ Nacional decreta: 
Art. 19 O aviso prévio de que trata a Con­

solidação dàs Leis c;to Trabalho, aprovada pelo 
DeCreto-Lei n<? 5A52 de 19 de maio de 1943, 
será variável na proporção de um mês por 
cada ano de serviço prestado pelo empregado. 

Parágrafo único. A (ração de tempo supe~ 
rior a seis meses de serviço prestado pelo em· 
pregado corresponderá a um mês de aviso 
prévio para os fins desta lei. 

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
~ontrárto. 

Justificação 

A Constituição promulgada em 5 de outu­
bro de 1988; estaOclece·nó inciso XXI dó seu 
art 7' no Cat>itulo dos Direitos SOciais, que 
o aviso prévio seja proporcional ao tempo de 
serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos 
tennos da lei. 
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Com o objetivo de disciplinar este direito Ção-do_cortedeverbasdoorçamentodoMinis-
instituido pela Constituição oferecemos este térlO da Aeronáutica". -
projeto de lei que utiliza como critério a pro- Além dissO, e consoante dados oficiais, "o 
porção de wn mês de aviso prévio para cada· mercado de transporte aéreo doméstico de 
ano e fração superior a seis meses de serviço passageiros, nesta década, vem crescendo a 
prestado pelo empregado. uma taxa média de 4% ~o ano, mas o s~tor _ 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1989. de carga aérea teve o crescimento explosiVo 
Senador lram Saraiva. de 13% ao ano no transporte domésticO, e 

(À Comissão de Assuntos Sacíais- --- de 7% na área internacional. Por outro lado, 
-competência terminativa.) a mudança do perfil por que a {rota está pas-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 269, de 1989 

Cria oAdicíoni!JI de Tarifa Aeroportuária 
e d~ outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 19 É criado o Adicional de Tarifa Ae­

roportuária (ATAERO) no valor de 50% (cin· 
qüenta por cento) sobre as Tarifas Aeropor~ 
tuárias referidas nos arts. 3~' e 89 da Lei n~ 
6.009, de 26 de dezembro de 1973. 

§ 1~' O adicional de que trata este artigo 
destina-se à aplicação em melhoramentos, 
reaparelhamento, reforma, expansão e depre-­
ciação de instalações aeroportuárlas e da rede 
de telecomunicações e auxílio à navegação 
aérea em rota. 

§ 29 A sistemática de rec_olhimento do 
ATAERO será a rii.esrriaffmpregada para as 
cobranças das respectivas tarifas e o produto 
de sua arrecadação depositado no Banco do 
Brasil, constituindo recursos da Empresa Bra­
sileira de Infra-EstrutUra Aeroportuária SIA­
lNFRAERO, a quem caberá sua gestão. 

Art. 2~ O Programa Anual de aplicação 
dos Recursos do ATAERO será aprovado pelo 
Ministro da Aeronáutica. 

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubUcação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justiftcação 

A expansão do sistema aeroportuário brasi­
leiro tem sido fmanciada, tradicionalmente, 
por dotações do orçamento governamental 
ou por fmanciamento externo, gerando, neste 
caso, aumento de nossa dMda pública. 

Ainda hoje o setor enfrenta dificuldades para 
o reaparelhamento dos aeroportos, para a 
conclusão de vários deles e especialmente pa­
ra a insta1ação dos centros regionais de con-
trole do tráfego aéreo. --

Erii razão do recente e trágico episódio do 
Vôo 254 da VARIG, cujo aparelho perdeu-se 
da rota e acidentou-se ao norte de Mato Gros­
so, quando seu destino era a Qdade de Belém, 
a menos de duas horas de Marabá, onde fizera 
a última escala, veio a público a fragilidade 
do sistema de segurança dos vôos em grande 
parte do território brasileiro. 

SegLIJldo o noticiário, "o acidente com o 
BOEING 737-200 da VARIG seria evitado se 
a capital paraense contasse com um sistema 
de radar em pleno funcionamento. Este siste­
ma, que ainda não existe, é o' ONDACTA IV 
(C,entro Integrado de Defesa Aérea e Coritrole 
de Tráfego A~reo) e não foi instalado em fun-

sando, com a entrada de equipamentos _de 
última geração, mais econômicos, mais silen­
ciosos e de maior oferta unitária vem provo­
cando demanda cada vez mais el_evada de pis­
tas, pátios e terminafs. Ao mesmo tempo que 
as necessidades de investimentos no setor 
crescem, registra-se a_ diminuição gradativa 
da receita tributária da União com as disponi­
bilidades de recursos para investimentos na 
área praticamente atingindo a exaustão. Há, 
portanto, a necessidade de se encontrar fontes 
alternativas de recursos que permitam a ma­
nutenção dos niveis mínimos de atendimento 
na área". 

Ora, com uma inflação que já atingiu o pata­
mar d_~ 30% ao mês, vê-se __ o 9o\o'emo na ron­
tingência de comprimir ainda mais os gastos 
públicos, sendo ilusório esperar-se que so­
brem recursos suficientes para investimentos, 
quando o que se busca a todo custo é a redu­
ção do déficit público. 
, Sendo da responsabilidade da União a ex­
ploraç.!llo dos serviços de navegação aérea, ae­
roespacial e da infra-estrutura aeroportuárias 
(CF, art. 21, Xll, c), urge que se crie meca­
nismo econômico para finafldar tais serviços, 
especialmente quando se tem conhecimento 
de que as tarifas cobradas atualmente visam 
tão-somente à manutenção das instalações, 
isto é, destinam-se _a cobrir despesas de cus­
teio. 

Daí a apresentação do presente projeto de 
criação do Adicional de Tarifa Aeroportuária, 
que terá o produto de sua arrecadação desti­
nado à apllcação em investimentos para me-­
lhoramento, reaparelhamento, reforma e ex­
pansão de instalações aeroportuárias e de se­
gurança do tráfego aéreo (art. 2"). Portanto, 
com o objetivo de custear despesas de investi­
mento. 

É uma providência que se inspira no prin­
cipio da justa repartição dos encargos sociais, 
já que apenas os que utilizam os serviÇOS e 
equipamentos do setor é que serão chamados 
a contribuir e, assim mesmo, na proporção 
de intensidade da utilização. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1989 
- Romm Tito. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- competência teiminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. N• 270, DE 1989 

Altera a redação do § ;29 do art. 5 9 da 
Lei n• 7.797, de 10 de julho de 1989, 
que cria o Fundo Nacional de Meio Am­
biente e eM outrélS providêndas. 

O Congresso Nacional decret?: 
Art. I' O § 2• do art. 5• da Lei n• 7.797, 

de 1 O de julho de 1989, passa a vigorar com 
a seguinte redação 

"Art. 5• .............................. = .. == 
.......... ~ ................................ ..... 

§ 2~ Sem prejuízo das ações em âm­
bito nacional, será dada prioridade aos 
projetos que tenham sua área de atuação 

_ na Amazônia Le'gal e/ou no Pantanal Ma-
to-GrOssense.;, - - --

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Lei n~ 7.797, de 10_ de_ julho de 1989, 
é fruto da mobüização nacionál e internacional 
provocada pelo desmatamento abusivo da 
Amazônia através de queimadas e o_utras for­
mas de destruição que ameaçam um patri­
mônio inestimável do povo brasileiro. 

Parte do conjunto de medidas conhecido 
como "Projeto Nossa Natureza", a Lei n~ 
7. 797, com muita propriedade, cuidou de criar 
wn mecanismo efetivo de proteção à natureza, 
ou seja, um Fundo destinado a "desenvolver 
projetos que visem ao uso racional e susten­
tável de reCW'SOs naturais". 

O debate gerado pela questão Amazônica 
colaborou enormemente para que, da twbidez 
das posições emocionais e apaixonadas, ex­
traíssemos a lição cristalina segundo a qual 
a Amazônia ou outras regiões do país que 
configuram ecossistemas especiaJfssimos não 
podem ser preservadas da ocupação da soç;ie­
dade b.-asil~ira, como imensos hortos. 

A postura purista, que não _considera o ho­
mem parte do meio ambiente, mas o vê sem­
pre como mero agressor, favorece a destrui­
ção, ao contrário de suas manifestas inten­
ções. 

Somente a ocupação racional e criteriosa 
pode salvar o~ grandes ecossistemas brasi­
leiros, ao mesmo tempo em que permite à 
população usufruir dos beneficios de sua incrí­
vel riqueza natural. 

Dessas considerações concluímos ser me-­
dida das mais conseqüentes a criação do Fun­
do Nacional do Meio Ambiente, pelo poder 
que terá de direcionar o debate ecológico num 
rumo produtivo e promover-a Vérdadeira pre-
servação: - _ ~ __ -- -

Acreditamos, contudo, ser uma falha da Lei 
a prioridade concedida apenas aos projetos 
que tenham sua área de atuação na Amazônia 
Legal. A dimensão do problema ambiental 
amazônico justifica a prioridade, porém, não 
menos urgente e dramática é a situação do 
PantanaJ Mato-grossense, a maior planide 
inundável do planeta, ecossistema único no 
mundo pelas suas proporções, diversidade ge­
nética, riqueza admirável de fauna e flora e 
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outras características que o colocam no plano 
de patrimônio da humanidade, atraindo tam­
bém as preocupações internacionais. 

Em junho deste ano, o 1 ~ Congresso Inter­
nacional sobre Preservação do Pantanal reu­
niu quase ma ecologistas do Brasil, França, 
Estados Unidos, Alemanha Ocidental, Colôm­
bia e Argentina movidos pelo objetivo de evitar 
a destruição de uma região privilegiada, con­
forme reconhece a própria Constituição, no 
seu art. 225, § 49, Técnicos insuspeitos alerta­
ram para a possibilidade real do fim do Panta­
nal, cas_o não sejam tomadas providêndas ur­
gentes. 

A degradação do Rio Taquari e seu Vale 
é o primeiro e inequívocO sinal. O assorea­
mento dõs rios, o uso abusivo de mercúrio, 
a presença de agrot6xicos em peixes nobres 
e aves constituem uma face gravíssima:- do 
problema. 

O rio Paraguai está recebendo 30 toneladas 
diárias de terra e areia procedentes da lavoura 
de soja, no planalto, num assoreamento rápi· 
do e dramático que já comprometeu 150_dos 
250 quilômetros de seu curso, até_ desaguar 
no rio Taquan. Sua profundidade está. reduzida 
a um quarto do verificado há cinco anos, che· 
gando, em certos trechos, a diminuir de mais 
de 1 O metros para 80 centímetros. 

A queda brusca na capacidade de escoa­
mento do rio faz com que suas águas procu· 
rem leito em regiões secas, transformadas em 
verdadeiras lagoas. Outras conseqüências são 
o desaparecímento dos peixes de grande porte 
e um sério desequilíbrio para o ecossistema, 
uma vez que o Taquari era o caminho n-atural 
da piracema. 

O assoreamento do Taquari é um indicador 
da verdadeira questãO central: a atividade eco· 
nômfca que se insta1a nas bordas do Pantanal 
pode vir a destruí-lo caso não seja orientada 
para uma integração adequada com o meio 
ambiente e caso deJa não se exijam projetos 
que demonstrem conhecimento e capacidade 
para operar sem gerar desequilíbrio irrever­
síveJ. 

Outra fonte de devastação da riqueza panta· 
neira é a atuação de quadrilhas de traficantes 
de tóxicos e de peles de animais, além da 
pesca industrial predatória, que não respeita 
os ciclos de reprodução das espécies~ 

Um -conjunto de agressões de tal porte e 
a importância reconhecida do Pantanal "Como 
ecossistema a ser protegido e como fonte de 
riquezas a ser explorada racionalmente apon­
tam para medidas urgentes e profundas, pro· 
postas concretas, antes que, mais uma vez 
- a exemplo da Amazônia - tenhamos que 

·correr atrás das pressões e das propostas in· 
temacionals. 

A equiparação do Pantanal à Amazônia_, pa­
ra fms da prioridade na aplicação dos recursos 
prevlsta na Lei n' 7.797, é justa de per si. Pode· 
se dizer, até, que é o mínimo a ser feito, se 
aprendemos a lição da Amazônia. 

Saladas Sessões, 12 de setembro de 1989. 
Senador Márcio Lacerda. 

lEGISlAÇÃO OTADA 
LEI N• 7.797, DE 10 DE.JULHO 

DE 1989 

Cria o Fundo Nacional de Meio Am­
biente e dá outras providências. 

M:··s~····s~~ã~-~~~~erada~ pri~ritári;;;~ 
aplicações de recursos financeiros de que trata 
esta Lei, em projetos nas seguintes áreas: 

1-Unidades de Conse!Va.ção; 
ll-Pesquisa e Desenvolvimento T ecnoló-

gico; 
ill-Educação Ambiental; 
IV- Manejo e Extensão Florestal; 
V- Desenvolvim~nto Institucional; 
Vl- Controle Ambiental; 
Vl1- Aproveitamento Econômico Racional 

e Sustentável da Flora e Fauna Nativas. 
§ 1 q Os programas serão periodicamente 

revistos, de acordo com os princípios e dire· 
trizes da política nacional de melo ambiente, 
devendo ser ahualrriente submetidos ao Con­
gresso Nacional. 

§ 29 Sem prejuízo das ações em âmbito 
nacional, será dada prioridade aos projetos 
que tenham sua área de atuação na Amazônia 
Legal. 

........................................... -------~-.. --··-
(À Comissão de AssuntoS Sociais -

competência terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Os 
projetos lidos se-rão publicados e remetidos 

--às comissões competentes. (Pausa.) 
Sobre a me_sa, prop-osta de emenda consti­

tucional que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a~ seguinte 

-PROPOSTA DE EMENDA 
CONSTITUCIONAL N• 3, DE 1989 

Acrescenta parágrafo ao art 159 e aite· 
ra a redação do inciso li do art. 161 da 
Constituição Federal. 

1. Acrescente-se ao art. 159 da Constitui­
ção Federal, o § 19, renumerando-se o atual 
§ ]9 e seguintes: -

"Art. 159. ····································-············ 

§ 1 q Os critérios de rateio dos fundos 
de que tratam as alíneas a e b do inciso 
I deste artigo terão por base a populaÇão, 
o inverso da renda per capita e a área 
territorial das entidades particulares." 

Dê-se, ao art. 161, li, a seguinte redação: 

. "Art. 161. . ....................................... - ....... . 

U ~estabelecer normas sobre a trans­
ferência dos recursos de que trata o art. 
159,.bem assim sobre os critérios de ra­
teio dos fundos previstos em seu indso 
~ observado para esse efeito o disposto 
no § 19 do mesmo artigo." 

Justlftcação 

_ _ Na história do desenvolvimento brasileiro, 
fato notório tem sidÕ a-incapacidade de càn-

ciliar adequadamente o crescimento econô· 
mico com a superação das desigualdades in­
terpessoais e inter-regionais de renda, para 
não falar de uma recorrente incúria em relação 
à questão ecológica. 
--Esse modeJo de desenvolvimento desarmô­
nico explic;a, em bo_a medida, os crescentes 
problemas' sociais que ~avultam na cidade e 
no campo, mormente nó contexto das crises 
que têm afetado as perspectivas de cresci­
mento econômico. 

No caso específico das disparidades regio­
nais, as iniciativas governamentais revelaram­
se flagrantemente inócuas. Esses problemas, 
infelizmente, continuam insuperados, pondo 
em risco a própria integridade nacional, por­
quanto as desigualdades, em termos de de­
senvoMmento, caminham progressivamente 
para indesejável formação de bolsões regia-

-- _nais de pobreza absol~- verdadeiras zonas 
de exclusão social. 

De mais a mais, o aprofundamento Qas dis­
paridades regionais repercute, ainda, no de­
senvolvimento das regiões com maior pro­
gresso relativo, não apenas porque compro­
mete a expansão do mercado interno, mas 
porque, além disso, induz o aumento das cor­
rentes migratórias em direção aos centros 
mais desenvolvidos, pressionando a oferta de 
serviços sociais básicos e, não raro, resultando 
na geração de "deseconomias de aglomera-
ção'\ ~ 

O gasto público e a repartição dãs rendas 
púbUcas são, sem lugar a dúvidas, instrumen­
tos valiosfssimos em uma estratégia de corre­
ção das desigualdades inter-regionais de ren­
da, conquanto não se possa abdicar da utiliza­
ção de outros instrumentos igualmente impor­
tantes. 

No tocante à partilha de rendas públicas, 
o Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal- FPE- e o Fundo de Parti­
cipaçãodos Municípios - FPM - devem as­
sumir caráter claramente redistributivo, em 
termos regionais, conforme se depreende do 
disposto no art. 161, li, da Constituição, Cuja 
redação esclarece de forma inequívoca que 
os critérios-de rateio daqueles fundos deverão 
objetivar "o equilíbrio socio-econômico entre 
Estados e entre Municípios". 

- -Entretanto, diferentemente do que ocorre 
com respeito às transferêndas à conta do IPI 

-~incidente sobre as importações (art 159, JI 
e § 2•), do ITR (art. 158, ll), do IPVA (art. 158, 

-~ UI) e do ICMS (art. 158, parágrafo único), a 
Consbluição nã'? dif!c:iplinçm q rateio do FPE 
e do FPM, remetendo a matéria à legislação 
infraéonstitucional. 
- Estâ e~end~. po[ conseguinte, Vtsa a sanar , 

-~ --~nala~a imperfeição, ao niesmo tempo 
em que pretende equalizar o tratamento que, 
hoje, a legislação _ordinária oferece à matéria. 

_ _pe_ fato, 9 Cõdigo Tributário Nacional esta­
belece que, em relação ao FPM, os crit€rios 
de rateio são a população, o inverso_ da renda 
per capjta e a área territorial das entidades 
participantes. No que conceme às Capitais e 
aos Municípios_com população superior a 156 
mil habitantes,_ p~ãle~e o critério do ínversç 
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da renda per capíta , o que não ocorre, contu­
do, em relação aos demais Municípios. 

Em virtude de tais fatos, os Municípios -
ou, mais precisamente, os Munidplos de porte 
pequeno ou médio """7 das regiões periféricas 
findam penalizados. A guisa de ilustrar esse 
raciocínio, cabe aduzir que a parcela do FFM 
destinada aos Municípios do Nordeste corres­
pende a 2/3 daquela que, à conta-do FPE, 
é entregue aos Estados da mesma região. 

Subsiste, portanto, uma flagrante distorção 
na partilha do FPM, em prejuízo dos Municí­
pios das regiões mais pobres. Distorção que 
se impõe seja elidida, mediante acolhimento 
desta emenda à Constituição. Caso contrário, 
continuaremos atrelados a uma postura de 
indiferença às persistentes e lamentáveis dis­
paridades regionais de renda. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1989. 
- Marco Maciel - Ney Maranhão -Mário 
Maia - Pompeu de Soi.Jsa -Jutahy Maga~ 
/háes- T eotónlo Vilela Filho -Mauricio Co!'­
rêa - Chagas Rodn'gues - Od Sabóia cfe 
Carvalho -José Ignácio Ferreira - Marcon~ 
des Gadelha -Márcio Lacerda- Raimundo 
!..ira - Francísco Rollemberg- Mendes Ca­
nale -Afonso Sancho -José Agripino Maia 
- Gomes Quvalho - Carlos Patrocfnlo -
Ant6nio Luiz Maya - Nabor Júnior - Luiz 
Wana -Mauro BeneVides - U1/son Martins 
-Alblll1o Franco -Joio Calmon- Divaldo 
Suruagy. 

LEGISLAÇÃO C7TADA 
CONSliTUIÇÃO DA REPÚBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

······-······························-············--
Art. 159. A União entregará: 
1-do produto da arrecadação dos impos­

tos sobre renda e proventos de qualquer natu­
reza e sobre produtos industrializados, qua~ 
renta e sete por cento na seguinte forma: 

a) vinte e wn inteiros e cinco décimos por 
cento ao fundo de Particlpação dos Estados 
e do Distrito Federal: 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por 
cento ao fundo de Paticipação dos Municípios; 

c)três por cento, para aplicação em progra­
mas de financiamento ao setor produtivo das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste, atra~ 
vés de suas instituições fmaceiras de caráter 
reginaJ de acordo com os planos de desenvol­
vimento, ficando assegurada ao semi-árido do 
Nordeste a metade dos recursos destinados 
à Região, na forma que a lei estabelecer; 
n- do produto da arrecadação do imposto 

sobre produtos industrializados, dez por cento 
aos Estados e ao Distrito Federal, proporcio­
nalmente ao valor das respectivas exportações 
de produtos industrlallzados. 

§ 19 Para efeito de cálculo da entrada a 
ser efetuada de acordo com o previsto no inci­
so I, excluir-se--á a parceJa da arrecadação do 
Imposto de Renda e proventos de quaJquer 
natureza nos termos do disposto nos arts. 157, 
\ e 158,l 

§ 29 Ànenhumaunidadefederadapoderá 
ser destinada parcela superior a vinte por cen­
to do montante a que se refere o inciso Il, 
devendo o eventual excedente ser distribuído _ 

entre os demais participantes, mantido, em 
relação a esses, o critério de partilha nele esta­
belecido. 

§ 3~ Os Estàdos entregarão aos respec­
tivos Municípios vinte e cinco por cento dos 
recursos que receberem nos termos do inciso 
n. observados os critérios estabelecidos no art 
l-58, parágrafo único, l_e ~· ..... , .... "' ................ _________ , __ 

Art 161. Cabe_ à lei complementar: 
I~ definir valor adicionado para fins do dis­

posto no art 158, parágrafo único, I; 
TI-estabelecer normas sobre a entrega 

dos recursos de que trata o art. 159_, especial­
mente sobre os critérios de rateio dos fundos 
previstos em seu inciso I, objetivando promo­
ver o equilíbrio sócio-econômico entre Esta­
dos e entre Municípios; 

DI- dipor sobre o acompanhamento, pelos 
beneficiários, do cálcuJo das quotas e das par­
ticipações previstas nos arts. 157, 158 e 159. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da 
União efetuará o cálculo das referentes aos 
fundos de participação a que alude _o inciso 
n. 

ção de uma política tributária que atenda às 
especificidades do nosso projeto em desen­
volvimento. 

Somos, e bem sabemos; uma Federação 
~esigual, e essa desjgualdade fica de forma 
muito clara sob o ponto de vista fiscal. 

Daí por que, Sr. Presidente, nestas minhas 
rápidas palavras. pretendo chamar a atenção 
para a proposta que estou oferecendo, em 
companhia de eminentes companheiros, para 
que consigamos dar ao Pais uma política fis­
cal, sob o ·ponto de vista espacial, mais e mais 
justa. Tenho todas as razões para acreditar, 
por conhecer o Congresso Nacional que os 
-deputados e senadores serão sensíveis a essas 
mudanças e transformações, porque tenho 
sempre presente que o objetivo em nosso País 
é fazer com que não apenas o Brasil cresça 
e se desenvolva, como cresça de forma homo­
gênea, orgânica e integrada, vale dizer, cresça 
assegurando crescente justiça social 

Para que esse objetivo seja alcançado, mis­
ter se faz, Sr. Presidente, Srs. Senadores. que 
cogitemos de uma política fiscal que esteja 
atenta a esses objetivos. 

··················· .. ··----·-····-·--·· ..... ___ · · Sr: Presidente, para explicitar melhor o as-
sunto que· ab9rdo nesta oportuiJi~de. lerei, 
para Que fique como parte integrànte de meu 
discurso, o ªrtigo "O-FederalismO e o Equi­
líbrio Regional", de nossa autoria, publicada 
na Folha de S. Paulo há exatamente um ano: 

O Sr. fram Saraiva, 1~' Vice-Presidente, 
d_eixa a cadeira da Presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Camefio, Presiden­
te. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a pal~a para justificar. 

O SR- PRESEJDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-~oncedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel, para justificar a proposta de emenda 
constitucional que acaba de ser lida. 

O SR- MARCO MACIEL (PFL-PE. Para 
justificar. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a proposta que acabo, 
juntamente com outros 26 Srs. Senadores, 
de apresentar à consideração. das duas Casas 
do Congresso Nacional, teril em vista alterar 
dipositivo constitucional que, a meu ver, está 
a merecer reparo. 

Corno se sabe, um dos grandes objetivos 
da sociedade brasileira é buscar a correção 
das disparidades interespaciais de renda, que 
ainda a hoje, infelizmente, marcam o nosso 
processo de desenvolvimento. E, a meu ver, 
wna das formas de se corrigir essas dispari­
dades é, sem dúvida aJguma, através de meca­
nismos tributários. 

Entendo, Sr. Presidente, que a nova Consti-
1 tuição, promulgada em 5 de outubro do ano 
passado, não foi feliz no que diz respeito a 
esse objetivo. Na minh_a opinião, a reforma 
tributária que a Constituição realizou em nada 
contribuiu para melhorar a distribuição Inter­
regional de renda, o que está contribuindo 
para que se agravem os desequilibrios inter-re­
giomds. 

Com a proposta que estamos oferecendo 
à consideração desta Casa e, po.$1:erlormente, 
da Câmara dos Deputados, pretendemos fazer 
com que se busque criar condições para o 
crescente federaJismo fiscal, isto é, para a ado-

O FEDERALISMO E O 
EQUIÚ8RIO REGIONAL 

Marco Maciel 

A relativa homogeneizãção das formas de 
poder político que se verificou no Brasil, ao 
longo de nossa história política, em contraste 
com o que ocorreu nOs Estados Unidos, pode 
ser- facilmente eXplicável se apelarmos pa~a' 

· as diferenças entre o exacerbado federalismo 
americano e o acentuado centralismo brasi~ 
leíro, que foram caracterfsticos num e no outro 
país depois da independência de cada um. 
E natural que o federalismo propicie a diferen­
ciação regional, na mesma medida que o Es­
tado unitário tende a favorecer as formas de 
uniformização que, na minha opinião, tivemos 
no Brasil. 

O que chama a atenção para·o caso brasi­
leiro, no entanto, é a cirÇUnstância de que, 
enquanto o federalismo, que deveria acentuar 
e preservar as características regionais, contri­
buiu, nos Estados Unidos, para amenizar as 
disparidades _econômicas, o centralismo do 
Estado unitário do Império entre n6s, que_ de­
veria contribuir para superar as diversidades 
regionais, na realidade contribui para agravá­
Ias. Em nosso_ caso especifico, o efeito foi ain­
da mais perverso, na medida que o desequi­
b'brio se deu exatamente em sentido inverso. 
Regiões como o Nordeste, que tinham uma 
maior expressão econômica e demográfica no 
País no século XIX. perderam progressivamen­
te seu peso _-político para regiões que, oi'igina~ 
riamente, se situaVam em posição pOlítica, 
oconômica e demográfica de menor peso. 

Em outras palavras. o-desenvolvimento bra­
sileiro tomou o País mais assimétrico do qu~ 
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eJe era ortQinariamente, quando' o modelo po­
lítico centr:alizador. dev:~ria ter contribuído, eJG:1-
tamente, para abrandar, e não para exacerbar, 
as disparidades regionais. 

Ademais de tudo, é preciso insistir no enten­
dimento de que Q_fortaJedmento dos Estados 
e municípios -Isto é,_ um mais efetivo federa­
lismo fiscal- não necessariamente aproveita 
uma melhor distribuição inter-regional de ren­
da. 

O caso brasi1eiro, a propósito, ê um bom 
exemplo dessa inc.Ongruência. De fato, as no­
táveis e persistentes disparidades inteNegio­
nais de renda. 

O caso brasileiro, a propósito, é um bom 
exemplo dessa incongruência. De fato, as no­
táveis e persistentes disparidades inteNegio­
nais de renda têm sido um óbice às inúmeras 
tentativas no sentido de ampliar a participação 
dos Estados e municípios no montante das 
receitas públicas. 

Não é demais lembr~ que a participação 
do Nordeste no PIB não ultrapasse a 12% , 
conquantO detenha Cerca de 28% da popula­
ção. Mats grave es$e quadro quando se sabe 
que aquela região vem experimentando taxas 
de crescimento em média inferiores às que 
o País exibe. 

Isto posto, os projetbs voltados para o forta­
lecimento financeiro 1 dos Estados e municí­
pios não podem desconhecer essa rea1idade 
tão desigual, sob pena de, à guiza de robus­
tecer o federalismo fiscal, findar por aumentar 
o fosso das desigualdades regionais. 

A fm de situar éssa questão no contexto 
da nova Constituição que vem sendo elabo­
rada pela Assembléia Nacional Constituinte, 

· façamos um confronto entre a nova partilha 
de rendas públicas e as desigualdades inter-re­
gionais. 

É inequívoco que a nova Carta constitu­
cional irá favorecer os Esta_àos e municípios, 
à medida que amplia a área de inddência dos 
tributos cuja titularida_4e ê _cometida a e~as_ 
entidades e que aumenta as transferência_s_ fe- _ 
derais compulsórias, ainda que em contrapar­
tida implique a eJimjnação das denominadas 
transferências voluptárias ou negociadas. 

É igualmente irr'discutível que uma avaJia­
ção mais adequaq(,i dos ganhos líquidos dessa 
nova discriminação exigiria que se t!Stabele­
cesse previamente' uma repartição de encar­
gos públicos entre as enticlade.s federativas, 
Infelizmente, tal fato não acont~:-ceu, o que 
transfere essa expectativa da e(uddaçáo do 
problema para a legislação infraconstitucional. 

Entretanto, a análise dos resultados líquidos 
da·nova partilha mostram que mais uma vez 
o propósito de vitalizar o federalismo fiscal 
conspirou contra o equilíbrio inter-regional de 
rena. Senão vejamos: o SUl e o Sudeste,j4ntos, 
auferirão três quartos dos ganhos líquidos, en­
quanto que o Nordeste receberá apenas 18%; 
Pernambuco perceberá tão-somente 2,6%, ao 
passo que o Estado do _Rio de Janeiro terá 
uma participação superior a 16%. 

Por esse quadro desfavorável, se, de um 
lado, não desautQrtza o esforço desc::oncen­
trador patrocinado pela Assembléia Nacion~l 
<;onstituinte, por butro! exige dos par1arnen-

t.ares com _assento no Congresso Nacional 
uma especial atenção para a legislação com­
plementar que disciplinará a repartição dos 
recursos consignados em favor do Fundo de 
Participação dos Estados (FPE) e do Fundo 
de Participação dos Municípios, afora a pr6pria 
fixação das alíquotas interestaduais do ICM 
-. matéria que se inscreve na competêrlcia 
privativa do Senado Federal. Em ambos os 
casos, o meu propósito é oferec::er contribui­
ções que possam efetivamente sanar os con­
flitos entre as disparidades inter-regionais de 
renda e a nova à1scrimlnação de rendas púbü­
cas, conferindo a essa _partilha um caráter ver-
dadeiramente redistributivo. _ 

Para concluir, gostaria de frisar, mais Uma 
vez, que o desequilíbrio econômico se acen­
tuou e se agravou exatamente _a partir do mo­
mento em que se agravou e se acentuou a 
assimetria política de nossa Federação. Histo­
riadores da economia brasileira, como Cetson 
Furtado, Caio Prado Júnior e Mircea Buescu 
em suas hist6rias econômic&S do Brasil já de­
monstraram que ess,e mo_ menta coincide com 
o fim do ciclo da ecOnomia do açúcar e o 
início da economia cafeeira Esse _é exatamen­
te o_ momento da passagem do bnpério para 
descentralização repuQllcana, quando o fenô­
meno político ~udou a agravar a questão eco­
nômica. 

Coincide, ata~bêffi, aproximadamente, 
com o inicio da iq1igração européia e, poste­
riormente a árabe e a japonesa, para o Sul 
e o Sudeste do pafs, o que não apenas propi­
ciou-lhes wn aumento de produtividade agrí­
cola em relação àf; demais regiões, como [ria 
significar multo, ef'? termos de disponibilidade 
de mão-de-obra c~citada, na subseq(J.ente 
fase de industrializáção. 

A fase da industrialização brasileira contem­
porânea, com seus ciclos de substituição de 
importações cujo' modelo parece esgotado, 
em vez de amenizar, escusado ê dizer, agudi­
zou o problema, trazendo as inevitáveis reper­
cussões_políticas que procurei demonstrar. 

Confesso que não vejo mecanismo corre­
tivos, a não ser que, pelo peso do poder polí­
tico das regiões qesfavorecidas nesse proces­
so, possamos conseguir tratamento diferen­
ciado em relação 'às demais regiões de que 

. somos C ?Ida vez mais afastados pelo distancia-
~ento da renfila e dos padrões sociais. 

Marco Maciel, 48, é Senador da República (PFL -
PE) e foi Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presi­
dência da RePública (<lavemO ·salney). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A proposta de emenda à constitui~o que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições 
específicas constantês dos artigos 354 e se­
guintes do Regimento Interno. 

Os Srs.líderes deverão encaminhar à mesa 
os nomes dos integrantes de sUas bancadas 
que deverão compor, de acordo corri a pro­

- porcionalldade partidária, a comissão de 16 
me~~ros incumbida do exame da matéria. 
Dessa comissão, que a presidência designará 
dentro de 48 hOras, deverão fazer parte, pelo 
menos, sete membros titulares da Comissão 
de Constituição e Justiça e Qdadania. A Co-

missão terá o prazo de_30 dias, improrrogá­
veis, para emitir parecer sobre a proposição. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carne~o) 
-Antes de continuar-a leitura do expediente, 
a Mesa faz um apelo aos Srs. Senadores que 
se encontram na C~sa pa:ra que venham ao 
plenário, porque, em"hc.Wendo número, já veri­
ficado na portaria, poder-se-á votar, em pri­
meiro turno, a emenda constitUcional que fi­
gura no item I da Ordem do Dia de hoje, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa~ _ofício que será lido _pelo 
Sr. 1"' Secretário. -

I:. Udo o seguinte 

OF1ao N• 031/89-GAB 
Brasilia, 24 de agosto de 1989 

Serihor Presidente, 
A Lei _de Dir~s Orç~mentárlas - LOO_ 

para 1990, de 10-7-89, estabelece em seu art. 
58 que os Orçamentos para os Estados do 
Amapá e Roraima deverã_o ser excepcional­
mente, aprovados pelo Senado Federal, sendo 
consi~eradcis, no_que couber, <::onfonne o§ 
1"' do referido· artigo, os prazos, o formato, 
o nível de infomiações e demais disposições 
aplicáveis ao Orçamento da União. 

Ocorre,_Senhor Presidente, que o Orçamen­
to específico para cada um desses dois Esta­
dos, é elaborado com base em dados e valores 
estabelecidos no Orçamento da União, que 
ainda está em fase final de elaboração na Se­
cretaria de Orçamento e finanças da SEPLAN­
PR, fato que somente agora permitim a Ubera­
ção dessas informações essendà.ís. 

Permita-me, Senhor Presidente~ respeitosa­
me~ aludir o fato de que com exceção de 
Roraima. amapá-e Distrito Federal, todas as 
demais unidades da Federação tem como 
prazo final para Ingressar c6iTi seus Projetos 
de Leis de Orçamento nas respectivas Assem­
bléias Legislativas, o dia 30 de setembro, o 
que lhes permite obter ao Orçamento da 
União as infqnnações pertinentes e indispen­
sáveis às suas propostas, como ainda lhes 
concede tempo suficiente para um trabalho 
coerente de compatível com_ as suas necessi-
dades e diretrizes. _ ~ 

Vale ainda destacar, que o Estado de Rorai­
ma não dispõe de equipamento capaz de pro­
cessar o seu orçamento nos moldes aplicáveis 
ao orçamento-da Uni~o. necessitandQ em fun­
ção .-disso, tanto do indispensável assessOra­
mento técnico da SOF -SEPLAN-PR, como 
aCesso ao sistema de processamento de da­
dos utilizado na elaboração orçamentária do 
Oovernq Federal. Neste sentido, convém assi­
nalar que o elevado nível de comprometimen­
to do aludido sistema em relação aos traba­
lhos pertinentes _ao Orçamento da União para 
1990, impossib~ita o acesso de Roraima àque­
le sistema, Pelo menos até o dia 15-9-89, c:on­
forme informação prestada pelo setor compe­
tente da Secretaria de Orçamento e Finanças 
SOF. 

Diante do exposto e apoiado na sábia ex<::ep­
cionalidade implícita do já referido art. 58, § 
19, da LDO, ao afirmar que serão considerados 
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no que couber todas as disposições aplicáveis 
ao Orçamento da União, vendo, com o devido 
respeito e acatamento, solicitar a vossa Exce~ 
lência, que seja prorrogado até 30- de setem­
bro o prazo para o Estado de Roraima, enca­
minhar a essa Casa de Leis o seu Projeto de 
Lei de Orçamento para 1990, para fins de _ 
apreciação e aprovação. 

No aguardo de um pronuciamento, reitera­
mos protestos de estima e consideração. -
Romero Jucá FilhO, -Governador do Estado 
de Roraima. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ex' -i-riinhas expressões de elevado apreço e 
distinta consideração.-Ronan Tito, Uder do 
PMDB. 

Brasília, 12 de se~embro de t989 

SerihOr Presidente, 
Nos tertnos regimentais, comunico a V. Ex' 

que alterei a composição dos membros do 
PMDB Iif1 Comissão de Educação (CE), tendo 
designaç:lo o Senador Aluízio Bezerra em Subs­
tituição ao Senador Alfredo Campos. na quali­
dade de titular. 

O S&. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) Sirvo-íne do ensejo para renovar a V. Ex' 
- A Presidência já examinou a solicitação e minhas expressões de distinguidas conside-
a: defere, pelos motivos que estão expostos rações e estima. - Ronan Tito, Líder do 
no próprio oficio. · - - PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa volta a fazer um apelo aos Srs. 
Senadores que se encontram em seus Gabi­
netes, porque o ítem 1 da Ordem do Dia refe­
re-se à Emenda ConstitucionaJ n9 1, de 1989, 
de autoria do nobre Senador João Menezes 
e outros Srs. Senadores. (Pausa.) 

A Mesa renova o seu apelo aos Srs. Sena­
dores CJlle se encontram em seus Gabinetes 
a fim de que venham ao plenário para a vota­
ção, que será iminente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, oficio que será lido pelo 
Sr. 1 9-Secretário. 

É HdO o seguinte 

Brasília/DF, 31 de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
Tendo em visto ·o tempo decorrido entre a 
apresentação do meu Anteprojeto sobre a re­
gularização dos condomínios rurais do Distrito . 
Federal (1 0-11-88) e esta data, sem que fosse , 
dado pelo relator, Senador Maurício Corréia, 
qualquer parecer favorável ou não, e em face 
da aprovação, dia 30 último, do Projeto n9 

34/89, requeiro a V. f:xf- a retirada dos mel,lS 
anteprojetos entrados em 10-11-88 e29-8-89, 
sobre regularização dos condonúnios rurais 
no DistritO Federal. 

Renovo a V. Ex' meus votos de grande esti­
ma e crescente admiração. 

Cordialmente,- Márd4 Kubjtschek, Depu· 
tada Federal, DF. ~ ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O expediente lido Será encaminhado à Co­
missão do Distrito Federal, para as providên­
cias cabíveis. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicações que .serão li-
dzls pelo Sr. 1 '~-5ecretárlo. ' · 

São lidas as seguintes 

Brasília, 12 de setembro de 198"9 

Senhor President~. 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex' 

que alterei a composição dos J]lembros do 
PMDB na Comissão de AsSuntos Sociais 
(CAS),_ tendo desiginado o Senador Severo 
Gomes em substituição ao Senador Almir Ga­
briel, na qualidade de titular. 

Brasília, 12 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Exl' 

que alterei a composição dos membros do 
PMDB na Corilfssão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), tendo designado o Sena­
dor Nelson Wedekin em substituição ao Sena­
dor Alfredo Campos, na qualidade de titular, 
e o Senador José Fogaça em substituição ao 
Senador Raimundo Lira, na condição de su­
plente. · 

Ao ens.ejo, reitero a V. Ex" minhas sinceras 
manifestações de elevada estima e distinta 
consideração. -Ronan Tito, Uder do PMDB. 

Brnsilia, 12 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex' 

que alterei a composição dos membros do 
PMDB na Comissão do Distrito Federal (DF), 
tendo designado os Senadores José Fogaça 
e Ronan Tito, em substituição, respectivamen­
te, aos Senadores Almir Gabriel e Alfredo 
Campos, na qualidade de suplente. 

Valho-me do ensejo para reiterar a V. EJcl' 
os meus sinceros protestos de estima e apre­
ço. -Ronan 11to, Lider do PMDB. 

Brasflia, 12 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos ten:nos regimentais, comunico a V. Ex" 

que alterei a composição dos membros do 
PMDB na Comissão _de RelaçOes Exteriores 
e Defesa Nacional (CRE), tendo designado o 
Senador Nelson Wedekin em substituição_ ao 
SenãdõiA.Ibano Franco, na qualidade de titu­
lar, e os Seriadores Ronan Tito e Márcio Lace r~ 
da, em substituição, respectivamente, aos Se­
nadores Almir Gabriel e Alfredo Campos, na 
condição de suplentes. 

Sirvo-me da oCasiao para renovar a V. ~ 
minhas expressões de alta estima e distinguida 
consideraçao. -Ronan TitO, Líder do PMDB. 

· Brasília, 12 de setembro de 198.9 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. EX' 

que alterei_ a compbSição dos membros do 
PMOB na Comissão de Assuntos EconômiCOS­
(CAE), tendo deSi9f1aélo os.Sen.3d0reS Ronal­
do Aragão e Meira Fllho, em substituição, res­
pectivamente, aos Senadores Almir Gabriel e . 

Albano Franco, na qualidade de titulares. e 
o Senador Aureo Mello em substituição ao 
Senador Ronaldo Aragão, na quaUdade de su­
plente. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ext 
meus reiterados protestos de estima e apreço. 
-Ronan Tito, Lider do PMDB. 

Brasília, 12 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Uder do PFL, solidto a 

vossa Excelência, nos termos do- ãrt. 81 do 
Regimento Interno, a substituição na Comis-­
são de Assuntos Econômicos do Senhor Se­
nador Edison Lobão pelo Senhor Senador 
Marcondes Gadelha como membro Titular. 

Cordialmente, - Senador Marcondes Ga­
delha, Uder do PFL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. ' 

É lido o seguinte; 

REQOERIMEI'ITO N• 467, DE 1989 
Exffi"9 Sr. Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. 50,§ 29, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, requeiro 
a V. ~ que se digne de solicitar a Petrobrás, 
por intermédio do Ministério das Minas e Ener­
gia, as seguintes infonnaçOes: · 

1. Se a Petrobrás adquiriu plataformas 
de perfuração semi-submersíveis tipo TH 
2800 do consórcio francês CFEM - UTF -
Companhia Francensa de Empresas MetáliM 
cas e Urtião Industrial e de Empresa. 

2. Quando ocorreu tal operação? 
3. Quantas plataformas adqttiridas e qual 

o preço pago? · 
4. Existem equipamentos similares de o uM 

tras marcas, da mesma ou de outra naciona­
lidade? QualS e quanto valiam à época? 

5. Por que foram escolhidos os-equipa­
mentos das referidas empresas francesas? Co- · · 
mo e· por quem foi feita a seleção? 

6. Se houve a presença de alguma empre­
sa intermediadora na celebração do referido 
contrato de compra e venda. 

7. Em caso positivo: 
I) quais foram e de onde são? 
D) por que e para_quê? 
8. Que influência e participação teve tal 

empresa no CW"SO dessa negociação? 
9. Se foi paga alguma Comissão, a título 

de intermediação, quer diretam~nte pela Pe­
trobrás, ou pelos vendedores originais e tais 

· empresa_Mcorretoras. · 
1 O. A contratação da empresa~ 

intermediadora (corretora), mesmo no caso 
de ter sido feita peJas empresas francesas, erra 
do conhecimento da Petrobrás? 

11. ºJrig~nt_e_s e/ou técn_IC9S da_ Petrobrás, 
ou outras autoridades brasileiras tiveram con­
tatos com as empre~as-iJ:J.t~rmediadoras? 

12. Em caso positivo: quem, quando, on-
de, em que condições e para que fins? · 
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13. Caso a resposta seja poSitiva, a quem 
foi paga a comissão e qual o seu montante 
em francos franceses. · 

'14. Quem é o Sr. Tony_Malçuf, bmsileiro 
que teria participado na intermediaçãQ das ne­
gociações com autoridades brasileiras e/ou_ di­
rigentes da Petrobrás e que teriam culminado 
com o pagamento das_ comissões? 

15. Se, para adquirir as plataformas, é 
obrigatório, indispensável ou recomendável o 
uso de firmas~intermedladoras e o conse­
qüente pagamento de comissão? Por quê? 

16. Adquirindo as· plataformas db'etamen­
te dos fornecedores originais não teria a Petro­
brás conseguido melhores preços? 

17. Se a Petrobrás precisa da presença 
de terceiros (empresas intermediadoras) para 
poder participar do mercado internacional de 
aquisição de equipamento de prospercção de 
petróleo? 

18. Quais os antecedentes das empresas 
intermediadoras: a) que negócios teriam antes 
feito com a Petrobrás? Que gestões ante ela 
teriam realizado? Qual o seu capitaJ? Quais 
os antecedentes e qualificação de seus direto­
res? Qual o conceito das firmas dtadas e sua 
importância no mercado internacional? Por 
que foram escolhidas, ou aceitas, em ope~a­
ção de tal porte e de tão elevada hierarquia 
técnica pela importância do equipamento? 

19. Que outros negócios teve ou tem a 
Petrobrás com o governo de Uechtenstein ou 
empresas daquele pais? Identificar, se ocorre.. 
ram, as operações e os seus partícipes. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1989. 
- Senador Carlos ChiareOi. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-o requerimento lido vai ao exame da Mesa. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentõs que serão li­
dos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO !'I• 468, DE '1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 40, a) , do Regimento 

Interno, requeiro Ucença para me afastar dos 
trabalhos da Casa nO-período de 14 a 24 do 
corrente mês de setembro a fim de, atendendo 
a convites, visitar a República Federal Alemã 
e a França 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1989. 
-Senador João Calmon . 

REQUERIMENTO !'I• 469, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 40 a , do Regimento 

Interno, requeiro licença para me afastar dos 
trabalhos da Casa no penodo de 14 a 24 do 
corrente mês de setembro a fim de, atendendo 
a convites, visitar a Repúbltca Federal Alemã 
e a França. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1989. 
-Senador Raúnundo Lira. -

REQaERiJIEriTO 1'1• 470, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 40, a, do Regimento Inter­
no, requeiro licença para me afastar dos baba-

lhos da Casa no período de 14 a 24 do corrente 
mês de setembr_o a fim de, atendendo a convi­
tes, visitar a Repúbltca Federal Alemã e a Fran­
ça. 

Sala das Sessões; 12 c;le setembro de-1989. 
-Senador lrapuan Costa Junior. 

- REQOERIME!'ITO 1'1• 471, DE 1989 

senhor ?residente, 
Nos termos do arl40, a do Regimento Interno, 
reque~ro licença para me afaStar dos trabalhos 
da -Casa ito pE:riodo de 14 a 24 do corrente 
mês de setembro a fim de, atendendo a convi­
tes, visitar a República Federal Alem~ e a Fran­
ça. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1989. 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

REQUERIMEI'ITO 1'1• 472, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 40, a , do Regimento Inter~ 
no, requeiro licença para me afastar dos traba­
lhos da Casa no período de 14 a 24 do corrente 
mês de setembro a fim de, atendendo a convi­
tes, visitar a República Federal Alemã e a Fran­
ça. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1989. 
-Senador José Agripino. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Os:.reQi.lerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos do § 39 do art 
40 do Regimento Interno do Senado,Federal, 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO 1'1•, 473, DE 1989 

OFiCIO N• 032189 
Brasilia, 11 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Profundamente honrado com a indicação 

do meu nome, para concorrer ao elevado car­
go de Presidente da República, e tendo em 
vista o deferimento,_ pelo Superior Tribunal 
Eleitoral, do registro da chapa do PSDB, veri­
fico a total impossibilidade em compatibilizar 
o esforço de uma campanha eleitoral com 
o desempenho do mandato de Senador que 
me conferiu o generoso povo do Estado de 
s;§o Paulo. 

Diante dessa irrecusável convocação e não 
pretendendo comprometer com minha au­
sência a representação política do Estado nes­
ta Casa, nem comprometera bom andamento 
dos trabalhos do Senado Federal e do Con­
gresso Nacional, principalmente com vista ao 
quomm regimental, cumpre-me formalizar, 
conforme prevê a Constituição e o Regimento, 
pedido de licença para o trato de interesses 
particulares, a partir do dia 13 de setembro 
em curSO· áté o dia 11 de janeiro de 1990, 
inclusive. 

Na expectativa, prevaleço-me do ensejo pa~ 
ra renovar a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideraçã,o. _-c- Se_nador 
Mário Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
---: Aprovado o re<Juerimento, fica concedida 
a licença solícitada. _ _ _ -__ 

A Presidência tomará as devidas providên­
cjas para a convocação do Suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa_, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQQERIME!'ITO 1'1• 474, DE 1989 

Nos termos do art 281 do Regimento Inter~ 
no, requeiro dispensa de interstfclo e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do DF n9 46, de 1989, de iniciativa do Tribunal 
de_ Contas do Distrito Federal~ que- altera a­
redação do art. 29 da Lei n9 2, de 30 de novem~ 
bro de 1988, e dá outras providências, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1989. 
-Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro)­
..Aprovado o requerimento, o projeto a que se 
refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

, É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 1'1• 475 DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para ci 
Projeto rle Lei do Senado n9 217, de 1989, 
que faculta a dedução de clespes8s médicas 
e hospitalares em um dos me_seS seguintes 
ao correspondente pagamento, para fins de 
determinação mensal da base de cálculo do 
imposto de renda das pessoas físicas. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1989. 
-Ronan Tito, Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDEI'ITE(Nelson Carneiro)­
De acordo com p_disposto no _a_rt. 339, DI, 
do Regimento Interno, o requerimento que 
acaba de ser lido figurará na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li· 
dos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMEI'ITÓ n• 476, DE i989 

Requeremos urgência nos termos do art. 
336, aliena b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Resolução n9 47, de 1989, que "dis­
põe sobre as justificaçôes de ausência às ses­
sões nas hipóteses que menciona". 

Sala d~s Sessões, 13 de setembro d~_l989. 
-F e mando Henrique Cardoso (PSDB)- Di­
valdo Suruagy (PFL) - Mauro Benevides 
(PMDB). 

REQOERIME!'ITO !'I• 477, DE 19119 

Requeiro, nos termos do art .336. b dO Regi­
mento-lntemo, urgência para Mensagem n9 
MSF-175/89, que submete a aprovação do 
Senado Federal, seja autoriZado o Governo 
do Estado de São Paulo (SP), a <:;ontratar ope­
ração de crédito externo, junto ao Expórt Im­
port Bank of the United States-Eximbank, no, 
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valor de até, US$ 24.007,588.00 (vinte e quatro 
milhões, sete mil, quinhentos e oitenta e oito 
dólares) destinada ao financiamento da im­
portação de bens e serviços de alta tecnologia, 
de origem norte--americana. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1989. 
- Fernando Henrique Cardoso, Ronan Tito, 
Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro)­
Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Día, na folma do art. 340, U, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgota-se hoje o_ prazo previsto no art. 91, 
§ 49 do Regimento Interno,- sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia! d-'S seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n9 81, de 1988, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que dispõe sobre a aplicação de recursos do 
Fundo de Investimentos da Amazônia - Fi­
nam, e dá outras providências; 

Projeto de Lei do Senado n~' 103, de 1988, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que dispõe sobre o ensino das modalidades 
esportivas de lutas e discipUna sua prática em 
clubes, academias de estabelecimentos con­
gêneres; 

Projeto de Lei do Senado n9 11 O, de 1988, 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho, que 
dispõe sobre o depósito legal de publicações, 
na biblioteca n~ional, e dá outras providên­
cias; 

Projeto de Lei do Senado n~' 11, de 1989, 
de autoria do Senador Mauro BenE:\'ides, que 
institui o Dia N~clonal do Doador de Órgãos; 
e 

Projeto de Lei do Senado nQ 30, de 1989, 
de autoria do S~ador Edison Lobão, que dis­
põe sobre a gratificação natalina do aposen­
tado e pensioniSta, e dá outras providênc!as. 

As matérias foram apreciadas-conclusiva­
mente pelas CO:missões- de AssuntpS Econô­
micos, de Educição e de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Te,do sido aprovadas serão des­
pachadas à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência recebeu o Oficio n~> s/24, de 
1989 (n9 2.106/89, na origem), do Governador 
do Estado de Minas Gerais, solicitando, nos 
tennos do inciso V do art 52 da Constlblição, 
autiorização do Senado Federal a fllTl de que 
aquele Estado possa realizar operação de em­
préstimo extreno no val_or de US_$ 
90,000,000.00 (noventa inllhõés de dólares 
americanos), para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
A Presidência comunica ao Plenário que, ao 
término desta sessão, deverá designar a Co­
missão incumbida do exame da Proposta dt> 
Emenda à Constituição n9 2, de 1989, cujo 
primeiro signatário_ é o Senador ,Olavo Pires. 

Para tanto está aguardando a indicação, pe­
los líderes dos partidos, dos nomes dos inte­
grantes de suas bancadas que deverão com­
por a referida comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na reunião de sexta-feira última, foi lido 
o Requerimento n9 465, de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, de 
licença para ausentar-se dos trabalhos da Ca: 
sa, nó periodo de 10-a 16-do corrente, a fim 
de participar da reunião sobre "estratégias pa· 
ra O desenvolvimento da democracia do Peru 
e américa latina", a realizar-se_ em Uma, Peru, 
e do 39 Corigresso Chileno de _Sociologia, em 
Santiago do Chile, e que não foi votado naque­
la oportunidade e nas sessões subseqüentes. 

A presidência, não havendo objeção do Ple­
nlirlo, defere a solicitação! (Pausa.) 

Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na reunião de sexta-feira última, foi lido 
o Requeririlento N9 446, de 1989, do Senador 
Albano Franco, de licença para ausentar-se 
dos trabalhos da Casa, nos dias 11 e 12 do 
correte, a fim de participar da abertura do XXVI 
Conselho Técnico do Cinterfort e do Semi­
nário de Educação de adultos, a se realizarem, 
respectivamente, em Salvador e Maceió, e que 
não foi votado naquela oportunidade e nas 
sessões subseqüentes. 

A Presidência, não havendo objeção do Ple­
nário, defere a solicitação. (Pausa.) 

fica concedida a licença solicitada. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SE/'IA-

DORES: -
Almir Gabriel-João Castelo- Cid Sabóia 

de Cãrvalho - José Agripino - Divaldo Su­
ruagy- Mauro Borges- Louremberg Nunes 
Rocha - Si]yio Name - Nelson Wedekin -
Carlos ChiareHi- José Paulo Bisol - José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está finda a Hora do Expediente. 

Há número regimental para votação. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1:_ 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constiblição n9 1_, 
de 1989, àe aútoriâ-do Senador João Me­
nezes e outros _Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § 69 do 
art. -14, para desincompatibilização do 
Pres_idente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal, e dos 
Prefeitos, tendo. 
PARECER, sob n9 145, de 1989. 

-da Comissão Temporária, favorável 
ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senhores 
Chagas Rodrigues e Mauricio Corrêa. 

A discussão da _matéria foi encerrada na 
sessão dO dia 16 de agosto último. 

Pass<J:se à votação da emenda, que, nos 
termos do art 354 do Regimento Interno, de­
pende, para sua aprovação, do voto favorável 
de três quintos da composição da Casa, de­
vendo ser feita nominalmente. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares e convoco aqueles que se encontram, 

em seus gabinetes a que venham ao plenário, 
para exercer o_ direito de voto. (Pausa) 

Como vota o líder do PMDB? 

O SR. JQTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Como vota o PFL? (Pausa) -

Não há membro do PFL preséilte. 
Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI)-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder dá PTB? (Pausa.) 

Não há membro do P1B preselite. 
Como vota o líder do PDC? 

O SR. MÓISES ABRÃO (PDC -TO) 
-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cotno vota o Líder do PD17 

OSR.MAURíCIOCORft&(PDT -DF) 
~Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PDS? (Pausa.) 

Não há membro do PDS presente.--
0 SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 

-Os Srs. Seriadores j~_podem votar. (Pausa.) 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ) -
Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação) 

RES: 
VOTAM ''NÃQ" OS SRS. SENADO· 

Afonso_ Sancho 
Almir Gabriel 
Aluízio Bezerra 
Antônio Maya 
Carlos Chiarelli 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Divaldo Suruagy 
Gerson Camata 
Gomes Carvalho 
lram Saraiva 
Jamil Haddad 
José Ignácio 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Leite Chaves 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Marco Mareie! 
Mário Maia 
Maurício Corrêa 
Molses Abrão 
Nabor Júnior 

- Ney Maranhão 
Sílvio Name 
leotorno Vliela 
Wdson Martins 

I<VTAM "SIM" OSSI?S. SENADokEs: 
Albano f'fanco 
Francisco RoUemberg 
Meira Frlho 
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ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SE-
NADORES: 

AureoMello 
Jorge Bornhausen 
Roberto Campos 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram SIM 3 Senadores; e, NÃO, 27. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 33 votos. 
Com o Presidente, 34. 
Não há quorum para a votação da emenda 

constitucional. 
Vou suspender a sessão por 1 O minutos 

e convo·car os Srs. Senadores que se encon­
tram na Casa para <iue venham ao recinto. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 12 minutos, 
a sessão é reabert:a às 16 horas e 30 mi­
nutos.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está reaberta a sessão. (Pausa.) 

Peço aos Srs. Senadores qUe se encontram 
em seus gabinetes venham ao plenário, para 
a verificação ·de votação. (Pausa.) 

Os Srs.-Senadores que se encontram em 
seus gabinetes venham ao plenário com ur­
gência. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votaçõo.) 

VOTAM "/YÃO" OS SRS. SENADORES' 
Albano Franco 
Almir Gabriel 
Chagas Rodrigues 
Qd Carvalho 
OivaJdo Swuagy 
lram Saraiva 
Jarrtil Haddad 
José Agripino 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Leite Chaves 
Márcio Lacerda 
Mario Maia 
Mauricto Corrêa 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Olavo Pires 
Severo Gomes 
Sílvio Name 
Teotonio Vilela 
Wilson Martins 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Francisco Rollemberg 
Irapuã Costa Junior 

ABSTÊM-5EDE VOTAR OS SRS. SE-
NADORES 

AureoMello 
Dirceu Carneiro 
Roberto Campos 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- Votaram $[M 2 Srs. Senadores; e, NÃO, 
21. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 26 votos. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Peço a V. 
EJ(.,-Sr. Presidente, seja registrado meu voto' 
"não", que nao está no painel. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Apenas 27 Srs. Senadores votaram, embo­
ra estivessem presentes 39. Em face disso, 
todas as matérias da Ordem do Dia, deixam 
de ser apreciadas. 

O Sr. Jamll Haddad-Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-tem a palavra o nobre Senador Jamil Had­
dad. 

·O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.) --Sr. Presidente, se contarmos os 
vOtos, a soma dará 28. No painel, no entanto, 
estão consignados 26. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Vamos 
repetir a votação, Sr. Presidente. Há muito 
mais de 26 Srs. Senadores presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Pelo Regimento, o senador presente deverá 
votar, salvo se se declarar impedido por qual­
quer motivo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador Qd Sabóia 
de CarvalhO. 

• 

0 0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, requeiro a V. & 
seja repetida a votaÇão, ou, se não repetida, 
sejam contados os Senadores presentes, por­
que os _que estão presentes e não votam têm­
se como abstenção. 

Na verdade, há muito mais Senadores pre­
sentes do que o nútnero indicado no painel; 
alguns não apertaram o botão, e os que aper­
taram resultaram numa soma errada. 

Então, seria prudente a repetição da votação 
ou contar quantos Senadores estão em plená­
rio e o número servir de quorum. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camefro) 
-Tem a palavra o nobre Senador Jamil Had­
dad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revlsão do orador.)- Sr. Presi­
dente, é claro que há um erro na computação 
dos votos. Somando-se os Senadores que vo­
taram, deveria dar 28 votos; no entanto. o ~i­
nel acusa 26. Como houve erro na compu­
tação, pode ser que alguns votos não tenham 
sido consignados. 

Sr. Presidentes seria muito mais lógico, 
diante do erro, que se repetisse a votação. 

O Sr. Iram Saraiva -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador lram 
Saraiva 

O SR. 1RAM SARAIVA (PMDB - GO. 
Pela ordem.-sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, contamos 28 votos,_ no entanto, 
na computação, o total é de 26. No meu enten­
der a repetição da votação é ne-cessária. Não 
há como um computador ir para a au1a de 
mafemátlca, segundo o Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em face dos repetidos apelos, a Mesa pede 
aos Srs. Senadores ocupem os seus- lugares, 
para repetirmos a votação. 

O Sr. Gerson Camata -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camefro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ger­
son Camata. 

OSR.GERSONCAMATA(PMDB-ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, é claro que se observa que há no 
plenário um jogo reg"unental de obstrução. Co­
mo a matéria é urgente e de interesse do Dis­
trito Federal, seria interessante houvesse, por 
parte das Uderanças, um acordo, para votar­
mos de preferência essas matérias, e as outras, 
então, ficariam presas pela manobra de obs­
trução que está em curso. (Muito beml Pal~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece que para se votar a pri­
meira matéria da Ordem do Dia são neces­
sários 3/5 de votos. Já para a votação das 
matérias seguintes bastará a maioria absoluta 
da Casa, ou seja, 38 votos. 

Se a votação não assegurar os 3/5, a matéria 
do item 1 continua na pauta. As demais serão 
votadas, salvo se esta votação a que se vai 
proceder der no minlmo 36 votos; se não al­
cançar este número, não haverá votação algu­
ma, porque fica aprovado que não há número 
para a votação da emenda constitucional nem 
para a votação das matérias normais da Or~ 
demdo Dia. 

De modo que, dada esta explicação, a Mesa 
vai renovar o pedido para que os Srs. sena­
dores ocupem os seus lugares e votem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Srs. Senadores, queirarnn ocupar seus lu­
gares para que procedamos à votação. (Pau­
sa.) 

Em votação. (Pausa.) 
. (Procede-se à votação) 

VOTAM "NÃO: OS SRS. SENADOREs 
Afonso SanchO 
Albano Franco 
Almir Gabriel 
Antonio Maya 
Carlos Chiarelli 
Chagas Rodrigues 
Od Carvalho 
Divaldo Suruagy 
Gerson Camata 
Gomes Carvalho 
lram Saraivá 
Jamil Haddad 
José Agripino 
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José Ignácio­
Jutahy MagaJhães 
Lavosier Maia 
Leite Chaves 
Mansueto de Lavor 
Mareio Lacerda 
Marcondes Gadelha 
MarloMaia 
Maurício Corrêa 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Moises Abrão 
Nelson Wedekin 
Olavo Pires 
Raimundo Ura 
Severo Gomes 
Silvio Name 
Teotonio Vilela 
Wt1son Martins 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Carlos Patrocínio 
Francisco Rollemberg 
Irapuã Costa Júnior 
ABSmM-SE DE VOTAR OS SRS. SE-

NADORES: . 

Áureo Mello 
Ney Maranhão 
Roberto Campos 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram SIM 3 Srs. Senadores; e NÃO, 
32. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 38 votos. __ 
São 38 votos, com o do Presidente somam-

se39. 
Não há quorum para a votaÇão da matéria 

constante do item 1 da Ordem do Dia. 
As demais matérias comeÇarão a ser vota­

das a seguir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 38, de ·1 989, de inidativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
cria a Secretaria do Meio Ambiente, Ciên~ 
cia e Tecnologia e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n' 175, de 1989 da tO­
missão 

-do Distrito Federal, pela constitucio­
nalidade e juridicidade. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão de 6 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redaçllo final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n9 163, de 1989 -
Complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que defme, 
na forma da alínea a do inciso X do art 
155, da Constituição Federal, os produtos 

semi-elaborados que podem ser tributa­
dos pelos Estados e Distrito Federal 
quando de sua exportação para o exterior, 
tendo 

PARECER, sob nç 169, de 1989, da Co­
missão 

-de Assuntos Económicos, favorável 
ao projeto, com emendas que apresenta 
de n_?'" 1 a 5~CAE. 

A discUssão da matéria foi encerrada na 
sessáo de 6 do corrente. 

Em votação a matéria, que, nos termos do 
inciso UI, letra c, do art 288 do Regimento 
Interno, depende, para sua aprovação, do voto 
favorável da maiOria absoluta· da composição 
da Casã, devendo ser feita pelo processo no# 
minaCTendo havido, entretanto, acordo entre 
as Uderanças, a matéria será submetida ao 
P:Ienário simbolicamente. 

Em votação o projetq, sem prejuízo das 
emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 
-_Aprovado~ contra Os votos dos Srs. Sena· 

dOres José Ignácio Ferreira, Gerson Camata 
eJamil Haddad. 

Votação, em globo, das Emendas de _n9 1 
a 5. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vaj à ComissãO Diretora, para a 

redação fmal. 
É a seguinte a matéita aprovada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1•163. DE 1989- COMPLEMENTAR 

Define, na forma da alínea ·a" do inciso 
X do artigo 155, da ConstituiÇão Fedeia!, 
os produtos semiMelaborados que podem 
ser tributados pelos Estados e Distrito Fe­
deraJ quando de sua exportaçDo para o 
exterior. 

O Coiifjiesso Nãci~naJ d~reta: 
Art. 19 Fica compreendido no campo de 

incidência do imposto sobre operações relati­
vas à circuJaçãO de ll)ercadorias e sobre pres­
tação de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, o produto 
industri&lizado destinado ao exterior que cuM 
mulativamente: 

a) resulte de produto primário sujeito ao 
imposto quando exportado in natura; 

b) não seja próprio pãra o consumo final; 
c) apresente, desde a primeira fase de sua 

industriaJização, nível de agregação máximo 
de até 20% (vinte por cento), não superior 
à alíquota interna do produto primário de qtié 
se origina; - -

d) alcance preço em cuja composição as 
matériasMprimas e produtos intermediários uti­
lizados representam mais de 80% (oit.enta por 
cento). 

Parágrafo únko. Lei federal pÕderá aJterar 
os percentuais referidos neste artigo ou dis­
pensar o requisito previsto na alínea a, tendo 
em vista as conveniências da comercialização 
externa de determinados produtos, segundo 

manifestação dos órgaõs incumbidos da poiJM 
tica de comércio exterior. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
~:ontrário 

EMENDA N• 1-CAE 

Dispositivo alterado: caput do art 19 
Inclua-se a expressão "semi~elaborado" 

após a palavra "industrializado". 

Nova redação: 

"Art. 19 Fica compreendida no camw 
pode incidência do imposto sobre operaM 
ções relativas à circulação de mercado­
rias e sobre prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermurúcipal 
e de comunicação, o produto industria· 
lizado "semi-elaborado" destinado ao ex­
terior que cumulativamente." 

EMENDA N' 2-CAE 

Dispositivo :emendado: alínea a do art. 19 
Inc:Jua-se após a palavra In natura o seguinte 

texto: 

"e desde que de origem anim~, vegetal 
ou mine±al, não sofra _qualquer processo 
que lhe modifique a composição ou natu­
reza química." 

Nova redaç~o: 

"a) resulte de produto primário sujeito 
ao imposto quando exportado in natura 
e desde que de origem anfmaJ, vegetal 
ou mineral." 

EMENDA N' 3-CAE 
Dispositivo alterado: alfnea b do arl 19 
Inclua-se após a .palavra final, o seguinte 

texto: 

"ou que para sua utilização nos fins 
a que se destina ainda dependa de opera­
ção complementar de industrialização". 

Nova redação: 

"b) não seja própria para o consumo 
final, ou que para sua utilização nos fins 
a que se destina ainda dependa de opera­
ção complementar de industrialização." 

EMENDA N• 4-CAE 

Dispositivo emendado - parágrafo úrúcci 
doart.l9 

Dê-se ao parágrafo único, a seguinte reda­
ção: 

"Parágrafo único. O Poder Executivo 
Estadual ou do Distrito FederaJ indicará 
através de decreto os produtos semi-ela­
borados que, no respectivo Estado ou no 
Distrito Federal, se enquadrem nos con­
ceitos desta lei, ressalvado o direito do 
contribUinte de demonstrar que seu pro­
duto não se conceitua como semi-ela­
borado, segundo critérios desta lei com­
plementar." 

EMENDA N' 5--CAE 

Dispositivo emendado: alínea c do art. 19 
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Dê-se à alínea c do art 19, a seguinte redaM 
ção: 

"c) apresente, desde a primeira fase 
de sua industriaJização, nivel de agrega­
ção de crustos máximos de até 50% (cin-
qüenta por cento)." . 

"Art. 13. Os servidores aposentados 
nos cargos ou empregos que serão trans­
postos para a Carreira Apoio às Atividades 
Jurfdfcas, na forma do artigo 29, terão 
seus proventos revistos e farão jus às van­
tagens previstas nesta lei. 

Parágrafo único. É facultado aos ser­
vidores aposentados de que trata este arti­
go, mediante opção manifestada no pra­
zo de trinta dias, a partir da publicação 
desta lei, continuarem regidos pela siste­
mática da Lei n9 5.920, de 19 de setembro 
de 1973." 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Votação, em tulno único, do Projeto 
de ResoJução.n~ 55, de 1989, que autoriza 
a Companhia do Metropolitano de São 
Paulo a contratar operação de crédito no 
valor correspondeli.te, em cruzados no­
vos, a 1.135.757,94 BTN, junto à O.ixa 
Econômica Federal, tendo 

PARECERFAVORÁVEL,sobn•l68,da 
Comissão 

-de Assuntos Econ6mk:os. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão de 6 do corrente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Discussão, em turno únfco, do Projeto 
de Lei do DF n~ 33, de 1989, de inidativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
cria, no Quadro de Pessoal do Distrito 
Federal, a carreira Apoio às Atividades Ju. 
rldicas e dá outras providêndas, tendo 

PARECER, sob n• 176,de 1989,da Co­
missão 

-do Distrito Federa!, favorável ao pro· · 
jeto e à emenda oferedda perante a Co· 
missão. -

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, ef!Cerro 

a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuizo da 

emenda 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• I (ADmYA) 
AO PROJETO DE LEI DO DF 

N• 33, DE 1989 

Oferecida perante a Comiss4o do Dis­
trito Federaf 

Acrescente-se ao Projeto de Lei do DF_ !19 
33, de 1989, artigo 13 e parágrafo único, renu­
merando-se os subseqüentes, com a seguinte 
redação: 

O SR- PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
-Item&: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei DF n'i' 35, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
altera denominações de unidades orgâ­
nicas da Secretaria de Segurança Pública, 
e dá outras providências, tendo 
_PARECER, sob n'l77,d.e.l989,da Co­

missão 
-do Distrito Federal, favorável, nos 

termos de sJ,Jb~tivo _que oferece. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
(Pausa) 

Não havendo quem queira discuti~los, en­
cerro a discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem prefe­
rência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o 

projeto. 
A matéria irá à Comissão Diretora, a fim 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

É o segWnte o ~ubstitutivo ap~vado: 

EMENDA N• I-DF (SUBSllTUTIVO) 

Altera denominações de unidades or­
gAnicas da Secretaria de Segurança Pú­
blica, e dá outréiS providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. J9 A Coprdenação de Informações, 

Planejamento e Operações da Secretaria de 
Segurança Pública passa a denominar-se · 

·CoordenaçãO de Planejamento de Operações 
-CPO. 

Art. 2~ A Divisão de .Informações e Con­
tra-Informações da Coordenação de Informa­
ções, Planejamento e Operações, da Secre­
taria de Segurança Pública do Distritp Federal 

- passa a denominar:--se Centro de Informações, 
diretamente subordinado ao Secretário de Se­
gurança Pública. com as mesmas atribuições 
regimentais. 

Art. 3~ As unidades organtcas atualmente 
subordinadas à DMsãO de Informações e Con­
tra-Informações integrarão o Centro de Infor­
mações, mantidas as mesmas atividades, pas­
sando a denominai--se Seção de Informação, 
Seção de Contra-Informação, Seção de Ope­
rações e lnfonna_ções _e Seção de Arquivos 
Espeeiais. 

Art. 4~ Em conseqüência do disposto nos 
artigos anteriores, as funções dos Grupos Di­
reção e Assessoramento Superiores e Direção 
e Assistência Intermediárias, da Divisão de In­
formações e Contra-Informações ficam man­
tidas com as denominações e códigos na for­
ma constante do anexo a esta lei. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

·Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O .SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 36, de 1989, de inicicltiva 
do Goyemador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre o tombamento, pelo Distrito 
Feder.al, de bens de valor cultural, tendo 

PARECER, sob n'l80, de 1989, da Co­
missão 

-do Distrito Federal, com emendas 
que apresenta de n<:>$ 1 e 2-DF. 

Em discusSão o projeto e as emendas. (Pau­
sa) 

Não havendo quem queira dlscuti~los en­
cerro a discuSsão. 

Em votação' o projeto sem prejuízo das 
emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovain queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Votação, em globo, das Emendas r? 1 e 

2. . 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

pertnahéCer sentados. (Pausa) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

EMENDA-R N• , DE 1989 

Ao Projeto de Lei do Distrito Federal nP 3(i 
de 1989. que -·C:fjspõe sobre o tombamento, 
pelo Distrito FederaL, de bens de valor cultural. 

Acrescente-se ao inciso D do art. 20, a se­
guinte expressão fmal: 

"Art. 20. ( ... ) 
Il- ( ... ), em atendimento a uma pro­

posta que leva em conta a indispensável 
conciliação entre a preservação dos bens 
culturais e o processo de desenvolvimen­
to." 

, DE 1989 

Ao Projeto de Lei do Distdto Federal 
nP 3(i de 1989, que "díspõe sobre o tom­
bamento, pelo Distrito Federlff. de bens 
ele valor cultural': 

Substitua-se o § 29 do art. 10 a- expressão 
"Obrigações do Tesouro Nacional (OTN)" 
por: 

( ... ) Bônus do Tesouro Nacional (BTN) ou 
indexador monetário equivalente em vigor na 
data de sua aplicação ( ... ). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem8: 

DiscusSão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 40, de 1989,de iniciátiva 
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do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza contratar operação de crédito, 
tendo 

PARECER, sob n•178, de 1989,daCo­
missão 

-do Distrito Federal, pela constitui­
cionalldade e juridicidade, com emenda 
que apresenta de no 1-DF. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada tJ discussão, passa-se à votação. 
Votação do projeto, sem prejuízo -da emen­

da. (Pausa) 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C.meiro) 
-Para encaminhar votação, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Mauricio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO COR!lliA (PDT-DF. 
Para encaminhar votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, em primeiro lugar, in­
dagaria se a Emenda n9 1 é exatamente a 
que apresentei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Emenda n9 1 é ,:, seguinte, tal com'o 
consta do parecer da Comissão do Distrito 
Federal: 

"Art. 19 É o Distrito Federal autori­
zado a contratar, com aval da União, ope­
ração de crédito no valor de até US $ 
200,000,000.00. (duzentos- milhões de 
dólares americanos), junto ao Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento (BlD) e 
à Caixa Econômica Federal." 

Este é o texto da emenda aprovada pelo 
parecer da Comissão do Distrito· Federal. 

O SR. MAURÍCIO COR!lliA - Então, 
trata-se de outra emenda. 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, 6 dovemõ 
manda esta Mensagem e, por ela, o Distrito 
Federal é autorizado a fazer operação de cré­
dito, no valor de 200 milhões de dólares, junto 
ao Banco fnteramericano de Desenvolvimento 
e à Caixa Econômica Federal. 

Como V. Ex!, Sr. Presidente, acabou de citar, 
a Emenda n9 1 fala "com aval da União". Evi­
dentemente que esta é uma correção que pre­
cisava ser feita, pois se trata de um emprés­
timo que está sendo feito pela União Federal. 
De modo que, apresentei essa emenda reda­
cional, que procura distinguir o empréstimo. 

Na verdade, o empl-éstimo é de 100 milhões 
de d6Jaresjunto ao BID, e o Governado Distrito 
Federal, por essa mesma resolução, está sen­
do autorizado a contratar 100 milhões junto 
à Caixa Econômica Federal. E sobre este pon· 
to irei em seguida levantar uma questão de 
ordem. Como está redigido, ehtende-se que 
a operação é total- 200 milhões de dólares 
junto ao BID. Portanto, trata-se apenas de uma 
emenda redacional que coloca clareza no tex· 
to. 

Resolvido este ponto, Sr. Presidente, levanto 
uma questão de ordem a respeito da matéria, 

ou V. EX' decidiria primeiro sobre a emenda 
redacJonal que apresento? 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson c.meiro) 
-A Mesa tem em mãos a emenda redacional 
de V. Ex!', mas só pode submetê-la a votos 
quando da redação fmal e depois que sobre 
ela opinar a ComtsSão do Distrito Federal, já 
que a emenda de V. Ex!' distingue 100 milhões 
juntos ao Banco Interamericano de Des_envol­
vimento e outros 100 milhões jtmto à Caixa 
Econômica Federal, quando o texto da emenR 
da não distingue realmente se serão I 00 mi­
lhões para um ou outro. 
- É uma emenda, não diria de redação, é 
uma emenda substancial, porque V. Ex" já des­
tina apenas 100 milhões para um empréstimo 
e 100 iTiilfiOeS -para -outro. A Comissão não 
fez esSa distinç!o. Não é apenas uma emenda 
de redação, é uma emenda de mérito. De mo­
do que gostaria de ouvir a opinião da Comís· 
são- do Distrito Federal. 

O SR. MAURÍCIO COR!lliA- Gostaria 
de ouvir, inclusive, na hora oportuna, a opinião 
do Senador Mauro Benevides, Presidente da 
Comissão do Distrito Federa], porque S. Ex' 
deve lembrar-se perfeitamente que o projeto, 
a exPlicação do Governo é_exatamente essa 
que acrtbei de dar: 100 milhões de dólares 
perante o BrD e 1 ao milhões de dólares, cor R ' 
respondentes a cruzados no Brasil, junto à 
Caixa Econômica Federal. 

Portanto, é uma correção, a meu ver, ·e pode 
até envolver uma questãO ae ffiérito, e envolve, 
V. Ex' tem rezão, mas que precisa ser decidida, 
precisa ser votada. ' 

Logo em seguida, Sr. Presidente, gostaria 
de levantar a questão de ordem a qual fiz refe· 
rência há pouco. 

OSR. Mauro Benevides-Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Çon~o a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presii:lente, a matéria submetida agora à 
votação foi discutida amplamente no plenârio 
da Cor'Ílissâo -do Distrito Federal. Ali ficou real­
mente muito dare que a operação que se 
vai apreciar neste momento decorreu de uma 

- negociação tomada, há dois anos, pela esfera 
Federal com o Banco lnteramericano de De· 
senvalvimento, garantindo-se o acesso de re­
cursos da ordem de 200 milhões de dólares, 
dos quais 100 m"iihõeS através de- financia­
menté:f ãSér prestado por esse órgan1Srrio in· 
temacional de fomento, compondo-se a con· 
trapartida nacional com recursos destinados 
pela Caixa ECoD-6inicã Federai. além, obvla· 
mente, de recursos próprios do Governo do 
Distrito FederaL - -- --- -

O próprio projeto de lei que acompanhou 
a solicitação do Sr. Governado! Joaquim Roriz 
estabelece, no seu art. }9: 

"É o Distrito FEiderai autorizadO a con­
tratar operaçãode crédíto no valor de ª-té 
US$ 2.00;ooo,ooo.oo (duzentos milhões 

de dólares americanos), junto ao Banco~ 
Interamericano d_e Desenvolvimento . 
(BJD) e à Caixa Econômica Federal" 

Acredito que a explicitação solicitada pelo 
nobre senador Mauricio Correa estaria Prati­
camente embutida no art. 1 o dessa proposi­
ção. Interpretado corretamente, dissiparia 
qualquer dúvída que pudesse suscitar o texto 
como foi concebido originalmente. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-V. Ex' não opinou nenra favor nem contra 
antes peh cOntrário; EU gostaria que V. Ex'· 
esclarecesse se a emenda do Senador Mau­
ricio Corrêa tem o iapoio- dá Comissão~ se 
a Comissão quer deixar, desde logo, explici­
tado que os 100-ri1ilhões de dólares serão 
objeto de um empréstimo do B[[)"e se equiva­
lente aos outros 100 milhões será negociado 
com a Caixa Econômica Federal, porque essa 
distinção é que faz a emenda_que -é oferecida, 
agora. como emenda de redação e, como V. 
~vê, não é de redação, é uma emenda de 
fundo, porque, na amplitude dos 200 milhões, 
o Governo, se- quisesse, poderia ter 150 mi­
lhões do 810 e. apenas, 50 milhões da Caixa; 
quanto a essa _divisão que aí se enseja é que 
eu gostaria ficasse bem claro qual era o ponto 
de vista da Comissão, para 'que o Plenário 
pudesse aceitar ou não a Emenda: do Senador . 
Maurício Corrêa. -

O SR. MAURO BENEVIDES -Sr. Presi­
dente, já que V. Ex" me -traz novamente à cola­
ção, e agora para tomar mais claro o pensa­
mento dOs Membros integrantes da Comis~o 
do Distrito Federal, eu diria a V. Ex!' que a 
interpretação da contrapartida seria outra par­
cela idêntica àquela pleiteada ao Banco Inter a-

- mericano de Desenvolvimento. 

Se o Banco fnterameriCano de- DeseOvol· 
vimento, depois dessa longa negociação de 
dois anos, se propôs a_ oferecer ao_ Governo 
do Distrito Federal 100 niilh"OeS-de" dólares, 
obyiamente que _a contrapartida terá que en­
volver o mesmo rec;urso, ·nó montante de I 00 
milhões de dóJares. 

A Caixa Econômica Federal, então, se dis-­
pôs a financiar esse empréstimo, o que vai 
possibilitar a execução de empreendimentos 
da maior irnportanda no setor da infra-estru-. 
tura. Conseqüenteniênte, llão haveria, da parte 
da Comissão do Distrito Federal, nenhum obs­
táculo a que se acolhesse a emenda do Sena­
dor Maurício Cofrêa, deixando claro que a con­
trapartida seria paritária: 100 milhões de dóla­
res pela Caixa Econômica Federal e 100 mi­
lhões de dólares pelo Bánco Interamericano 
de Desenvolvimento. · 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson C.meiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. MARCONDES GADELHA (PF~ 
- PB. Pela ordem.)- Sr. Presidente, peço 
a V. Ex" seja Udo o texto da Emendq Maurício 
Corrêa. . 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
-O texto é o seguinte: 

É o Governo dó DistritoFederal autori­
zado a contratar, com aval da União, ope­
ração de crédito no valor de US $ 
200,000,000.00 (duzentos milhões de 
dólares americanos), sendo 100 milhões 
de dólares americanos junto ao Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento, 
(BlD), e o equivalente a US$ 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares 
americanos) jun~o à Caixa Econômica 
Federal. 

O paráfrafo único. da Emenda Maurício 
Corrêa diz o seguinte: 

"Os recürsos provenientes da Opera­
ção de, crédito de que trata este artigo 
destinam-se à execução de projeto de. 
ampliação e melhoramento do sistema 
de água potável e esgotamento sanitário 
de Brasília." 

Este é o texto. 

O SR. MAURO BENEVIDES- O proje- -
to, como foi concebido, diz. 

"Os recursos provenientes da opera­
ção de crédito de que trata este artigo 
destinam-se à execução de projeto de 
ampliação e melhoramento do sistema 
.de água potável e esgotamento sanitário 
de Brasília." 

O SR. Mauricio Corrêa - A conclusão 
é que a minha emenda não tem parágrafo. 
S. Ex' leu a parágrafo do Governo. 

O Sr. JamD Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex'. -

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, eu tinha solicitado a palavrajustç;mente 
para que ficasse bem explicitada esta duali­
dade: parte da Caixa Econômica e parte do 
BID. Mas, diante da colocação do Senador 
Mauro Benevides, parece-me que foi_dissipada 
a dúvida. A questão que levanto, junto a V. 
Ex'-, é a seguinte: se a colocação do Presidente 
da Comissão, neste momento, não pode servir 
j8 como parec~r favorável à emenda, Assim 
sendo, votaríamos, hoje, a matéria, aprovando 
a Emenda Maurício Corrêa. 

Sr. Presidente, tenho apenas uma dúvida 
quanto a esta matéria 

Compreendo pelfeitamente a preocupação 
do Senador Maurício Corrêa. Lendo agora a 
mensagem com a proppsta do projeto de lei 
que veio do Executivo, bem como o parecer, 
que, no casO, foi- mais explícito ainda, eles 
colocam a expressão "até". _A emenda, pare­
ce-me:;- estabe!Ei'ce um quantitativo que não 
pode Ser mofdicado. Há o "até" na emenda? 

O SR; PRESIDENTE [Nelson Carneiro) 
:.....A emenda não tem o "até". 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES-O "até" 
significa que o Governo pode querer tomar 
menos. Francamente não sei o porquê desse 
"até". No original, o Senador Maurício Corrêa 
está mostrando que tem o "até", 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O original da Emenda Mauricio Corrêa tem 
o "até". 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES-Ai,sim, 
porqUe dá condições de ó Governo poder fazer 
o empréstimo dentro de suas necessidades 
para esse empreendimento que pretende rea­

. lizar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex' tem razão no seu cuidado, mas seria 
a primeira vez que um Governo, autorizado 
a ter 200 milhões de- dólares, qui::esse apenas 
150 ou 180. 

Em todo o caso, o "até" deve figurar, porque 
esta é a emenda. De modo que não há mais 
dificuldade a vencer neste problema. 

Vamos continuar 8 votação da Emenda nq 
I. 

O Sr. Marcondes Gadelha -Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Nelson Carneiro) 
-ConCedo. a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, a emenda 
do nobre Senador Maurício Corrêa não é ape­
nas redacional. Ela modifica substancialmente 
a natureza do texto, na medida em que retira 
ã"flexibaidade que a Comissão do Distrito Fe­
deral resolveu outorgar ao Governo no acesso 
a esses recursos. Ao fixar montantes, que, 
aliás, estão explicitados, a intenção do Sena­
dor é Correta, é boa, é perfeita. Está explicitado, 
na exposição de motivos, que são 1 0_0 milhões 

OSR.PRESIDENTE(NelsonCarneiro)- de dólares do BID e 100 milhões a contra-
Exatamente. ·A Mesa teve o cuidado de fazer partida da Caixa Econômica Federal. A razão 
esta solicitação, porque, aceito pOr todos o por que a Comíssão_ do Distrito Federal não 
entendimento expresso aqui pelo Senador se fiXOU, especificamente, nesses limites, que 
Mauricio Corrêa e pelo Presidente da Comis- tenha s!do para dar mais flexibilidade à negoci-
são, Senador Mauro Benevides, na redação ção. Que mal haveria, pergunto, em deixarmos 
final figurará exata~ente. essa divisão.~ O texto como se encontra, facultando-se ao 

De modo que va1 continuar a votaçao. Governo, na negocição, certa variação nesses 
O SR. Jutahy Magalhães-. Sr. Presi..:-- va1ores? O mal qUe se poderia pensar é que 

dente, peço a palavra pela ordem. o endividamento em moeda forte seja nocivo, 
0 SR PRESIDENlE (NeJ C . ) ou, então, que o GOverno pudesSe ultrapassar d ai V Ex' son ameu'O os 100 milhões de dólares junto ao BID e 

- conce 0 a P avra a · · tomasse à Caixa Econômica Federal apenas 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- 60, ou algo dessa natureza. Pela origem dos 

BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - re<::ursos do Banco lnteramerícano de Desen~ 

volvimento, tenho a impressão de que qual~ 
quer ingresso de moeda forte originária de 
instituições multilaterais de ajuda e de crédito 
seja bem-vindo. Se houVer flexfuilidade para 
mais, tanto melhor. Creio que não vai aconte~ 
cer, mas não vejo necessidade de se alterar 
substancialmente, uma vez que não há pre­
ju~o __ para o interesse público nem para a na~ 
ção que o texto permita essa f1exibilidade. 

Assim sendo, Sr. Presidente, prefiro o texto 
da Comissão do Distrito Federal. 

Por isso, voto e recomendo à minha Ban­
cada vote com o parecer do Relator, ou seja, 
com a ComisSão do Distrito Federal e contra 
a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece este assunto. Vou ler a 
MensaQem do Governador, que diz o seguinte, 
textualmente: 

"Com esse objetivo, conclui-se em 
bom termo negociação tomada há dois 
·anos· Com a esfera federal e com -o Banco 
Interamerícano- de Desenvolvimento -
BID, garantindo-se o acesso a recursos 
da ordem de US$ 200,000,000.00 (du­
z-entos milhões de dólares), dos quais 
US$ I OO,OOO,OOO.OO(cem milhões de dó­
lares at.ráves de financiamento a ser pres­
tado por aquele organismo internacional 
de fomento, compondo-se. a contrapar­
tida nacional com reci.lrSos destinados 
pela Caixa Econômica Federal, além de 
recUrsos Cliç:ãnlentárlos próprios do Go­
verno do Distrito Federal." 

V. Ex' quer dar mais flexibilidade àquilo que 
o próprio Governador achava que era desne-
cfSsáfio. --

A Mensagem diz expressamente que ele 
queria apenas 100 milhões de dólares de em­
préstimo externo. Os outros 100 milhões se­
riam fomeddos pela Caixa Econômica Fede­
ral e, se necessário, composto com os recur­
sos orçamentários. 

O Sr. JamB Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quero também esclarecer que, sendo as­
sim, a expressão "até" se· torna desnecessária. 
O que se está discutindo é se se concedem 
ou não_os 100 milhões pedidos pelo Sr. Gover­

. nadar do Distrito Federal: S. ~ não pediu 
até 100 milhões. Pediu 200 milhões, sendo 
100 milhões pelo BID e 100 milhões de recur­
sos nadonais. 

A meu ver, a palavra "até" desatende ao 
que foi julgado neces~o pelo Govemnador. 

O Sr. Jptahy Magalhães- Há uma pro­
posta._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Há proposta, salvo uma emenda que redu­
za. Porém não h* nenhuma emenda com a 
expressão "até", a não ser a Emenda Maurício 
Corrêa que, talvez. não tenha tido essa inten­
ção de reduzir. Estou colocando a questão 
em face do debate suscitado pelo problema. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. E>r -tem a palavra. 

O SR. JAMIL HADDAD-Sr. Presidente, 
eu havia pedido antes a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGAl.HAEs (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, trata-se, apenas de uma expli­
cação. 

E da mensagem do Governo, no proJeto 
de lei que S. ~ enviou como proposta, se 
encontra a palavra "até". Não faço questão 
da palavra "até". O problema é do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A mensagem realmente não fala na palavra 
"até", o sim o projeto de lei autorizado. 

O Sr. Maurido Colri:a- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ricio Corrêa. 

OSR. MAaRiCIOCORRM (PDT- DF. 
Pela ordem. Sem revisão __ çlQ_..Q~JIQrJ__""':":":'_Sr. 
Presidente, apenas para uma explicação. 
Quando o Governo encaminhou e disse "até" 
é porque a previsão de custo poderá não atin­
gir até os 200 milhões, então, houve essa fa­
culdade, porque eles vão levar para o BlD essa 
negociação que tinha sido irnclada no Gover­
no José Apareddo, inclusiVe 20 milhões j'á 
foram recebidos pelo Governo. Como não há 
uma aribnétfca certa, ele colocou "até." Por 
isso que na nossa emenda - entendemos 
- poder-se-ia suprir a palavras "até", mas 
não queríamos alterar o mérito da mensagem 
que veio do Governo, porque a nossa intenção 
não era esta. 

Estou de inteiro acordo com a preocupação 
do Senador Jutahy Magalhães. Se o nobre 
Senador entender, a palavra "até " pode ser 
suprimida, não há problema algwn. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não, o Senador Jutahy Magalhães quer 
mantê-la, não quer suprimir, exatamente por­
que o projeto do Governador sugere o "até"; 
vem do projeto do Governador, não vem da 
mensagem.;· consta do processo. 

O Sr. JamD Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, com desculpas pelas interrupções. 
Temos cabelos brancos porque somos pa­
cientes. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Justamen­
te, com paciência, deixei que outros nobres 
Senadores avançassem na minha solicitação. 

Sr. Presidente, pedi a palavra pela ordem 
justamente fundamentado n_o que V. Ex' co­
municou à casa: na mensagem o Próprio Go­
verno declara que são_ 200_m_ilbõ_es- 100 
milhões da Caixa Econômica Federal e 100 
.m!lhões do BID. · 

Então, quando o nobre Senador Marcondes 
Gadelha levanta que, aí, poderia haver uma 
flexibilidade, S. Ex!' está irido contra a men­
sagem. 

S. Ex' está querendo dar algo que o próprio 
governo do Distrito FederaLoão está pedindo. 
Ele declara que são 200 milhões. V. Ex!', Sr. 
Presidente, fez até a leitura da mensagem. São 
200 milhões: 100 milhões do BID e com a 
Caixa Econômica o valor correspondente em 
cruzados a J 00 milhões de dólares. 

Sr. Presidente, é extremamente válida esta 
discussão, mas penso que já há um consenso. 

QUando o Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal acolhe a Emenda Mauricio Corrêa 
, cabe-nos, na realidade, aprovaremos a maté· 
ria e, quando da redação final, aprovaremos, 
então, essa redação consubstanctada na 
Emenda Mauócio Corrê.a _e the end~ como 
dizem o,s ingleses. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Era exatamente isto que a Mesa tinha feito. _ 

Então, vai ser posta a votos a emenda. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr.Pres:i­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro­
Tem: a palavra V. Ex!'. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, retiro a minha objeção e 
acolho a sugestão _do. Presidente Mauro Bene­
vides. 

Isso não significa que eu abandone a minha 
convicção de que o texto da Comissão está 
melhor do que a proposta, e o que o governo 
escreveu na sua Exposição de Motivos não 
o fez no seu projeto, no texto da lei. No texto, 
ele pediu "até 200 milhões junto ao BID e 
junto á Caixa". Não especificou que eram 100 
junto ao BID e 100 junto á Caixa. 

SupOnho eu que isso não foi por acaso, 
Sr. Presidente. Suponha· eu que o Governo 
tinha a esperança, a expectativa de obter recur­
sos melhores, tendo mais flexibilidade para 
a negociação; 

A Errten:da do Senador Maurício Corrêa 
amarra em até 100 milhões de dólares junto 

- ao BJD, quer dizer, a po~ibilidade de se conse­
guir mediante negociaÇáo, rilais recursos do 
BlD, que são sempre bons recursos, por que 
são a longuíssimos prazos, com juros abaixo 
das taxas de mercado. Então, o Distrito Fede­
ral estaria fazendo melhor negócio. Entretanto, 
não vou fazer uma_ tempestade em copo d'á­
gua ao- sustentar ponto de vista que possa 
trazer algum. transtorno á tramitação da ma­
téria. 

De modo que, Sr. Presidente, acolho a 
emenda do Senador Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDEriTE (Nelson Carneiro) 
-Na Emenda_do Senador Mau_rícf_o" Corrêa, 
Emenda n'~' J, constará o "até", como V. EX' 
quer, e a divisão "100 milhões ... 

Q_.Sr. Maurlçlo Corrêa-sr. Presidente, 
antes de V. Ex" encerrar a votação, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex~ tem a palavra 

OSR. MAaRiCIO CORRM (PDT- DF. 
Para questão de ordem. Sem re~o do- ora­
dor.) -Sr. Presidente, pela discussão até ago­
ra, já deu para se sentir que somos inteira~ 
mente favoráveis á contratação do emprés­
timo. No entanto, ocorre-me uma dúvida, e 
por isso, queria valer~me da interpretação da 
Mesa. 

A Constituição, no art. 52, inciso V, autoriza. 
·o empi"-éstiinó. O Regimento -art. 213, c 
-determina que as matérias de competência 
privativa do Senado deverão tramitar na forma 
de projeto de resolução. , _ .-

Em vista disto, tratando-se de emprêstiino 
que é feito atráves de aval da União, indagaria, 
nos termos da Resolução n9 157, que regula­
menta o processo legislativo do Distrito Fede­
ral, se seria projeto de lei, lei do Senadq ou 
resolução do Senado. 

_O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Senado é o Poder Legislativo do Distrito 
Federal, de modo que recebeu um projeto 
de lei e, como tal, é que decide. O Senado 
Federal não é o Poder Legislativo do Estado 
da Bahia, do Estado do Ceará, 'do Estado do 
P'tauí, que pedem empréstimo· e que nós aqui, 
por lsso mesmo, ao invés de projeto de lei, 
convertemos em projeto de resolução. 

Enquanto formos o Poder Legislativo do 
Distrito Federal, essas matérias devem ser ob­
jeto de projetos de lei. 

A solução correta é esta, sã!Vo melhor juízo. 
(Pausa.) · 

Em votaçã'o o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perm:a~ 

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votaçãO a emenda, ressalvado que na 

redação final se acolherá o texto sugerido pelo 
Senador Maulicio Coirêa. 

Em votaçãO. 
Os S~. Senadores que a aprovam queiiam 

permanecer sentados. (Pausa.) -
Aprovada. 

_ A matéria vai à Comissão Diretora, para re-
dação final. -

É a seguinte a matéria aprovada: 

EMENDA N' 1 -DF 

Dê-se ao art. 19 do projeto a seguinte reda~ 
ção: 

"Art. 19 ~ o Distrito F_ederal autori­
zado a contratar, com aval da União, ope­
ração de crédito no valor de até US$ 
200,000,000.00 (duzentos milhões de 
dólares amertcanos),junto ao Banco lnte­
ramericano de Desenvolvimento (BID) e 
à Caixa Econômica Federal." 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

o_ .SR. PRESID~ (Nelson Carneiro)_ 
- Cónóedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JurAifY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem.) - Sr. Pre;Sidente; solicito 
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que conste o meu voto pessoal como abs­
tenção. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Constará de Ata o voto de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se, agora, à votação d"s matérias que 
foram objeto ·de requerimento de urgência li­
dos no Expediente. 

Em votação o Requerimento no 4 76!89, lldo 
no Expediente, referente ao Projeto de Resolu-
ção n'47/89. . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nq 47, de autoria do Sena· 
dor Jamil Haddad, que dispõe -sobre a 
justificação de ausência às sessões nas 
hipóteses que menciona. 

Solicito do nobre Senador Jutahy Maga­
lhães o parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Gdadania. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES (PMDB­
BA Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o ilustre Senador Jamil Haddad 
pretende, com o presente projeto, que as au­
sências de Senadores às sessões ordinárias 
e extraordinárias, no curso da Sessão Legis­
lativa que coincide com período de eleição 
para Presidente e Vice-Presidente da Repú­
blica, ~jam consideradas justifkadas, para to­
dos os fins regimentais, quando o tituJar do 
mandato for candidato a qualquer dos cargos 
mencionados. 

A Constituição, em seu art 55, Dt reza: 

"Art. 55. Perderá o mandato o Depu­
tado ou Senador: 
_, ....... __ ,__,......_,., ____ '-

ill-quedeixar de comparecer, em ca­
da sessão legislativa, à terça parte das 
sessões ordinárias da Casa a que perten­
cer, salvo licença ou missão por esta auto­
rizada." 

A Constituição contempla, pois, a possibi­
lidade de o Senado, em deliberação tomacJa 
em Plenário, autorizar licença pelo período que 
entender conveniente sem que o Senador in­
corra na hipótese de perda do mandato. 

O Regimento Interno da Casa, paralelamen­
te, estabelece, entre os cfiversos casos previs­
tos de ausência justificada, o da licença autori­
zada, para os fins do disposto no art. 55, m, 
da Constituição. Prescrevem os arts. 38, pará­
grafo único e 13, § 1 <?, do Regimento Interno: 

"Art. 38. ConSidera-se ausente, para 
efeito do disposto no art 55, m, da Consti­
tuição, o Senador cujo nome não conste 
das lista~ de comparecimento. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste 
artigo, aplica~se o disposto no § 1 ~ do 
art. 13, não sendo, ainda, considerada a 

ausência do Senador nos sessenta dias 
anteriores às eleições gerais." 

"Art. 13. ·-····---------·-··· 
§ 1 <? Não se computará como falta 

a ausência do Senador a serviço da Casa, 
em licença autorizada, em desempenho 
de representação ou cpmissão externa ou 
integrando delegação à Conferência ln­
terparlamentar, ou por razões de saúde 
comprovadas mediante atestado médi~ 
co." 

O projeto não fere a Constituição nem é 
injurídico._ No mérito é, por todos os títulos, 
lOuvável. É evidente que o candidato a ocupar 
a mais alta Magistratura do País deve ter ampla 
liberdade na sua pregação pelo T e~ritório na­
cional. 

Somos, assim, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favoráveis ao projeto. 
No entanto, para uma melhor adequação aos 
dispositivos constitucionais e regimentais, e 
sem modificar o objétivo 'do prOjeto, apresen­
tamos ó seguinte ~ubstitutivo. 

sussmunvo 
O Senado Federal resolve: 
Art. l ~ Considera-se como licença autori­

zada, para os fins do disposto no art. 55, rn, 
da Constituição, e no art. 38, parágrafo único, 
do Regimento Interno do Senado Federal, a 
ausência às sessões do Senado de Senador 
candidato à Presidência e Vice-Presidência da 
República no período entre o registro da candi­
datura no Tribunal Superior Eleitoral até a apu­
ração do respectivo_pleito. 

ParágrafO único. O disposto neste artigo 
apUca-se aos candidatos que concorrerem ao 
segundo turno. 

Art. 29 Para os fms previstos nesta resolu· 
ção, o -Seriador encaminhará à Mesa certidão 
comprobatória do registro de sua candidatura 
ao cargo de Presidente ou Vice-Presidente da 
República. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor· na 
data de sua publicação. 

Art; 49 São revogadas as dispoSições em 
contrário. 

Texto final do Projeto de Resolução n" 
47, de 1989-, aprovado pela Comissão de 
Constituição,.JUStlçà e Cdadania que dis­
põe sobre a justificação de ausência às 
sessões nas hipóteses que menciona. 

O SenadO Federal resolVe: 
Art.: }9 Considera-se como licença autori­

zada, para os fins do disposto no art 55, m, 
da Constituição, e no art 38, parágrafo único, 
do Regimento Interno do Senado Federal, a 
ausência ·às sessões do Senado de Senador 
candidato à Presfdência e Vice-Presidência da 
República no periodo entre o registro da candi­
datura no Tribunal Superior Eleitoral até a apu~ 
ração do respectivo pleito. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
apHca-se aos candidatos que concorrerem ao 
segundo turno. 

Art. 29 Para os fins previstos nesta resolu­
ção, o Senador encaminhará à Mesa certidão 
comprobatória do registro de sua candidatura 

ao cargo de Presidente ou Vlce-Presid~nte da 
República. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 São revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Cameiro) 
- Solicito do nobre Senador Antônio Luiz 
Maya o parecer da Comissão Diretora, já que 
o parecer da Comissão de Constiblição, e Jus­
tiça e Cidadania foi favoravél, nos termos do 
substitutivo que apresentou. 

O SR; ANTÓNIO U1JZ MAYA (PDC­
TO, Para emitiC parecer. Sem reviSão do ora­
dor.) Sr. Pi'esidente, SrS. SenadOres, o Projeto 
de Resolução n<? 47, de 1988, de autoria do 
nobre Senador Jamil Hfiddad, teve tramitação 
normal nesta Casa, e foi aprovado, em termos 
de um substitutivo, pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça e Cidadania, através do p~re~ 
cer do nobre Relator Jutahy Magalháes, pare­
cer que se acha embasado tanto na Consti­
tuição Federal, quanto trata de licenças para 
Parlamentares, quanto no próprio Regimento 
[ntemo do Senado Federal. O projeto foi apro­
vado na Comissão, quantO à jurldicidade ao 
mérito. Aliás, considerado o projeto até louva­
vél. 

A Mesa Diretora considera, portanto, consti­
tuCional o projeto, com base nas determina­
ções jurídicas da Constituição e do Regimento 
Interno da Casa. Quanto ao mérito, consldera 
iniciativa da maior importância, sobretudo pa­
ra os nobres Senadores que enfrentam os em­
bates das eleições e ql,l~ não têm condfções 
de freqüentar as sessões ordinárias da Casa 
no periodo eleitoral, quando candidatos a Pre­
sidência e Vice-Presidência da República. 

Razão pela qual somos favorãveis a que esse 
projeto seja aprovado e a Mesa é favoravél 
à sua aprovação pelos nobres membros do 
Senado Federal. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-0 Parecer da Comissão Diretora é favoravél 
ao substitutivo apresentado pela Comfssão 

de Constituição e Justiça -~ Cidadania, 
Completada a instrução da matéria, pas­

sa-se à discuss.§o do projeto e do substitutivo, 
em turno único. 

Com a palavra o nobre Senador Jamil Had· 
dad 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RI. Para 
discutir) - Sr. Presidente, quando apresentei 
esse projeto de resolução, o fiZ para que hou­
vesse, inclusive uma eqüidade com o funcio­
nalismo público. Quando tem a sua candi­
datura registrada no Tribunal Superior Eiei­
toral o funcionário público é automaticamepte 
lincenciado e percebe os vencimentos do seu 
cargo. Por que nós aqui não iríamos fazer o 
mesmo com os nobres Companhe[Tos que 
disputam a Presidência e a Vice-Presidência 
da República? 

O SUbstitUtivO Jutahy Magalhães se enqua­
dra melhor em disposi~vos constitucionais. De 
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maneira que nada tenho a opor e sou favoravél 
à aprovação do Substitutivo Jutahy Maga~ 
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem queira fazer uso 
da palavra, está encerrada a discussão. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

O Srs. Senadores que _o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o susbtitutivo, fica prejudicado o 

projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para redí· 

gir o vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Estando o projeto em regime de urgência, 
passa-se imediatamente à sua apredação, em 
turno suplementar. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão Dire-
tora, que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 83, DE 1989 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Redação do vencido parlf o turno su-
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Resolução nP 47, de 1989. 

A Comíssão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Resolução n9 4 7, de 1989, 
que dispõe sobre as justificações de ausência 
de Senador_ às· sessões, nas hipóteses que 
menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de se­
tembro de 19_89. -lram Saraiva, Presidente 
- Nabor Junior, Relator - Divaldo Suruagy 
-Antônio Luiz Maya 

ANEXO AO PARECER N•!83, DE !98ll 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

e eu, Presidente, nos tennos do arl 48, inciso 
28, do Regimento Interno do Senado Federal, 
promuJgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Dispõe sobre a justificação de auséncia 
de Sen11dor às sessões? nas hipóteses 

que menciona, 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 Considera-se como licença autori­

zada, para os fins do disposto no art. 55, inciso 
DI da Constituição e no art 38, parágrafo único 
do Regimento Interno do Senado Federal, a 
ausência às sessões do Senado, de Senador 
candidato à Presidência e Vice-Presidência da 
República no periodo entre o registro da candi­
datura no Tnbunal Superior Eleitoral até a apu­
ração do respectivo pleito. 

Parág"rafo único. O_.disposto neste artigo 
aplica-se aos candidatos que concorrerem ao 
segundo turno. 

Art. 2? Para fins previstos nesta resolução, 
o _Senador encaminhar.á_à_~_sa _çertidão com­
probatória do registro de sua candidatura ao 
cargo de Presid~nte ou Vice-Presidente da Re­
pública. 

Art. 3'~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publfcação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão o sustitiutivo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão.. _ 

O substitutivo é d~do como definitivamente 
adotado nos termos do art. 284 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai a promuJgação. 

O SR. PRESii>EN'Ilf-(Nelson Carneiro) 
- Passa-se à apreeciação do Requerimento­
n9 477189, de urgência, lido no Expediente, 
para Mensagem n9 175,,de 1989, relativo a 
pleito dO Governo do Estado de São Paulo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sendores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à _apre­

ciação da matéria, que depende de parecer 
da Comissão de Assuntos Econ6micos. 

Solicito ao nobre Senador Severo Gomes 
o parecer sobre a matéria. 

O SR. SEVERO GOMES - (PMDB -
SP. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, através da presente Mensagem, o 
Senhor Presidente da República propõe, com 
base em Ej(posição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, que o Senado 
Federal, nos termos do que dispõe o artigo 
52, incisos __ V e _ _ym da Constituição Federal, 
autorize o Governo do Estado de São Paulo 
a uJtimar a contratação de operaçáo de crédito 
externo no total de até US$ 24,007,558.00 
(vinte e quatro milhões, sete mil e quinhentos 
e cinqü_enta e .alto dólares norte-americanos) 
junto ao Eximbank, mediante garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, com vi~ ao 
financiamento da importação de bens, equipa­
mentos e serviços de alta tecnologia de inte­
resses da Universidade Estadual de Campinas 
-Unicamp. 

As condições financeiras de operaçãO, se- -
gundo os termos do ter_mo de compromisso 
preliminar emitido pelo Eximbank em 9 de 
janeiro de 1989 (sob nfunero 60.820), são 
as seguintes: 

a)montante US$ 24,007,588.00; 
b}juros: 9.65% ao ano, pagáveis semestral­

mente, calculados sobre as importâncias de· 
sembolsadas do empréstimo; 

c)comissão de compromisso: 0,5% ao anc 
sobre as importâncias não desembolsadas, a 
centrar de 60 dias após a provação final do 
crédito pelo Eximbank; . 

d}amortização do principal: em até vinte pa­
gamentos semestrais, de igual vªlor inician­
do-se estes não mais tardiamente do que 15 
de setembro de 1990. -

A operação adma caracterizada foi objeto 
de avaliação de prioridade pelo Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República (SEPLANIPR), 
o qual ilos termos do qUe dispõe o becretO-Lei 
n91312 de 1974, em seu artigo4~ reconheceu 
seu cará~E;!r prioritário para o desenvolvimento _ 

nacional, através do Aviso n9 758, de 24-5-59. 
O Ministério da Fazenda, por Sua vez, con­

soante relatado na EM n9 118189 do Tlti,.Liar 
da Pasta ~ aprovada_ pelo Ch_ef~ do. Poder 
Executivo em 26-6-89 ----:• providenciou junto 
ao Banco Central do Brasil, a inclusão da gêi­
rantia oferectda pela União em tal operação 
nos limites fixados pelo Decreto-Lei n9 1.312 
4e 19_74, em seu a_rtigo_1 9, li,_ considerados 
as modificações e atualizaçõe.s posteriores. 

A solicitação preenche também as demais 
exigências estabelecidas pelo Regimento In­
temo do Sendo Federal em seu artigo 389, 
achando-se instruída de documentos que ha­
bilitem ao c_onhecimento da operação e de 
cópias dos atos de expressa autorização da 
Assembléia Legislativa do Estado de São Pau~ 
lo, isto é, das Leis n~s 4.441/84, 5.961/87, 
5.962187 e 6.163/88. 

Asslm preenchidos os requisitos fomais e 
tendo em vista a relevância da amortização 
e adequado equipamento dos centros de pes­
quisa e _desenvolvimento tecnológico do País, 
somos pela aprovaçáo da Mensagem, nos ter­
mos do seguinte: 

PROJET6DE RESOLUÇÃO 
N• 56, DE 1 g99 

Autoriza o Governo de Estado de São 
Paulo a contratar operação de crédito ex­
temos, em valor equivalente até US$ 
24,007.558.00 (vinte e quatro milhões, 
sete mil e quinhentos e cinqüenta e oito 
dólares norte-Bn1erlctmos) junto ao Ex­
port-lmport Bank of the ilnited States­
EXiitlbank. 

Art. 19 É o_ Governo do Estado de Sã.o 
Paulo, autorizado nos termos do artigo 52, 
incisos V e vm da Constituição Federal, a_ con­
tratar operação de crédito externo no valor 
de até US$ 24,007,558.00 (vinte e quatro rili­
lhões sete mil e quinhentos e cinquenta e oito 
dólares norte-ameriocanos), junto ao Export­
lmport Bank o f the Onited States- Exirnbank, 
mediante garantia da União destinada ao fi­
nanciamento da importação de bens e servi­
ços de alta tecnologia de interesses da Univer­
sidade Estadual de Campinas - Unicamp. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

J:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDerrE (Nelson Carneiro) 
-O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação dq projeto 
de Resolução n9 56, de 1989, "que autoriza 
o governo do Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito externo, .em valor equiva­
lente a até OS$ 24.007.558,00 (vinte e quatro 
milhões, sete mil e quinhentos e "<:inqüenta 
e oito dólares norte-americanos) junto ao Ex­
port-lmport Bank ofthe United States-Exim­
bank, para os fms que especifica". 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerrO 
a discussão_ 

Em votaçã~--
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O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palav.ra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAG!\UfáES- (PMDB 
- BA. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, na condição de Uder eventual de meu 
Partido, o PMDB, vou encaminhar a votação 
favoravelmente a essa proposta de emprés-­
timo para o estado de- São Paulo. 

Na minha condição individual de Senador, 
tenho votado, sistematicamente, peJa absten­
ção nesses empréstimos externos enquanto 
nós aqui, no Senado, não estabelecermos as 
normas nossas prerrogativas previstas no art. 
52, porque não sabemos quais os limites para 
o endividamento externo que nós do Senado, 
temos que estabelecer. 

Se não os estabelecermos, Sr. Presidente, 
vou continuar abstendo-me indMdualmente 
nessas questões de empréstimo externo. 

O Sr. JamD Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD- (PSB - RJ. 
Para ecaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Srs. Senadores, coerente COm os po­
sidonarnentos anteriores. tenho votado sem 
obstruir, tenho votado slstematicamente coh-
1ra empréstimos externos. Por jsso Sr. Presi­
dente, peço que conste de ata meu voto con­
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Cameiro) 
-Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados.(Pausa} 

Aprovado, com abstenção do nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães e o voto contrário do 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O projeto vai à Comissão Diretora, para ofe- -
recer a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, a redação fmal, que será 
lida pelo Sr. 1'~ Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER 1'1•184, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redaçbo lin41 do Projete de Resolução 
~'56, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n' 56, de 1989, 
que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a contratar operação de crédito externo, 
no valor equivalente a até OS$ 24,007,558.00 
(vinte e quatro milhões. sete miJ, quinhentos 
e cinqüenta e oito dólares americanos). 

Sala de ReW'liões da Comissão, em 13 de 
seternhro de 1989~-lrom Saraiva Presidente 
- tiabor Junior Relator - Divaldo Suruagy 
-Antxmio LuU Maya. 

ANEXO AO PARECER N" 184, DE 1989 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52. incisos V e VIII, da Cons­
tituição, e eu Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' DE 1989 

Autariza o Ciovemo do Estado de Silo 
Paulo a contratar operação d~ crédito ex~ 
terno, em valor equivalente a até _as$ 
24,007,55Ei00 (vinte e quatro milhões, 
sete mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
dólares americanos) junto 110 ExporMm­
port Bank of the United Súttes - EXIM­
BANK. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> É o Governo do Estado de São 

Paulo autorizado, nos termos do arl 52, inci­
sos V e vm da Constituição Federal a contratar, 
junto ao El<port-lmport Bank of the Qnited Sta· 
tes - EXIMBANK, operação de crédito exter~ 
no, em 'ffalor equivalente a até US $ 
24.007,558.00 (vinte e quatro milhÕes. sete 
mü. quinhentos e cinqüenta e oito dólares 
americanos), mediante gar~ntia da União e 
nas condições financeiras aprovadas pelo 
Banco Central do Brasil, destinada ao financia· 
mento da importação de bens e seMços de 
alta tecnologia, de interesse da Universidade 
Estadual de Campinas- ONICAMP. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Eró discussãõ a redação final. (Pausa) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
-Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, redações frnafs das propo­
sições aprovadas na Ordem do Dia de hoje, 
que, nos termos do parágrafo único do -art. 
320 do Regimento Interno, se não houver ob­
jeção do Plenário, serão lidaS peJo Sr. 1'~ Secre­
tálio. (Pausa) 

São lidas as seguíntes: 

PARECER 1'1• 185, PE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redaç4o Dnal do ProjetrJ de Lei do DF 
no 33. de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n• 33, de 1989, 
que cri;;1, no quadro de pessoal do Distrito 
Federal, a Carreira Apoio às Atividades Jurídi .. 
cas e d~ outras providências. 

Sala de- Reuniões da. Çomíssão, em 13 de 
setembro de 1989. -Iram Saraiva Presidente 
- Nabor Junior Relator --Divaldo Suruagy 
-Antonio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N• 185, DE 1989 

__ Cria, no Quadro de Pessoal do Distrito 
Federal, a Carreiraa Apoio às Atividades 
Jurídicas e d8 outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 É criada, no Quadro de Pessoal 

do Distrito Federal - parte Procuradoria Ge­
ral, a Carreira Apoio às Atividades Jurídicas, 
constituídas dos cargos. de nível médio, de 
Assistente e Auxiliar, conforme Anexo I desta 
Lei. 

Art 29 Os cargos e empregoS de nível 
médio, do Quadro e da Tabela de Pessoal 
do Distrito Federal, classificados na sistemá­
tica da Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 
1973, cujos ocupantes se encontram lotados 
e em exercício na Procuradoria Geral do Dis­
trito Federal serão transpostos, mediante op­
ção, para os cargos da Carreira referida no 
art. 19, observado o dJsposto no Anexo n. 

§ 19 AopçãodequetrataestearHgodeve­
rá ser manifestada no prazo de trinta dias, a 
partir da publicação desta Lei. 

§ 29 Os cargos e empregos transpostos 
que excederem aos percentuais previstos no 
Anexo I desta Lei serão extintos à medida em 
que vagarem. 

Art 39 O vencünentD inicial do cargo de 
Assistente é de NCz$ 537,30 (quinhentos e 
trinta e sete cruzados novos e trinta centavos), 
correspondente ao da Classe "A", Padrão I, 
indice 100 da Tabela de Escalonamento Verti­
cal, constante do Anexo UI. e servirá de base 
para a ftxação do valor dos vencimentos dos 
demais cargos de que t:a~ata esta Lei. 

§ 1'~ Nenhl.lllla redução de vencimento 
poderá resultar da aplicação desta Lei, assegu­
rada ao funcionário a diferença, como vanta­
gem pessoal índividual nominada. 

§ 2? O vencimento fixado neste artigo se-­
rá reajustado nos mesmos índJces e datas fixa­
dos para os servidores do Distrito Federal, a 
partir de I' de junho de !989. 

-Art. 49 Os efeitos financeiros decorrentes 
das transposições de que trata o art. 29 vigo­
ram a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 59 O ingresso na Carreira Apoio às 
Atividades Jurídicas será feito mediante no­
meação dos aprovados em concursóPúblico 
e ocorrerá no Padrão I, dasse A, de Assistente' 
e de Auxiliar. 

§ J9 O concurso póblico será realizado 
em duas etapas, de caráter eliminatório, com· 
preendendo, a primeira, verificação de conhe­
cimento, através de provas escrita e, a segun­
da, programa de formação, com avaliação fi­
naL 

§ 29 Aos candidatos aprovados na primei­
ra etapa e nlatriculados no programa de for­
mação, será assegurado, a título de ajudé:l fi­
nanceira, oitenta por cento do vertcimento fi. 
xado para o padrão inicial do cargo a que 
estiver concorrendo, a partir do inicio do pro­
grama até o dia da nomeação, eliminação do 
curso ou reprovação. 

_§ 39 Se o candidato for servidor da Admi­
nfstraçao do Distrito Federal poderá optar pelo 
recebimento da remuneração do cargo ou 
emprego que ocUpe. 
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Art. 6? Poderão se inscrevl!r no concurso 
público os portadores de certificados de con­
clusão do Curso de 2'~ grau ou habilitação 
legal equivalente, para Assistente, e 1 'I grau 
para Awâliar. 

Art. 7'~ Para as categOrias que integram 
a Carreira Apolo às Atividades Jurídicas não 
haverá ascensão func:ional. 

Art. 89 O ocupante do cargo de Auxiliar, 
da aasse Especial, poderá ser promovido ao 
de Assistente, no percentual de até cinqüenta 
por cento das vagas, desde que atenda às 
condições exigidas para o ingresso, a que se 
referem os arts. 5? e 69 desta L,ei. 

Art. 91' A promoção do funcionário para 
padrão ou dasse imediatar:nente superior 
àquela em que se encontre observará os crité­
rios de antigüidade e merecimento, aplicados, 
ahemativamente, na forma do regu1amento. 

Art 1 O. Os servidores ocupantes elos Car­
gos da Carreira Apolo às Atividades Jurídicas 
serão regidos pelo Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, na forma do disposto 
no Art 30 da Lei n~> 3.751, de 13 de abril 
de 1960. 

Parágrafo único. O tempo de serviço pres-o 
tado _sob o regime da legislação trabalhista 
pelos servidores abrangidos pelo § 19 do arl 
29 será contado para todos os efeitos do regi~ 
me estatutário. 

Art. 11. Os cargos e empregos cujos o cu~ 
pantes forem trai)Spostos, na forma desta Lei, 
serão extintos. 

Art. 12. Os integrantes dél Carreira de que 
trata esta Lei terão lota!;ão e exerçicio na Pro~ 
curadoria Geral, ressalvadas as hipóteses le­
gais e regulamentares. 

Arl 13. Os servidores aposentados nos 
cargos ou empregos que serão transpostos 
para a Carreira Apoio às Atividades Juridicas, 
na forma do art. :29, terão seus proventos revis­
tos e farão jus às vantagens previstas nesta 
Lei. 

Parágrafo único. É facultado aos servido-­
res aposentados de que trata este artigo, me­
diante opção manifestada no prazo de trinta 
dias, a partir da publi<::ação desta Le~ continua­
rem regidos pela sistemática da Lei n~> 5.920, 
de 19 de setembro de 1973. 

Arl 14. As despesas deoorrentes da apli­
cação desta lei serão atendias à conta das 
dotações orçamentárias do Distrito Federal. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER N• 186, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redaç8o finEJ/ do Pro)'ero de Lei do DF 
n• 36, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n• 36, de 1989, 
que dispõe sobre o tombamento, pelo Distrito 
Federal, de bens de valor cultural. 

Sala de Reuniões da Comissão, ern 13 de 
setembro de 1989. -Iram SaraiVEJ Presidente 
- Nabor Junior Relator - Divaldo Suruagy 
-Antonio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N• 186, DE 1g99 

-Dispõe sobre o tombamento, pelo Dis~ 
trfto FederEJ/, de bens de valor cultural. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1"' O patrimônio histórlcÓ, artístico e 

natural do Distrito Federal é constituído por: 
I-bens, móveis e imóveis, existentes em 

seu território, cuja conservação seja do inte­
resse público; 
ll-monumentos naturais; sítios e paisa~ 

gens que importa conservar e proteger. 
§ 19 Para os fins do item 1, é d~ interesse 

público a conservação das bens que se vincu­
lam a fatos memoráveis da hlstóri.h de Brasma 
e os de excepcional valor arqueo'lógico ou et­
nográfico, bibliográfica ou artístico. 

§ 29 Para os fins do item Il, importa con­
servar e proteger os monumentos naturais, 
sítios e paisagens de feição notável pelas quali­
dades com que tenham sido dotados pela na­
tureza ou agenciados pela indústria humana. 

M- 29 Os bens a que se refere o artigo 
precedente serão considerados parte do patri­
ffiômo histórico, artfstico e natural do Distrito 
Federal depois de tombados e inscritos, singu­
lar, coletiva ou agrupadamente, num dos Li­
vros de Tõtnbo, constantes do art~8"' desta 
lei. 

Art. 3~ O tombamento far-se-á mediante 
ato do Governador do Distrito Federal, com 
base em deliberação do Conselho de Defesa 
do Pª---trirnônio Cultural do Distrito Federal. 

Art. 49 O tombamento de bens perten­
centes ao Distrito federal far-se-á de ofício, 
e o de bens_ pertencentes a outras pessoas, 
voluntária_ ou compulsoriamente, segundo as 
modalidades, os critérios e os prazos estabe­
lecidos em Regulamento. 

§ 1~> O tombamento será voluntário sem­
pre que o proprietário o solicitar, devendo o 
bem atender aos requisitos para integrar o 
patrimôniO CuJtural do Distrito Federal, ajuízo 
do Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural 
do Distrito Federal, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificaçáo 
da autoridade competente. _ 

-§ -2'~ O tombamento será compulsório 
quando o proprietário opuser recusa à inscri­
ção do bem. 

§ 3~> O proprietário do bem tombado terá 
o prazo de trinta dias, a partir do recebimento 
da notificação, para manifestar sua anuência 

- ao tombamento ou impugná-lo. 
Art. 5I' O tombamento dos bens será con­

siderado provis6rio enquanto o respectivo pro­
cesso não estiver concluído. 

Parágrafo único. Enquanto persistir o 
tombamento provisório; este se equipara ao 
definitivo. 

Arl 6'~ Os bens tombados pela União, lo­
calizados no Distrito Federal, serão inscritos 
~-oflício nos .. Uvros de Tombo definidos no 
a~ 8~> desta Lei. 

Art. 7'~Ó tombalnento dOs bens pertencen­
tes à Uilião Federal dependerá de anuên-cia 
da autoridade responsável. 

Art. 89 O Departamento do ~atrimônio 
Histórico e Artístico do Distrito Federal- De­
PHA possuirá: 

I-o Uvro de Tombo dos bens móveis de 
valor arqueOlógico, etnográfico, bibliográfico, 
histórico e çiD:ístico; _ __ 

li-o Livro de Tombo de Edifíc!os e Monu­
mentos Isolados; 

m-::- Q Livro de Tombo de Caniunto Urbano 
e Sítios Hi$tórkos; , 

IV-o Uvro de Tombo de Monumentos, 
Sítios, Paisagens Naturais e Arqueológicas. · 

Art. gç- ·o-ato de tombamento, provisório 
ou definitivo, definirá uma área de tutela. 

Art. 1 O. Não se poderá, nas áreas de tute­
la, sem prévia autorização do Conselhq_ de _De~ 
fesa do Patrim6nlo Cultural dq Distrito Federal, 
edificar ou demolir construções ou modiftcã:r 
a ambiência ou os campos visuaiS, sem ProCe­
der à colocação de cartazes e anúncios. 

§ 19 A inob$ervância do dlSpOSto neste ar­
tig() acarretará para a infrator ~obrigação çle 
demolir a construção, reconstruir o o_bleto _de­
molido e restaurar a ambiência modifiCada -
pelo ato Dicito. . . 

§ 2'~ Ao infrator aplicar-se-á multa cujo va­
lor varia-rá entre dri.Co e cinqüenta Bônus do 
Tesouro Nacional- BTN, ou indexador mo­
netário equ[valente em vi,gor na data de sua 
aplicação, sem prejulzo do disposto no pará-
grafo precedente. , 

Art. 11. A saída do território do DlstTi~­
Federal de bem notificado ou inscrito cOino 
de valor cultural dependerá de autorização do 
Secretário da C~Jitura, 9uvido o Conselho de 
Defesa do Patrimônio Culturªl do Distrito Fe­
deral. 

Art 12. Na hipótese de extravio, roubo ou 
furto de_ qualquer objeto tombado, o proprie­
tário deverá comunicar a ocorrência, no prazo 
de vinte e quatro horas, à autoridade poUcial 
e ao Secretário da Cultura, sob pena de lhe 
ser aplicada multa correspondente à meta_de 
do valor da obra. 

Art 13. OsatoscometidoScantraOS.hêns 
de que trata o art. 19 desta lei sáQ_equiparados 
aos cometidos contra o patrimônio nacíorial. 

Art. 14. Emcasodeai_ienaçãaoner9$21de 
bens tombados pertencentes a pessoas natu­
rais ou jurídicas de direito privado, o Distrito 
Federal terá direito de preferênciã, em condi-
ções iguais de oferta. ____ . 

§ 19 O proprietário dos bens tombados 
deverá notificar o Distrito Federal para que 
exerça o direito de preferência, sob pena de 
perda, no prazo de trinta dias. 

§ 29 O direito de preferência sobre a coisa 
tombada não inibe seu proprietário de livre­
mente gravá-la de penhor,_ anticrese ou hipo­
teca 

Art. 15. ~nula a alienação efetivada com 
violação do disposto no artigo precedente, fi­
cando o Distrito Federal habilitado a requerer 
judicialmente o seqüestro da coisa e a impo_r 
multa, de um quinto de seu valor, ao tran_smi­
tente, e outro tanto ao· adquirente, que serão 
por ela solidariamente responsáveis. 

Parágrafo único. _A nulidade será pronun­
ciada, na forma da lei, pelo Juiz que conceder 
o seqüestto, o qual só ~rá_levantado depois 
de paga a multa e se não tiver o titular do 
direito de prefer~_ncia adquirido a coisa no pra-
zo de trinta dias. · · -----
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Arl 16. Nenhuma venda judicial de ben_s 
tombados será realizada, sem que seja previa­
mente notificado. o DiStrito Federal. 

Parágrafo único. Não poderão ser expe­
didos os editais de praça, sob pena de nulida­
de, antes de feiW. a notificação. 

Art. 17. Ao Distrito F~eral assistirá_o di-. 
reito de remição se até a assinatura do auto 
de arrematação ou até a sentença de adjudl­
cação aqueles que, na forma da lei, tiverem 
a faculdade de remir, dela não se utilizarem. 

Parágrafo único. O direito_ de remição po­
derá ser exercido pelo Distrito Federa] no pra­
zo de trinta dias, a contar da ~inatura do 
auto de arrematação ou da sentença de adju­
dicação, não podendo ser extraida a carta re-s­
pectiva, enquanto não esgotado o prazo. 

Art. 18. Ressalvadas as exceções previs­
tas em lei, é vedada a destruição, demoUção 
ou mutilação de qualquer bem objetivo de 
tombamento. 

Parágrafo único. A restauração, reforma 
ou pintura dependerão de prévia autorização 
especial do Conselho_ de Defesa do_Patrimônio 
Cultural do Distrito F~deral, sob pena de comi­

. nação da multa de metade do valor _da obra, 
sem prejuízo do ressarcimento por eventual 
dano causado. 

Art 19. O cancelamento do tombamento 
far-se~ mediante decr~o do Governador, pOr 
iniciativa do Secretário da Cultura, ap6s a ded:' 
são-do Conselho de Defesa do Patrimônio Cul­
tural do Distrito Federal. 

Art 20. O cancelamento do tombamentO 
s6 poderá ser concedido: 
I-quando se provar que resuhou de erro 

de fato quanto à sua causa determinante; 
n-por exigência indeclinável do desenvol­

vimento econômico-social do Distrito Federal, 
em atendimento a uma proposta que leve em 
conta a indispensável conciliação entre a pre­
seiVação dos bens culturais e o processo de 
desenvolvimento. 

Art 21. São ratificados os tombamentos 
realizados pelo Governo do D1strito Federal. 

Art. 22. Aplica-se subsidiariamente ao 
Distrito Federal a legislação federal relativa à 
preservação de bens culturais e naturais e a 
referente à respectiva expropriação. 

Art. 23~ O Poder Executivo c;lo Distrito Fe­
d~ral regulamentará esta lei no prazo de trinta 
dias. 

Arl 24. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Arl 25. ~evogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER N• 187, DE 1989 
{Da Comi~o Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 38, de 1989. 

A Comissão Dir:etqra apresenta a redação. 
tina! do Projeto de Lei dó DF n• 38, de 1989, 
que c.:ria a Secretafta dO Meio Ambiente, Ciên­
cia e Tecnologia e dá outras provklêndas. · 

Sala de Reuniões da Comissão, em 13 de · 
setembro de 1989- NeJ.sop Carneiro,_ Presi~ ~ 
dente Pompeu de Sou~a. Relãtor -Pompeu 

de Sousa - Nabor Junior - Antonio Luiz 
Maya · 

ANEXO AO PARECER N• 187, DE 1989. 

Cria a Secretaria do Meio Ambiente, 
GénCia e Tecnologia e dá Outras provi­
déncias. 

O Senado Federal decreta: 
Art 1_9 ~ cria.da-·e íncluída ria estrutura bá-

sica da AdministraçãO dõ Distrito Federal, a 
que se refere o artigo· f9 da Lei n"' 4.545, de 
1 O de dezembro de 1_964, a Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciência e"Tec:nologia-SEMATEC. 

Art 2? São funções da Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia: 
1- forrriular, coordenar e executar a política 

ambiental do Distrito Federal; 
ll- exercer o poder de policia ambien!a1, 

proteger e preservar os recursos ambientais 
no âmbito do Distrito Federal; 

nr-executar ação de conservação, fiscali· 
zação e proteção d.:ts_ba,cias hidrográficas no 
Distfito_Federal, além do controle da pob.ôção 
das águas; · 

IV-propor a criação de unidades de con~ -
servação, fiscalizar e executar o manejo am­
biental; 

V-:- desenvolver programas de prevenção 
à erosão e de proteção e prese!Vação dos re­
cursos da fauna e da flora; 

VI_- promover a educação ambiental e a 
conscle_~ac;ão pública para a preservação do 
ambiente; 

ytr -:-_eStimular a execução de estudos e 
projetOS -que ViSem o aprovéitamento econô­
mico dos recursos_ natura[s do c: errado, privile­
giaridõ as espécies da flora e da fauna nativas; 

VUI- promovei- estudos e pesquisas visan­
do o desenvolvimento de tecnologias objeti­
vando soluções ecologicamente equilibradas. · 

Art.. 39 Ê_criado o c:~rgo de natureza espe~ 
cial de S~retário do Meio Ambiente, Ciência 
e l'~JJ_plogia, sendo; effi~ COnseqüência, extin· 
to ~--um dos cargos .de Secretários r::xtraordl­
nário, criado pela Lei n~ 7 .456, de 19 de abril 
de 1986. 

Art_ 49 É_criado o lns~uto de Ecologia e 
.Meio Am.bierite do Distrito Federal- IE.fY'N 
DF, vinculado à Sectetaria do Meio Ambiente, 
Ciên~ia e Tecnologia. 

Art. 59 Compete ao Instituto de Ecologia-­
e Meio Ambiente do Distrito Federal - IE­
MNDF: 

I_:: executar a politlca ambiental do Distrito 
Federal; 

. D- promover e cOordenar o desenvolvi· 
menta de pesquisas científicas fundamentai.s 
e aplicadas, com vista ao equacionamento dos 
problemas ambientais e aplicação das solu~ 
ções requeridas; 

IU- rea1izar planos, programas, projetos e 
atividades de incentivo à proteção do meio 
ambiente no ãrrtbito do Distrito Federal; 
N- cooperar na lormulação e _execução 

da Política N~donal do Meio Ambiente. 
Art. & O Instituto de Tecnologia Alterna­

tiva do Distrito Federal-ITNDF, órgão vincu·' 
lado ao Gabinere Ovil_ do Governador, passa 
a denominar··Se btstituto de Gênda e T€cno~ · 

logia do Distrito Federal-ICf/DF, vinculan~ 
do-se à Secretaria do Melo Ambiente, Ciência 
e Tecnologia, com as seguintes competên­
cias: 

I-executar a política de desenvolvimento 
c:ientffic;o_e tecno16gico _do Distrito Federal; 
Il- desenvolver pesquisas cientificas fun­

damentais e apUcadas na área de ciência e 
tecnologia, bem como a Otimização tecnoló­
'gica de produtos, processos e sis~emas, objeti­
vando a melhoria e manutenção do equilíbrio 
ecológico; · 

m- realizar planos, programas, projetos e 
atividades de fomento ao desenvolvimento 
cientifico e tecnológico; 

IV- cooperar n~ fónnulação e exe<:tição 
da Politica Nacional do Desenvolvimento 
Científico e TecrLOJ6gico. 

Art. 7~ Aos ó~;gãos de que tratam os arts. 
49 e 69 desta Lei, é assegurada a condição 
de relativamente autônomos, sem prejulzo da 
auditoria fmanc:eira a cargo de órgãos próprios 
da Secretaria .de Fmanças, nos termos do pa· 
rágrafo i9 do arl ~ da Lei n9 4.545,. de 10 
de dezembro de 1964. 

Art. & São extintos o Programa Especial 
do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, cria· 
do pelo Decreto no;> 9.829. de 23 de outubro 
de 1986 e a Coordenação do Melo Ambiente, 
Ciência e TeCnologia -COAMA. pelo Decreto -
n• 8.861, de 28 de agosto de 1985. 

Parágrafo único. A extinção do Programa 
Especial do Meio Ambiente, Ciência e Tecno­
logia e da Coordenação do Meio Ambiente, 
Ciência e Tecnologia - COAMA, referidos 
neste artigo, não implica a extinção das fun· 
ções dos Grupos de Direção e AsseSsoramen­
to Superiores e Direção e Assistência Interme­
diária a eles alocados, que serão redistribuídas 
na forma do § 19 do art 1 O desta lei. 

Art 9'>' ~alterações procedidas, nos ter· 
mos desta Lei, resultarão a transferência de 
unidades orgânicas atualmente integrantes 
das estruturas de órgãos da Administração Di· 
reta do Distrito Federal para a estrutura da 
nova Secretaria. 

Art 10. O GOvernador do Distr!to Federal, 
no prazo de sessenta dias a contar da publica­
ção- desta lei, baixai-á decretos- aprovando os 
Regimentos da Secretaria do Meio Ambiente, 
Ciência e Tecnologia - SEMATEC, do lnsti~ 
tuto de Ecologia e Meio Ambiente do Distrito 
Federal - lEMA e do Instituto de Ciência e 
Tecnol6gia do Distrito Federai-ICT/DF, de 
acordo com o estabelecido nesta lei e espe~ · 
cialmente: 

1-nominando unidades orgânicas; 
11-deWhando competências e atribuições 

em observância ao que dispõem os arts. 29, 
s~ e 69 desta Lei; • 

m- estabelecendo requisitos necessárioS 
para o provimento das funções compatíveis 
com o previsto nos incisos anteriores. 

§ 19 É delegada ao Governador do Dis­
trito Federal competência para transformar, 
dar nova denominação, redistribuir, reduzir 
símbolo ou c6digo de funções dos Grupos 
de Direção e Assessor~ento Superiores e 
.pireção e __ Assistência Intermedi~ria, a fi.m de~ 
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atender às novas estruturas dos Órgãos de que 
trata esta lei. 

§ 29 Os atos decorrentes da presente de_:­
legação não poderão acarretar acrésdmo de 
despesa. 

Art. 11. Os recursos orçamentários, ma­
teriais e humanos existentes nas untdades ex­
tintas em decorrência desta Lei serão transfe­
ridos para a Secretaria do Meio Ambiente, 
Ciência e Tecnologia - SEMA1EC, para o" 
[nstituto de Ecologia e Meio Anlbíerite do Dis­
trito' Federal - IEMNDF, e para o l!'tstituto 
de Qência e Tecnologia_ do Dist:r_ito Feder!i~l 
- ICT/DF, obedecidas as norm~s legais aplí­
cáveis às espécies e às pecuJiarldades de cada 
órgão. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER 1'1•188, DE 1989 
(Da Corrússão Diretora) 

Redação ffnal do Projeto de Lei do DF 
n•40, de 1989. · 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n"' 40, de 1989, 
que autoriza o Governo do Distrito Federal 
a contratar, com o aval da União, operação 
dec:::réditonovalordeaté US$ 200,000,000.00 
(duzentos mahões de dólares américanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de se­
tembro de 1989. -Iram Saraiva, Presidente 
- Nabor Junior; Relator - Divaldo Suruagy 
-Antonio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N• 188, DE !989 

Autoriza o Governo do Distrito Federal 
a contratar;. com o aval da {fnião, opem· 
çAo de crédito no _valor d~ até ilS $ 
200,000,000.00 (_duzentos mUhões d~ 
dólares americanos). 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 J:'. o Governo do Distrito Federal 

autorizado a contratar, ç_om o aval da União, 
operação de crédito no valor de até US$ 
200,000,000.00 (duzentos milhões de d61ares 
americanos}, sendo US$ 100,000,000.00 
(cem milhões de dólares americanos) junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID e o equivalente a US$ 100,000,000.00 
(cem milhões de dólares americanos) juntQ 
à Caixa Econômica Federal. 

Parágrafo único. Os rec::;ursos provenien­
tes da operação de crédito d~ que trata este 
artigo destinam-se à execuçáo de projeto de 
ampliação e melhoramento do sistema de 
água potáve1 e esgotamento sanitário de Bra­
Sília. 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER 1'1• 189, DE 19,89 
(Da Comissão Diretora} 

Redação final do Projeto de Resolução.~ 
n" 55, de 1989. 

A ÇorriiSsãQ Diretorª _apresenta a redação 
final do-Pfo}eto de Resolução n9 55, de 1989, 

·• que aUtoriza a Compa.rthia do Metropolitano 
de Sãq Pa~o a contratar operação _de c:rédito 
no valor coirespondente, em cruzados novos,• 
a1.135.757,94 BTN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de se­
tembro de 1989. - Nelson Carneiro, Presi­
dente- Pompeu de Sousa, Relator - Nabor 
Junior--:: Antonio 4Jiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N• 189, DE 1989 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 52, inciso W, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, promulgo 
a SegUinte r --

RESOLGÇÂO N• , DE 1989 

Autoriza a Companhia do Metropolita­
no· de São Paulo a contr<Jtar oper<Jção 
de crédito no WJior correspondente, em 
cruzados novos, a 1.135.757.94 Bônus 
do Tesouro Naciomú- BTN. 

O Senado Federal resolve: _ 
Arl 19 É a Companhia do Metropolitano 

de São Paulo, nos _termos do § 2'1 do art. 29 
da Resolução n"' 93; de f 1 de outubro de "1976, 
alteràda pela Resoluçá0-n9 140, de 5 de de­
zembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a c::ontratar operação de crédito no 
valor Cõr-r'espondenteL ~~ cruzados novos, a 
1.135.757,94 Bônus do Tesouro-NaCional­
BTN, junto à Caixa Econõinic:::a Federal, esta 
na qualidade de gestOra do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implarÍtação de novo centro de treinamento 
naquela Companhia: 

Art. 29 Esta Resoluçáo entra em vigor na 
data de sua publl~ção. 

O SR. PRESIDEI'I'TE (Nelson Carneiro) 
-O ewediente lido vai à publicação. 

a sR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Sobre a ·mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. ' 

É_li_d_o e -aprovado o seguinte 

REQOERJMEi'ITO N• 478, DE 1989 

_Nos termos d9 art. 321 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do DF n9 33, dé 1989, de 
iniciativa do Governador do Distrito Federal, 
que cria, no Quadro de Pessoal do Distrito 
Federal~ a carreira Apolo às Atividades Juridi~ 
cas e dá outras providências. 

Saladas Sessões, 13 de setembro de 1989. 
-Mauro Benevides, 

O SR. PRESIDEI"tTE (Nelson Carneiro) 
- ~tovado o requ~rimento, passa-se à ime­
diata apreciação aa redação final. 

Em discussão. 
-- Não havendo quem queira discutir, encerro 
a dJscussão. 

Em votação. 
Os Sr.S. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
AprOvada a redação final. 

O projeto vai à sanção do Governador do 
Distrito Federal. 

a SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, .r~uerimento que s_erá. lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

,REQOElUMENTO ri• 479, DE 1989 

Nos termos do_art. 321 do Regimento Inter· 
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discuSsão e votação, da re~aç_ã_ç final" 
do Projeto de Lei do DF n9 ~6, de 1989, de 
iniciativa do Govemci_dor c;_lo Oistrito Federal, 
que dispõe sobre ~o tombamento, pelo Distrito 
Federal, de bens de valor cu1tural. 

Saladas-SesSões, 13 de setembro de 1989. 
--Mauro Benevides. 

O SR- PRESIDEI'I'TE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, Passa-se à ime­
diata apreciação da redação fin,al. 

Discussão da redação final. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-la, encer­

ro a discussão. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecei' sentados. 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção do Governador do 

Distrito Federal.. 

O SR. PRESIDEI'I'TE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. I ' Sec:retário: 

É lido e aprovado o seguinte 

REQOERIMENTO N• 480, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter· 
no, requeiro dispensa de publicação, para ime:. 
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do DF n• 38, de 1989, de 
iniciativa do Governador do Distrito Fe:~eral, 
que cria a Secretaria do Melo Ambiente, Ciên­
cia e Tecno_logia e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1989. 
-Mauro BenevideS.- -

O SR. PRESIDEI'I'TE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime· 
diata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a disc:::ussão. 
Encerrada a discussão, passa~se à votaçao. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam qUeiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à 

sanção do Governador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDEI'I'TE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lidO 
pelo Sr. 19 ~o. 

J:: Udo e aprovado o seguinte 

REQOERIMENTO N• 481, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter~ 
no, requeiro dispensa de publicação, paraime~ 
diata discuss~o e vOtação, da redaçãp fiiJ.~ 
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do Projeto de Lei do DF n~ 40, de 1989, de 
iniciativa do Governador do Distrito Federal, 
que autoriza contratar operação de crédito. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1989. 
-Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. ' 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redaç&o final, o projeto vai à 

.sanção do Governador dO Tiistrito Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Csmeiro) 

-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo ~- 17 Secretário. 

É lido e aprovado o_ seguinte 

REQUERIMEI'ITO N• 482, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n~' 55, de 1989, que 
autoriza a Companhia do Metropolitano de 
São Paulo a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados novos, a 
1.135.757,94 BTN, junto à Caixa Econômica 
Federal. 

SaJa das Sessões, 13 de setembro de 1989. 
-Mauro Benevides _...;.Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação fma1. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores_que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. . 
Aprovada a redação final,· o projeto vai à 

promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Csmeiro) 

-Passa-se, agora, à apreciação dos requeri­
mentos n• '68, 469,470,471 e 472, de 1989, 
lidos no Expediente, de autoria, respectiva­
mente, dos Srs. senadores João Calmon, rai­
mundo Lira, lrapuan Costa Júnior, Cid Sabóia 
de Carva1ho e José Agripino. 

Os requeriínentos dependem de parecer da · 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
ciorlaJ. 

Tem a palavra o nobre Senador Mauro Be­
nevides, para proferir parecer sobre os cinco 
requerimentos. 

O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para proferir parecer. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadoi-es, nos 
termos do art. 40, aJínea a, do Regimento Inter­
no, os signatárioS -Senadores João Calmon, 
Raimundo Lira, lrapuan Costa Júnior, Cid Sa­
bóia de CarvaJhó e José Agripino -solicitam 
autorização para se afastarem dos trabalhos 

da Casa no período compreendido_entre 14 
e 24 do corrente mês, a fim de que, neste 
lapso de tempo, possam atender a convite 
para visitar a República Federal da Alemanha 
e a França. · 

O pleito, Sr. Presidente, enquadra-se rigora­
samente nas normas regimi:!ntais em vigor e, 
por isso, manifesto-me a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Csrneiro) 
- Os pareceres são favoráveis. · 

Em votação o Requerimento n9 468, de 
1989. ~ 

OS Srs. Senadores que 6 aprovam queiram 
permanecer sentados.(Pausa) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n9 469, de 

1989. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
ErtfVOtaÇãO o Requerimento n9 470, de 

1989. 
Os Srs. Senadores que o aprovam-queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Em votação o Requeirmento n~' 471, de 

1989. 
o~- Srs. Senadores que aprovam queiram 

permãnecer seri.tados. (Pausa) -
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n9 472, de 

1989. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
~~-Aprovado. 

Ficam concedidas as licenças solicitadas. 

O SR. PRE81DEN1E (Nelson Csmeiro) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Uder do PSB, 
Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores vimos à tribuna hoje fazer uma 
análise do quadro sucessório presidencial do 
País. 

Veterano de outras campanhas eleitorais, 
temos verificado a trama urdida pelo Sistema 
0/obo com os institutos de pesquisa de_opí­
nião pública. 

Todos acompanharam as aparições dos oi­
to candidatos no programa ''Palanque Eletrô­
nico", da TV Globo, e, coincidentemente o 
Jornal O Globo; na sua edição de domingo, 
10 de setembro, pinçou as entrevistas com 
os candidatos Fernando Collor e Leonel Brizo­
la e colocou três páginas relacionadas com 
o pronunciainento de Collor de Mello e duas 
páginas com o pronunciamento do ex-Gover­
nador Leonel ·~rizola._O que é pior, Sr. Presi­
dente, é que na primeira página lê-se como 
editorial: 

"Nesta edição, as respostas de Collor 
e Brizola no Palanque Eletrônico." 

"Assim, poderão Õs eleitores, medita­
demente, avaliar o valor dos dois candi­
datos e escolher o que reúne maiores 
qualidades para gove.rnar o nosso Pais, 

num dos momentos mais dramáticos da 
nossa História." 

Sr. Presidente, as Orgariizações Globo já de­
finiram que s6 existem dois candidatos à Presi­
dência da Rlepública: o Sr~ Ç6Hor de Meno e 
Sr. Leonel Brizola. -

Queremos declarar que não temos dúvidas 
de que o Sr. Collor de Mello se encontra em 
primeiro lugar nas prévias e de que o Sr. Leo­
nel Brizola se encontra em segundo lugar. Mas 
asseguramos, neste momento, e assinamos 
em baixo, que os candidatos Luiz Inácio Lula 
da Silva, Mário Covas, Afif Domingos, Ulysses 
Guimarães e Paulo Maluf têm percentuais su­
periores aos colocados nas prévias eleitorais. 
Esta jogada é arquitetada por aqueles que 
querem a bipolarização do Sr. Collor de Meno 
e do Sr. Leonel Brizola, defendendo o voto 
útil no primeiro turno. 

Aqueles que votam ~m candidatos com 
mensagens mais progressistas, levados por 
esta Iavagém cerebral, levados por essa ou 
insinuação, chegarão à seguinte conclusão, 
provocada pelos que arquitetam o resultado 
eleitoral para 15 de novemPro: temos que vo­
tar em Brízola,_ porque Brizola é o único que 
pode derrotar o Collor; em contrapartida, os 
mais atraSados dirão só o Collor pode derrotar 
o Br~la, é a hora de votarmos maçiçamente 
no. Collor. 

Esta jogada, já a vimos no Rio de Janeiro 
em 1982. 

Em 1982, os dois pfimeiros nas prévias 
eram Sandra Cavalcanti e Miro Teixeira. Em 
determinadO ·momento fomos informados de 

-<iue seriãm ãb~ltos espaços na -televisão para 
o candidato LOOnel de MoUra Brizola. O remé­
dio foi correto, a dose foi errada, por que o 
que desejavam com aquela colocaçao? Dese­
javam que o Brizola, como ocorreu, derrotasse 
Sandra Cavalcanti e Miro Teixeira, para que 
se radicalizasse, se_ polarizasse entre Moreira 
F~anco e Leonel Brizola. Apenas a dose foi 
errada, porque a calcularam mal, e Brizola su­
plantou Moreira Franco, apesar da tentativa, 
Inclusive, daquele acerto eletrônico para der­
rotar a canditadura Brizola. 

Isso é o que -se verifica de nOvo; a impressão 
que se quer passar é a de que a eleição está 
decidida, e quem fala não somos nós, é O 
Globo, como já ressaltado. 
, Qual o interesse desta polarização? Os es­

trategistas da canditadura Collor estão con­
vencidos de que no segundo turno seu melhor 
adversáriO será Leonel de Moura Brizola, na 
suposição de que todã a direita se unirá à 
canditadura conservadora. 

- O Sr. Jutahy MagaUtães- Permite-me 
V. ~ um aparte?_ (Assentimento do orador.) 
-V. EX' está fazendo uma análise dos probJe .. 
mas sucesSórios, que têm muita razão de ser. 
V. Ex' diz bem claramente que há um trabalho 
para polarizar a eleição em torno dos dois 
candidatos que estão na frente das pesquisas. 
No meu partido tenho-me batido muito -
porque aí há um úriico ponto, não propria­
mente de discordância, mas de outro aspecto 
da análise- que não é só o candidato Collor 



4752 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seçáo ll) Setemb!o de 1989. 

de Mello que qlier fazer a polartzação - V. 
, & tem razão - porque, pata ele, o melhor 

candidato no segundo turno seria o Sr. Leonel 
Brizola, mas parece que os candidatos dos 
demais Partidos querem a mesma coisa, por~ 
que ninguém está enfrentando o Sr. Leonel 
Brizola. Parece que há um conluio no sentido 
de que todos devem tra_balhar para manter 
o Sr. Leonel Brizola entre ds dois primeiras 
colocados na pesquisa e na preferência popu~ 
lar. E não há uma preocupação dos nossos 
candidatos, inclusive do meu, de tentar chegar 
ao segundo lugar. Pensam no primeiro, mas 
não pensam no segundo lugar, que dá mar~ 
gem a se poder ir para o segundo turno. 

É uma tática que estâ beneficiando o Dr. 
Leonel Brizola, que deve estar satisfeitfssimo, 
deve estar feliz, porque se _está fazendo tudo, 
hoje, no Brasil, para manter es_sas duas candi­
taduras corno os dois favoritos para o segundo 
turno, enquanto que nós- V, Ex- com o seu 
candidato, e eu com_ o meu, os tucanos com 
o deles- deveríamos estar_ trabalhando para 
tentar chegar ao segundo turno. E é o que 
estamos fazendo. 

O SR. JAMIL HADDAD ~ Nobre Sena­
dor Jutahy M.agalhães, o candidato Leonel Bri­
zofa faz críticas ferinas às OrgiiiJlzaç6es Globo. 
No entanto, no "Palanque Eletrônico" ele teve 
mais 18 minutos do ql!e os outros candidatos. 
E toda a sua entrevista foi destacada em duas 
páginas no O Globo. Coisã. estranhai 

Declaramos a __ as_siiliiDloS em baixo, temos 
certeza de que a canditadura da Frente Brasil 
Popular não se enconb'a com o percentual 
que é dado pelas prévias. Todos os candidatos 
abaixo de Leonel Brú:ola ~o mantidos num 
patamar, de maneira que não possam aproxi­
mar-se do segUndo colocado, para que haja 
algo chamado voto útD no primeiro turno. E 
perguntamos: qual a certeza que têm Caber 
e os elementos ligados a ele se, num segundo 
rumo, com Lula. com Ulysses Guimaraes, com 
Mário Covas, com Paulo Maluf, com Afú Do­
mingos, seria ele o ganhador das eleições? 

Acreditamos piamente que a canditadura 
da Frente Brasil POpular- de nosso Compa­
nheiro José Paulo BLsol, Como vice, e Luiz 
Inácio Lula da Silva, como candidato a presi­
dente- tem reais condições e já se aproxima · 
do segundo lugar. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex! um 
aparte? 

O SR. JAMn. HADDAD - Com todo o 
prazer ouço V.~. 

O Sr. Mário .Maia- Nobre Senador Jamil 
Haddad, V. Ex', como um eximia cirurgião, 
está fazendo na política uma dissecação pro­
funda c;om muita precisão, serenidade e sabe­
doria do organismo sodal e político' em que 
estamos vivendo no momento. Análise que 
V. Ext faz é real. Em verdade, não somos só 
nós os leigos em assuntos de comunicação 
e pesquisa que duvidamos dos resultados das 
pesquisas que estão sendo colocados à apre­
ciação do povo brasileiro. São os próprios téc­
nicos, cientistas políticos e pesquisadores que 
colocam essas pesquisas em dúvida. Há duas 

ou três semanas, um d()~ superintendentes 
do lbope, Sr. Paulo Montenegro, fazia sérias 

_ rest[ições sobre o resultado da pesquisa, insi­
. nuando, Pelo menos, qUe estavam sendo es­
camoteados vários dados ~Ue não eram leva­
dos ao públicos e aquilo que vinha à informa­
ção pública era deformado e não correspond.ia 
à realidade. Apontava, inclusive, um dado im­
poitantissii"rio: era aquele percentual de consi­
derável parcela, mais da metade da população 
eleitoral - ?1.%, me parece -que não tinha 
preferência por candidato algum. Portanto, as 
pesqUiSãs a que se referia, logo de início, deve­
riam ser sobre 43%. O percentual a ser defi­
nido era tão grande que poderia dar um resul­
tado completamente diferente desse que está 
sendo colocado. No entanto, um segmento 

-considerável da m[dia rlclcional, presidido pe­
las Organizações_Oiobq, através da _TV Globo, 
dá quase que semanalmente dados, como se 

· fosse uma fatalidade, wn fato c_o!J.sumado, a 
eleição do Sr. Fernando Cóllor de Mello, fazen­
dO prOjeções para o futuro e hipôteses insinua­
tivas de que não há possibilidade de outro 
candidato vencê-lo. V. E.xf deve ter assitido 
algumas vezes. Depois da descriçãO simples, · 
da colocação escalonada dos vários candi­
datos nos seus percentuais, ainda se. dá ao 
trabalho minucioso de fazer projeções, mos­
trado que não há nenhuma hipótese de o sr. 
Collor de Mello não ganhar as eleições. Tais· 
projeções para o candidato do meu Partido, 
.o Dr. Leonel Brilola, para o candidato do 
PMDS. Dr. Ulysses Guimarães, para o candi­
dato do Partido de V. E.xf, Luiz Inácio Lula 
da Silva, para o candidato do PSDB, Mário 
Covas, principais canclldatos com possibilida­

-de de ganhar, indicam que as fatias são mais 
ou menos maiores, ou menores sempre ga­
nhando o Sr. Collor de MeDo. 

Recentemente li no Jomalde Bl'asDia- ain­
da fizemos um pronU:ilciarrtEmto sobre a maté­
ria publicada no domingo, sob o titulo "Espe­
cialista Adverte" - que "pesquisas eleitorais 
não são confiáveis". Trata-se de um cientista, í 
pesquisador, professor da Universidade de 
Brasllia, que afiram que ãs pesquisas que es­
tão sendo feitas, colocadas e analisadas, não 
têm absolutamente 'cunho científico. Portanto, -
são passíveis de induzi~ o eleitor a um erro, 
e na chamada da matéria, dentro· do texto, 
cJiz o especialista: "Pesquisa desinforma o elei­
tor". E concordamos. Realmente, essas pes­
quisas não têm absoi1,1tamente a fmalidade de 
-esclarecer, de ajudar, de cooperar com eleitor, 
no sentido de que ele escolha o melhor candi­
dato ela é dirigida para um único e determi­
nado candidato; já colocando para a cons­
ciência política dos eleitores uma escolha pré­
via e fatal, onde não há forças outras que pos­
sam derrotá-lo. Estou de acordo com V. Ex'-
. na análise que faz. Apenas quero fazer, aqui, 
um registro: o nosso candidato - como o 
de V. Ex. e outros - esforÇa-se para, dentro 
do seu passado polrtico, dentr-O dó seu traba­
lho, ~ntro da fisionomia do seu passado e 
do que é coilh~cidQ de seu trabalho fecundo, 
como homem político, público, com mais de 
40 anos de presenÇa P.Oiítica, procura conven­
cer o nosso eleitorãdÓ da e(etividade da me-

lhor escolha para o nossa c::andldato, dada 
a experiência que ele tem. é Uma vida aberta, 
legível, mas que não comunga, absolutamen.:. 
te, com as manobras realizadas à rev~lia da 
vontade do partido do candiçlato, proCL!rando 
fazer polarizações com deterÍninado candida­
to. Estamos pãrt:iéípan.do democraticamente 
com todos os candidatos e procurando fazer 
o nosso trabalho democrático, mas profliQan­
dC? profundamente essa aberta e dedarada 
preferência por wn candidato determinado, 
usando esses métodos de h:tdução do eltitor, 
apresentando resultados deformados como 
se fossem a verdade da vontade pública bra­
sileira. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Mário Maia, o que existe, na realidade, 
é uma tentativa d~ fJXa.ç;ão sublirylinar _deste 
dado, para que ã eleitor se coloque diante 
da seguinte opção: temos que derrotar Collor 
no primeiro turno, ou temos_ que tentar derro­
tá-lo, e Sêi através-de Brirola cons_eguiremos. 

E, do outro lado, os elementos inãis conser: 
vadores dirão o seguinte: há o perigo da vitória 
de Bri:z:ola. Então, no primeiro turno vamos 
tentar. chegar à maioria absoluta com o CoUor, 
para evitar o segunto turno. -

É- mais difícil um_a negociação de Brlzola 
·para conseguir suplantar CaUor no ·segundo 
turno. No entanto, essa negociação pode 
ococrer cQrn facilidade com outro candidato, 
pois quase_ todos os demais concorrentes te­
rão indice de rejeição inferior ao projetado pa­
ra Brizola no segundo turno. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Conce­
de--me V. EX' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Antes de con­
ceder o aparte ao nobre Colega Francisco Ro­
Uemberg, queremos dizer que é preciso que 
os candidatos que aí estão se compenetrem 

' de que têm de lutar, porque as prévias mos­
tram que 52% c;J.a população não tem candi­
dato. C"mqüenta·e-dois por cento_ é maioria 
absoluta, não há nada decidido nesse pleito 
eleitoral. E aqui cii:.arrios arti_go genial do Beti~ 
nho, publicado no Caderno "Idéias e Ensaios", 
Jornal do Brasjf de 1 O do corrente mês, em 
que ele diz: 

"Querem-nos convencer de que as 
eleições já foram ·em agosto e Collor já 
foi eleito, mas vamos ganhar em novem­
bro. 

Há neces.sidade desse espírito de luta políti­
ca. O que se nota é que dete_rminr;~_do.s,_ c:andi­
datos, determinados militantes dos Partidos 
estão~se entregando diante dessa farsa que 
se c:oloca perante a popuJaçãoT btasll'e:ira, de 
qtie o prOcessO eleitoral já está definido . 

Ouvimos o Senador Francisco Rollemberg 
com toda satisfação. · 

O Sr. Francisco RoDemberg- Nobre 
Senador Jamil Haddad, o tema ·que V. Bel' per-· 
cute neste fmal de tarde_ n9 Pl~ilárl.O-do Senado ~ 
tem sido motivo d~ .inlrlttas pre"o<:tipações 
nestes últimos dias. Tenho procurado analisar 
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essas pesquisas de opinião pública que têm 
sido, inegavelmente, condutoras do processo 
pOlítico que estamos vivendo. Está·S~H~enden­
do uma imagem de que as eleições realmente 
já ocorreram, que os dois candidatos que ocu­
pam os primeiros lugares são os candidatos 
que vão ao segundo turno e que, de fato, não 
existe mais nenhum candidato, que o candi­
dato do meu Partido não teria a menor possibi­
lidade, porque se encontraria lá embaixo, o 
eminente Deputado Ulysses Guimarães; o Dr_. 
Paulo Maluf, cuja candidatura vem crescendo 
a olhos vistos. tarribém não tem merecido esse 
destaque. Ora, Senaâor, o que me tenl. Causa­
do certa preocupação não são esses dados; 
vende-se a imagem de um candidato já vitori­
so, através da televisão, através da mídia ele­
trônica, mas quando fazemos pesquisa de opf­
nião pública, por exemplo, aqui, no Senado, 
esse candidato não é o primeiro colocado, 
é um dos últimos colocados. Quando se faz 
pesquisa nos Ministérios, ele também não é 
o primeiro colocado; quando se vai às universi­
dades, ~mbém não é o primeiro colocado. 
E pasme, Sr. Senador, até nas escolas os me­
ninos, os Jovens, aqueles _que votarão pela pri­
meira vez e aqueles que não votarão também, 
não escolhem esse candidato que vem ocu­
pando o prbneiro lugar. Então, me pergunto 
a todo instante e a toda hora, se, quando c_on­
sultados aqueles que decidem o destino do 
nosso Pais, que é o nossO povo, setorialmente, 
eles não conduzem a esta conclusão, como 
é, então, que uma pesquisa no microcosmo 
brasileiro de 2.000, 3.000 -eleitores pode con­
duzir à decisão antecipada de um pr-ocesso 
eletivo. quando 52% dos pesquisados não têm 
candidatos ainda? V. Ex' tem razão, está a se 
querer uma polarização, realmente querem 
que os outros candidatos não existam V. Ex' 
tem razão, é de interessar a alguns que essa 
campanha transcorra como está parecendo 
que transcorrerá, polarizada entre CoUor de 
Mello e Leonel B~ola. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg, V. Ex' colOCa-Corre­
tamente o problema. 

Há uma realidade: por que as Organizaçóes 
Globo, apesar de Brizola vir anundando, siste­
maticamente, que seu primeiro ato, como Pre­
sidente, seria a cassação dos canais daRede 
(Jfobo, lhe dão no "Palanque Eletrônico", mais 
17, 18, minutos? E mais ainda: abrem-lhe 
duas páginas inteiras do _seujomal com aquela 
entrevista no "Palanque Eletrônico". 

Recordamo-nos que uma vez Tancredo Ne­
ves. se não me engano declarou que, para 
se ganhar uma eleição, temos que primeiro, 
escolher o adversário. E eles sabem que o 
melhor adversário. no segundo turno para o 
Sr. Conor é, na realidade, o Sr. Leonel Brizol.a, 
porque o risc;o de outras candidaturas_ chega­
rem ao segundo lugar poderá levar - caso 
veridicas essas pesquisas que dão o primeiro 
lugar ao Sr. Collor_ de_ Mello - muito mais 
facilmente a negociações para derrotar esse 
candidato. 

Aqui leremos wn trec:ho a mais do artigo 
do Betinho ••• 

OSR.PRESIDENTE(AureoMello)-,Avi­
so, com grande pesar para mim, que o tempo 
de V. Ex' já_ excedeu em cinco min~~-

0 SR- JAMIL HADDAD- O tempo que 
deram a Leonel Brizola foi de mais 18 minutos. 
Pedimos um pouco mais de paciência de V. 
Ex' 

Lerei um trecho em que o companheiro 
Betinho declara o seguinte: 

"O incrível portanto poderá acontecer: 
sermos derrotados por n6s próprios, ser­
mos desmobiiizados por nós mesmos. 
Perder antes de -lutar." 

É isto que está ocorrendo. Temos visto can· 
didatos cujas bases já se julgam derrotadas. 
Não vão para a rua, não brigam, não lutam 
politicamente e aceitam essa imposição que 
está impingida pelos órgãos de imprensa e 
de pesqu1sa pública neste País. 

E aqui, no trecho final, Betinho diz: 

--A vida só tem sentid,o quando acredi­
tamos e lutamos por ela, Em 1964 chora­
moS peJo fim de algo que tínhamos. Em 
1989 iremos nós alegrar pelo começo 
de algo que teremos: o direito elementar 
de construir uma sociedade que seja justa 
e que seja para tf)dos, a democracia. Va~ 
mos votar, vamos ganhar. E maís, isso 
será apenas o começo de l,lfl'la luta que 
não termina nunca, a de construlr u_ma 
sociedade digna de nós e de todos os 
nossos-~onhos. 

E quem somos nós, que vamos ga­
-nhar? 

Nós que fomos cassados pela ditadura, 
os exilados. os perseguidos. Nós que luta­
mos contra ela desde a _idade da razão. 
Nós que a derrotamos através de nossa 
luta em todo.s os tempos, terrenos e con­
t:fições. Nós que não usufruímos dos privi­
légios do regime sob nenhum pretexto 
ou fonna. Nós que demos nossas vidas 
pela democracia. Nós que morremos an­
tes de ver raiar o dta da liberdade. Nós 
que demos tudo em troca de quase nada. 
Nós que não temos perfil de vencedores, 
mas agora vamos vencer, porque sempre 
lutamos contra a dominação que oprime 
milhões de~ brasileiros. N6s que não fo­
mos filhos do pri\lilégio, da corrupção e 
da violênda institucíonalizada. Nós que 
temos ·esperança e não nos cansamos 
de lutar, independentemente do resulta­
do. Assalariados, pObres, negros, discri­
minados, indigentes. Nós que, contra to­
das as evidências, mantemos a esperança 
e a dignidade. 

"Nós, com todos os nossos defeitos 
e virtudes, nos chamamos Ulysses, Co­
vas, Brizola, Lula e Freire. N6s, que derro· 
t.amos o golpe. através do sofrimento e 
da luta, vamos construir uma nova socie­
dade através do trabalho e do voto." 

Sr~ Presiaente, ·neste momento deixamos 
claramente configurada a nossa posição polí­
tica diante do processo eleitoral de 15 de no­
vembro. 

Nada está definido. É a hora de termos cora­
gem política de levar os_ nossos candidatos 
à vitória e temos certeza de que a candidatura 
da Frente Brasil Popular, a candidatura dos 
Companheiros Lula e Bisol não está no pata· 
mar que lhe impõem. Asseguro que estamos 
próximos do segundo turno, porque ternos 
estado nas ruas. temos, diuturnamente, acom· 
panhando a- ascensão da nossa candidatura, 
que caiu, sim, em razão de uma propaganda 
violenta em cima das greves justas que houve 
neste Pafs, algumaS mal conduzidas e que 
apavoraram a classe média. 

Temos a certeza de que hoje essa candi­
datura cresce assustadoramente, apes~r de_ os 
institutos de pesquisa fazerem questão de 
mantê-Ia em níveis baixos. Coilclarm"~mos a 
classe poJítka e o povo brasilelro a não se 
deixarem iludir por essa maquinação da biJ)o· 
farização no primeiro turno, para terem, sim, 
o que desejam, o voto _útil no primeiro turno. 
Teremos que aproveitar os dois_ turnos, para 
levarmos à Presidência da República alguém 
que seja da vontade da populaçáo brasileira. 
- Era:· o que tínhamos a âizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

-Durante o discurso do Sr. Jamil Had-
-dad o si-. Nelson Caineiro; PreSidente dei~ 
xa ·a cadeira da presklênda, que é ocu­
pada pelo Sr. Áureo Mello, Suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)·­
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Chlare!IL (Pausa) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão. (Pausa) 
S.. ~ não e:stá presente. 
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Mário 

Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C:. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisij,o-do ora~ 
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Se:nadores, o Jor­
nal do Brasil, da semana próxima passada, 
trouxe um editorial sob o título "O Dia do 
Analfabeto", que assim se inicia: -

"O Dia Nacional da Alfabetização, ven­
tilando as estatísticas mais recentes sobre 
o assunto, nisga o véu de uma verdade 
que o setor oficial já_ nem ~ ,preocup_a 
em disfarçar: presa ao chão por um lastro 
colossal de analfabetos, a sociedade bra­
sileira é irifonnada de que o peso está 
aumentando oem vez; de diminuir," 

Os dados do editaria~ Sr. Presidente, fazem 
mençãO a que cerca de 1/4 da população bra­
sileira está em estado de completo desconhe­

. cimento da~fletras, sem condições de poder 
ler nem escrever. -

O Sá: PREsiDENTE (Aureo Mello)-No-
bre Senador ___ Máilo Maia, permita-me· informar 

_ à Casã_ que o ÇongreSso Nacional está convo­
cado para uma sessão a realizar-se às 18 horas 
e 30 minutos de hoje, no plenário da Câmara 
dos DepUtadas·. 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, 
agora passo rapidamente, a ler, um comen­
tário. 
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A imagem de que a díVida externa brasileira 
é wn tumor maligno, cujo cres<:imento atin· 
girá progressiva e inexoravelmente a órgãos 
vitais, comprometendo todo sistema e que, 
em curto espaço de tempo, causará a temível 
metástase - embora esta imagem seja um 
tanto médica. para este Plenário - poderia 
ser verdadeira, a não ser pelo fato que a huma· 
nidade pouco poderia fazer em caso de metás-­
tase. mas muito em caso de dívida externa. 
A semelhança entre as duas é que setores 
vitais da sociedade brasileira estão sendo atin­
gidos de forma irremediável pela exigência da 
política econômica do Governo de se transferir 
ao exterior grandes somas de recursos finan­
ceiros para pagamento dos juros da dívida 
externa. 

Os setores mais atingidos, como sempre, 
são aqueles diretamente relacionados com as 
obrigações e responsabilidades do Estado. 
Mesmo junto ao pensamento da parcela da 
sociedade mais integrada ao liberalismo, é 
opinião eomum de que áreas como a educa­
ção, saúde e segurança são da exclusiva res­
ponsabilidade do Estado, direta ou indireta· 
mente. A falência do Estado nestas áreas fere 
de forma absoluta a parcela mais carente da 
sociedade brasileira, justamente aquela mais 
sofrida, mais humilhada, ·mais miserável. O 
Programa do P2!11rtido Democrático Trabalhis­
ta, sob a liderança do Dr. Leonel Brizola tem 
como um dos seus objetivos principais a pro­
teção a esses segmentos de nossa pirâmide 
social 

Cada bilhão de dólares que é remetido ao 
exterior para pagar juros da div:lda externa -
vejam bem Srs. Senadores- cada bilhão de 
dólares daria para construir mil Oeps- Cen­
tro Integrado de Educação Pública, suficientes 
para oferecer escola em horário integral a um 
milhão de crianças. Neste caso, cerca de oito 
bilhões de dólares coo~iriam Cieps para to­
da a população em idade escolar que está 
fora da escola. Seria extinta, portanto, esta ca­
tegoria de crianças, conhecida como "Meni­
nos de Rua", que tanto envergonha nossa 
consciência de cidadão brasileiro. Estes oito 
bilhões de dólares equivalem a seis meses 
de juros da famigerada divida externa. Quero 
dizer que, em seis meses, poderiamos - se 
quiséssemos - dar escola, alimentação, ba­
nho, ginástica, saúde, afeto, enfim, educação 
integral a todos os meninos de rua do Brasil. 

Nosso País tem, segundo os últimos dados, 
31 milhões de analfabetos e a projeção é de 
crescimento, tanto em números absolutos 
quanto em termos percentuaiS. No Nordeste 
brasileiro, o índice de analfabetos atinge a 
45%. Em alguns Estados, o índice vai a 55% 
da população do Piauí, por exemplo. No mun~ 
do desenvolvido, os melhores esforços, o me­
lhor do produto da sociedade tecnológica, em 
recursos didáticos, em processos educacio­
nais, são dirigidos à educação do povo. Entre 
nós, parece que o conc~lto é justamente o 
contrário, isto é, quem móra em barraco deve 
estudar em barraco, quem mora em casa de 
alvenaria deve procurar a escola particular. 
Daí, esta formidável criação dos Cíeps pelo 
nosso Partido, o PDT, ser tão criticada por 

aqueles che.ios de pre<::onceitos contra o povo 
pobre e oprlmido. - · ~ . 

O objetivo desse grande programa educa~ 
cional, o Ciep fortemente apoiaâo dwante o 
último governo do Dr. Leonel Brizola, é ofere­
cer uma educação do Primeiro Mundo, às so­
ciedades mais desenvolvidas da terra, a todas 
as crianças brasileiras, seja pobre ou rica. Edu~ 
cação e saúde não podem subordinar-se a 
interesses econômicos, a funções lucrativas. 
A vida e. o conhecimento Valem mais que o 
dinhekQ. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PDMB - AC:. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, cwnpre-me fazer o re­
gistro de um assunto da maior importância 
para a população do meu Estado, o Acre, c4ia 
Capital, Rio Brali.Co, vivendo, há várias sema­
naS, SOb a ameaça de racionamento de ener­
gia, cujo inkio estava marcado para ontem, 
dia 12. de setembro. 

O problema sUrgiu e se ·agravou em virtltde 
da grande dívida da El.etronorte.- empresa 
do Governo Federal que gera a energia fome.. 
clda a Rio Branco - com a Petrobrás, sem 
a menor. cã"paddade de soluÇão nos próximos 
dias. E, conlo, em contrapartida, a Petrob~ 
também está atravessando uma crise fmanR 
ceira sem precedentes na.sua t"!ist6ria.. viu~se 
forçada a determinar a suspensão do supriR 
mente daquele _ólep.diesel que a Eletronorte 
emprega nas usinas termoelétricas, no Acre. 
Este fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, oca­
sionou uma grande preocupação à população 
da Capital do nl.eu Estado, cujo Governador, 
Engenheiro Flaviano Melo, ontem, deuRme 
ciência ·dos mais graves aspectos da crise 
energética. Coube à Bancada do PMDB no 
Senado, a mim e ao senador Aluizio Bezerra 
-procurar, na tarde de hoje, o Sr. Ministro 
das Minas e Energia, Dr. Vicente Fialho, para 
tralar deste momentoso t.-na. 

.EstamoS regressando ag.::.ra, Sr. Presidente, 
da audiência com o Ministro Vicente Fialho. 
E regressamOs, de certo .modo, aliviados nas 
nossas preocupações, poi"que S. Ex' nos asse­
gurou - e é o qUe corriunico agora, à Casa 
e à c:oletividade_ acreana,_ neste breve pronun­
ciamento- que a Elctro.brâs h_avia repassado 
à Eletronorte, hoje, a imPortância de três mi­
lhões de cruzados novos para que aquela em­
presa geradora de energia elétrica pudesse 
quitar sua dívida com a Petrobrás ou, pelo 
menos, amortizá-la parcialmente. 

Garantiu-nos S. Er- que, diante desse fato, 
o raeionamento havia sido· sUstado. 

Quero, ao fazer esta comunicação, formular 
veemente. apelo ao Governo Federal, para que 
não se restrinja à irrisória importância agora 
transftmda pela Eletrobrás à Eletronorte, pois 
a meSma nã_o é suficiente sequer para pagar 
10% da dívida. 
- Esfã parcela deve ser secundada por outras, 

mais substanciais, a fim de qt.ie a Eletronorte 
possa. garantir o suprimento normal de ener-

gia à Capital do meu Estado e a outras cidades 
·aa Amazônia, que também dela dependem 
em seus sistemas de ene:rgia elétrica, como 
Porto Velho, Boa VISta, Macapá e a própria 
grande cidade de Manaus, Capital do Estado 
que V. EX' repreSenta com tanto brilho e efi­
ciência nesta Casa:-

0 Sr. Mário Mala- Permite-me a V .. Ex' 
um aparte? (Assentimento do orador) 

. O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Eu 
So6citaria ao Senador Mário Maia que o aparte 
fosse breve, porque faltam apenas 4 minutos 
para o encerramen~o da sessão. 

O Sr.Mârlo Maia- Nobre Senadof NaOOr 
__ Júnior para que a voz do Acre s.eja tQtal e 
.completa nesta Casa~ peço a V.~ inclua tam­
bém a voz do PDT, através da Uderança que . 
exerçemos nesta Casa, neste apelo __ e no agra~ 
decimento que v. P' ora r~. Que s_eja a voz 
unânime do Acre nessa reivindícação, não s6 
para o Acre, como a todo o Norte brasileiro. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Agradeço a 
V. EXt o aparte. 

Fim~lizando, Sr. Presidente, eu gostaria de 
ressaltar o fato que muitas autoridades dos 
grandes Estados da Federação, principalmen· 
te do Centro-Sul. não percebem, .não enten­
dem ou não querem enteder: a reserva geral 
de garantia, (RGQ) que as grandes empresas 
de eletricidade precisam recolher à Eletrobrás, 
para que-era subvencione as empresas defici­
tárias, coma· são as empresas do Norte do 
País; é uma taxa que precisa ser recolhida. 

No entanto, São Paulo, Minas Gerais, Rio 
de JaneirO, Paraná e Rio Grande do Sul rião 
a pagam, gerando, aSsim, uma crise financeira 
que atinge com força: total rião apenas a Ele­
tronorte, mas também as empresas estaduais 
e regfonais que geram energia no interior da 
Amazôni~ do Nortê do País como um todo. 

É preciso qUe se diga, também, que os gi­
gantescos investimentos feitos pelo Goverrto 
Federal no Sul do Paí:;;, com a.coi)Strução 
de. grandes hid~elétricas como é o caso de 
Três Marias, Urubupungá, ltaipu e tantas ou­
tras dezenas, que for.:un construídas para 
abastecer o Centro-5ul do País, também tive­
ram a colaboração do Nordeste e do Norte. 
Foi dinheiro "de todos os brasileiros; não fol 
dinheiro arrecadado, apenas. no Cen.tro~SuJ 
do País .. 

Portanto, faço aqui um apelo às grandes 
empresas de São Pa.ulo, de Minas Gerais, do 
Rio de JaneirQ, do Rio Grande do Sul: reco­
l~m essa taxa, Reseava Geral de Garantia, 
para assegurar o sUprirriehto normal de ener­
gia ao Nordeste e, principalmente, ao Norte 
do País, aí incluindo-se o mey: Estado, o Açr~. 

Muito obrigado a V. f.xi',Sr. PreSidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odac;ir . 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no dia 16 de agosto 
passado, a Secretaria de Planejamento da Pre-



Setembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRÉSSO NACIONAL (Seí;ão 11) Qliinta:feira 14 4755 

sidênda da Repúblka fez pubUcar, no Diário 
Oficial da União, as propostas iniciais de Esta­
tuto do Servidor Público e do Sistema de Car­
reira dos funcionários Públicos, conforme pre­
visto no caput do artigo 39, da Constituição 
FederaL 

Paralelamente, a Seplan estabeleceu todo 
um mecanismo para acolhimento das suges­
tões, quer dos próprios servidores públicos, 
como interessados diretos na matéria, quer 
da sociedade civil, como destinatária dos servi­
ços públicos. 

Uma semana depois, no dia 23 de agosto 
passado, a Comissão de Constituição, Justiça 
e Qdadania do Senado Federal, sob a presi~ 
dênda do nobre Senador Cid Sabóia de Cãrva­
Iho, fazia reallzar, no Auditório Petrõnio Porte­
lla, wn Seminário para infcio dos debates, nes­
ta Casa, a respeito de tão importante matéria. 

Desse Seminário participaram, além dos 
ilustres membros da própria Comissão, e de 
vários Parlamentares da outra Casa Legisla­
tiva, autoridades dos três Poderes constituídos, 
ligadas diretamente a essa questão, especiaJ­
mente Diretores de Pessoal, da Administração 
Direta e Indireta, autoridades dos Governos 
estaduais, municipais e do Governo do Distrito 
Federal, inclusive seu Secretário de Adminis­
tração, que foi um dos debatedores, e dirigen­
tes das Confederações, Federações, Sindica­
tos e Associações de servidores públicos. No 
total, compareceram cerca de :300 pessoas. 

Nessa oportunidade pudemos ouvir, inicial· 
mente, as exposições do Presidente da Comis­
são lnterministerial para Reorganização do 
Serviço Público, Dr. Ricardo Santiago, repre· 
sentando o Ministro João Batista de Abreu, 
e do próprio Secretário de Recursos Humanos, 
Dr. Eloy Corazza. 

Por essas exposições, pudemos perceber 
que, no gerai, os anteprojetos são bons e ino­
vadores. Obviamente, estão abertos a novos 
aperfeiçoamentos. 

No novo Estatuto proposto, faz--se a unifica­
ção do regime jurídico para todos_ os -servido­
res, incluindo os órgãos da Administração Di­
reta, Autarquia e Fundações Públicas Fede-­
·rais, sendo a natureza jurídica da vinculação 
caracterizada como adeS<\o ao Estatuto. Con­
solida-se o tratamento quanto a concurso pú­
blico, ingresso e desenvolvimento na carreira. 
Bestringe-se a nomeação para cargos de con· 
fiança ou em c::omissão, de livre escolha e exo­
neração, ao topo da administração. As funções 
de direção, chefia, assessoramento e assis­
tênda passam a integrar planos de carreira, 
mediante designação por acesso e após satis­
fazer requisitos próprios do respectivo plano 
de carreira. Críani.-se apenas "diretrizes bási­
cas" para que O$ órgãos possam, sem uma 
"camisa de força", estabelecer seus planos 
espedflcos, em função das peculiaridades das 
atribuições. Estimula-se fortemente o treina­
mento e aperfeiçoamento contínuo dos servi· 
dores. 

Dentre as direbizes estabelecidas para ela­
boração das p~stas de Estatuto e Sistema 
de Carreira, há que se salientar a de que em 
todo processo devà seguir-se, sobretudo, o 
princípio da impessoalidade, a previsão de au-

diência de todos os se!1mentos envolvidos, e 
a de manter o Poder Legislativo permanen­
temente informado sobre o andamento do 
processo. 

No sentido de se promover o entrosamento 
entre os Poderes Legislativo e Executivo nessa 
matéria, duas medidas estão sendo adotadas. 
A primeira delas é a utilização do Prodasen, 
desde já, para processamento das sugestões 
encaminhadas pela sociedade dvil, para provi­
mento de informações a ambos os Poderes. _ 
A segunda será a indlcação_ de Assessor do 
Senado para acompanhar, também desde já, 
os fr8balhos di Comissão de Reorganização 
do Serviço Público Federal. Ambas as medi­
das visam a fàcilitar, posteriormente, o anda­
mento dessas matérias no Poder Legislativo, 
com pfeno conhecimento do assunto e apa­
_rando-se logo as arestas. 

O mais importante de tudo, porém, é a dis­
posição ao entendimento de que as questões 
relativas ao regime jurídico e ao sistema de 
carreira dizem respeito não apenas a 1 milhão 
e meio de servidores federais que fazem parte 
do Sistema de Pessoal Gvü e das Estatais, 
ligadas ao Poder Executivo Federal, ma~ afe­
ta:ril ao funcionalismo dos Poderes Legislativo, 
e Judiciário e, como modelagem básica, a 
todo funcionalismo estatal, envolvendo os ser­
vidores das esferas estadual e municipal em 
todo seu âmbito. E, por isso mesmo, para 
o Seminário promovido pela CCJ foram convi­
dada~ avtori®des ligadas à area de pessoal 
dos três Poderes e das três esferas de Oovemo. 

Mas não é s6. Essas questões diz.em respei­
to, também, a toda a sociedade, que, na quaJi­
dade de usuária dos serviços púb.Jicos, deseja 
que se adotem práticas administrativas, na 
área de recursos humanos do Setor Públfco 
condizentes com as novas aspirações sociais 
e com a necessidade de se proporcionar servi­
·ços públicos adequados e eficientes a toda 
a população brasileira, inclusive, e especial­
mente, àquela parceJa da população mais ca­
rente, que historicamente tem estado à mar­
gem dos benefícios sociais. A população deve 
também ter o direito de opinar. 

Ressalte-se, igualmente", que se há neces­
Sidade de complementação da nova Consti­
tuição, mediante a edição de ampla legislação 
infraconstitucional, a fim de que as C<:)nquistas 
d.3 Scidedààe brasileirã insculpidas no texto 
constitucional tenham_ plena aplicação, a 
questão dõ regime jurídico único e do sistema 
de carreira colocam-se no rol daquelas de 
grande relevância e urgência,já que uma siste­
mática adequada de recursos humanos no 
Setor Público é fator fundamental para toda 
a reorganização da Administração_ Pública e 
para que o Estado asSuma as h.mções que 
hoje a sociedade dele espera. 

Nesse contexto, é simbólico e histórico que, 
logo após a publicação dos anteprojetos em 
questão, para audiência púbüca, o Senado fe­
deral e sua Çomissão de Co.nstituição, Justiça 
e Gdad3nía tenham promovido esse Semi­
nário, que contou com maciça participação, 
ficando evidente a abrangência e a relevância 
do assunto. 

Como ponto alto do Seminário, ressaltamos 
as inúmeras contribuições trazidas PelOs- de­
batedores_e a enonne quantidade de questões 
apresentadas pelos participantes, quase uma 
centena de perguntas, trazendo dúvidas, críti· 
cas, observações, que, seguramente, em mui­
to contribuirão para o aperfeiçoamento dos 
anteprojetos, ainda a nível do Executivo e, 
mais ad~ante, neste Congresso Nacional. Isso 
demonstra, também, o grande interesse que 
o Seminário despertou. 

É bem verdade que o tempo reduzido c;lo 
Seminário não permitiu um maiõr aprofunda­
mento das ql,lestões. Com'o também é verda­
de que é bastante curto o prazo previsto na 
Portaria da Comissão Interministerial para o 
oferecimento de sugestões, no âmbito do Po· 
der Executivo, até a conclusão do projeto a 
ser encaminhado ao Congresso Nacional, em­
bora o Presidente da Comissão lnterministerial 
tenha concordado em ampliar esse prazo, pa­
ra dar um tempo razoável à apresentação de 
sugestões. 

A promoção da CCI_foi a forma_ simbóliça 
e histórica, Como já dissemos: de abertura dos 
deba«;:s sobre estas qu_estões ~o r_elevantes 
para a modernização do nosso Pais. Esses 
debates vão contin~r. e o Congresso Nacio­
nal está aberto a essas contdbuições, até que 
se chegue a bom termo, com uma sistemática 
de pessoa] adequada aos anseios do funciona­
lismo e àS aspirações de modernidade de nos­
sa sociedade. 

Como Relator da matéria, no Seminário, es­
pero, brevemente, divulgar o relatório final de 
nossos trabalhos daquele dia, tendo em vista 
que o assunto é, tenho certeza, de grande inte­
resse de todos os colegas desta Çasa legis­
lativa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourem· 
berg Nunes Rocha. 

OSR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 
(PTB- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. senadores, afirmei sem­
pre, em meus pronunciamentos polfticos, que 
a agricultura é o setor mais importante da 
economia brasileira~ pois ela é a responsável 
pelo abastedmento do País e pelo superávit 
que estamos obtendo em nossa balança co­
mercial, com a exportação dos grãos produ­
zidos em nossas lavouras. 

A agricultura é importantíssima para impri­
mir o desenvolvimento equilibrado do BrasiL 
Ela é tão importante que podemos afrrmar 
com toda convicção que quando ela vai bem, 
simultaneamente, os outros segmentos de 
nossa economia também o vão. Quando ela 
vai mal, não atingindo suas metas de produ· 
ção e nem seus objetivos sociaJs e econô­
micos, a maior parte dos setores cte nos_sa 
economia e da sodedade são duramente atin­
gidos, principalmente quando somos obriga­
dos a importar gêneros alimentícios, o que 
conscientemente ninguém admife no Brasil, 
muito embora, para vergonha nossa, Isto ~ 
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presente uma ameaça constao~. pois o Cio­
vemo continua sem uma política oficial justa 
para a agricultura brasileira. 

Com muito orgulho, representamos no Se­
nado Federal e no ConQresso Nacional, o Es­
tado de Mato Grosso, ct.Uo potencial agricola 
e mineral não tem precedentes no Brasil, co­
mo é do conhec:imento de todos. Isto, porém, 
não nos impede de conhecermos, de perto, 
a realidade de outros Estados e de nosso País. 

Nosso Brasil está-s~ preparando parã- tor­
nar-se uma das mais importantes e desen­
voMdas potências do mundo, tanto na produ­
ção de grãos, quanto de produtos e equipa­
mentos industriais e tecnologia de ponta. Te-­
mos reconhecidamente condição de sobra 
para realizarmos, nos próximos cem anos, este 
sonho de todos os brasileiros. Mas dificilmente 
chegaremos lá, nesse curto espaço de tempo, 
se continuarmos retardando o apoio que so­
mos obrigados a dar para o integral desenvol­
vimento de nossa agricultura, como exige a 
realidade nacional, principalmente àqueles 
que se dedicam às atividades do campo. Serão 
eles os maiores responsáveis pela arrancada 
definitiva que o Brasil sofrerá, Visando tornar­
mo-nos, também, uma potência industrial e 
tecnológil::a. Integrada aos interesses nacio­
nais, nossa agricultura representa a c;have que 
acionará o potentíssimo motor que sustenUlrá 
o desenvolvimento justo e equilibrado de ou­
tros setores produtivos da sociedade brasileira. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ternos que ser realistas, pois a presente situa­
ção da agricultura brasileira ê gravíssima. Não 
existe uma politica oficial que discipline as ati­
vidades agricolas no Brasil; não existe preços 
justos, não existe silos sufi_cientes pàra arma­
zenar nossa produção de grãos; não existe 
incentivos à produção, mas sim restrições de 
crédito, juros exorbitantes, bancos txtorsivos, 
insumos superinflacionados, regalias e vanta­
gens sem precedentes em nossa História, para 
os especuladores. 

Há vários anos, os tecnocratas de Brasüia, 
mais interessados na importação de aJimen­
tos, do que em criar condições para aumentar 
nossa produção agrícola, vêm, premedita­
mente. programando o Governo para este to­
mar medidas restritivas ao desenvolvimento 
de nossa agricultura. 

Criados num ambiente duríssimo de traba­
lho, onde a faina diária é de sol a sol, muitas 
vezes sem escolas, conforto, férias ou l~er. 
mesmo pagando c::om o sacrifício precoce de 
suas vidas e famili?lres, n·ossos agricultores 
nunca se vergaram para pedir facilidades. Eles 
querem sim, o respeito ao seu trabalho, ~ as 
regalias a que se têm direito, pois eles me_d_e_m 
esforços para produzirem "'lb:nentos para o 
bem-estar e sustento da população brasileira. 

Apesar de serem fortes, de permanecerein 
unidos no trabalho, de interesse nacional (que 
não é o de especular sobre o suor dos outros), 
muitos de nossos agricultores jâ deixaram de 
cultivar ou produzir em suas terras, tamanhas 
são as dificuldades que 'O Governq vem crian­
do a quem produz. neste País. 

Par.a que o povo e as autoridades resPon­
sáveis do Gove~no, s·e conS<:ientlzem sobre 

a gravidade que vem ocorrendo no setor agrí­
-cçla de nosso país e_do perigo que tudo isso 
representa para o futuro econômico da nação, 
solic::itamOs à Mesa que faça integrar em nosso 

_pronunciamento, o_alertâ à Nação pelo a~ Fó­
rum Nacional de SeCretários q~ Agricultura, 
re!llizado _ erri Brasília, dia 24 de agosto de' 
1989. 

Era O que tinha para registrar, Sr. Presidente. 
_ ,({'1~ito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) _:_ . 
· Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PfL -
SE. Pronuncia o segUinte discurso) -Sr. Pre­
Sidente, --srs. Senadores, vêtifico com satisfa­
ção qUe um _doS maiS SéfiOs-e antigos proble­
mas a respeito do qual formulei pronuncia­
mento na Tribuna -do Senado Federal ern 
1981; e posteriormente ·em 1988, -isto é, 
a reformUlação integral do ensino universitá­
rio,, ':l_Í!_~S da implantaçã-o do ensino superior 
pago, eliinillando·se a. gratuidade indiscrimi­
nada, -voltou oito anos depois, a ser objeto, 
novamente, de preOcupação desta Casa, esta 
sEmiáriã,tendo sido abordado _o a_ssunto. Não 
me encontrava no Plenário quando foi veri.-
~~1a~o. _ < 

Em 1981, no dia 11 de maio, sendo Ministro 
da Educação e Cultura o saudos_o Ministro 
Rubem Ludw_i_g, debati os problemas da atuali­
zação da Lei de Diretrizes e Base da Educação 
e da cofi.Çiusão do grupo de tr_abalho_ instituído 
em 2 de julFio de 19~8- pelo saudosO Ministro 
da Educação, Senador Tarso Outra, consti­
tuído para equacionar e resolver os problemas 
da Reforma Universitária. 

Acentuei então que "as_ famílias carentes 
das quais se Originam os votos contingentes 
de estLJdantes pobres, devem ser assistidas, 
por todas_ as maneiras possíveis ... " -e .que, 
pessoalmente, sempre defendi, e continuo de­
fendendo, o máximo de facilidades e auxílio 
de toda ordem para estudantes pobres, que 
não podem custear os se_us estudos. E insisti: 
" ... quanto aos que podem pagar, sempre fui 
de opinião que dev_em fazê-lo, por uma ques-­
tão de solidariedade social". todaria não me 
-Hr:nitei ,a atlátíse deSses problemas,. mas reque­
ri a incorPoração ao texto do m~.ll- pronuncia­
mento· de um artigo do ilustre Senador Jarbas 
Passarinho,_ cuja publicação pela tradicional 
Revista do Serviço Público, e:ro _sua edição de 
jal1eiro~~bril_de 1971, vol. n9lQ6, obteve gran­
de repercussao. E$se artigo se intJ.tulava preci­
samente; "Ensino Superior: quem pode deve 
pagar", 

Este foi també_m o posicionamentO do Mi­
nistro Eduardo PorteUa. 

Também o Ministfo Hugo Napoleão, em en­
trevista conc::edid_a ~o O Globo, a 24 de janeiro 
de 1988, se manifestou favoravelmente à tese 
:quem pode deve pagar" e denunciou à Na­
-~- qu~ oiterlta por cento d~s pessoas que 
freqüentam cursos universitários noturnos -
portanto, pagos - ganham de um a quatro 
salários mínimos, segundo estatísticas do _seu 
ffiinistl!"r1õ.~ E salii:mteou, nessa entrevista -... 
é tão fácil encontJ:ar c_arrqs do ano.nos estado-

nam~ntos das universidades federais quanto 
trabalhadores, de baixa renda naS universida­
des particulares. O Ministro Hugo Napoleão 
foi ainda, mais longe, e denunciou: que "oi­
tenta por cento das verbas que o MEC dedica 
à educação no Brasil vão para as universi­
dades federais". 

Atendendo à extráordiná_ria importância 
desse problema transcrevi, mais uma vez no 
meu pronunciamento de 28 de janeiro de 
1988, o mencionado artigo do Senador Jarbas 
Passarinho. 

Senti não encontrar·me aqui naquéla Opor. 
tl.tnidade a fim de dar u~ aparte, dando o 
meu apoio aquela iniciativa que aqui foi abor­
dada. 

São estas, Sr. Presidente, as conSideraç:Ões 
que entendi c;l_everia formular à marQerri do 
r~cente disc::urso _proferido nesta casa~ sobre 
o ensino superior, cujos problemas foram ob­
jeto de minhas preq~upações e pronuncia­
mentos d«:sde 1981. (Muitõ bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo & palavra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN. 
Pronuncia o seguinte' discurso) - Sr. Presi­
dente, Srs. Seitãâores, estivemos há poucos 
dias no Rio Grande do Norte, Estado que, com 
orgulho e humildade, representamos no Sena­
do Federal. Lá, erri contato com:.~tnioos e 
dirigentes da Petrobrás, recebemos a_ aJvissa­
reira notícia que o nosso Estado ultrapassara 
a produção petrolífera da Bahia, tOni?lrido-se, 
por conseguinte, o segutido m-aio~:- prodUtor 
de petr61eo do Brasil. 

Mas, se, por um lado, este fato nos causou 
alegria e entusiasmo para continuarmos a luta 
por uma refinaria: para o Rio Grande do Norte, 
por outro lado, ficamos preocupádOs com· a 
notícia da falta de recursos financeiros para 
a Petrobrás continuar investindo na prospec­
ção de petróleo. 

Corno um gtgantesco- dr~gão at.ai::ãdo de 
- àti.fal Governo F ederaJ vai devorandO, em tOr­
no de si, todos os setores do Estado que ante­
riormente vinham apresentando uma perfor­
mace satisf~ria. 

É púbUco e notório que a síndrome de cri­
ses, que vive atualmente o Brasil, afeta todos 
os setores da vida nacional. Todavia, pela 
magnitude de suas implicações, o caSo· da 
Petrobrá.s é o que chama a_ atenção da opinião 
pública naciomiJ. E, riós; como representantes 
do poVOrio Congresso Nacional, não pode­

. mos silenciar diante da falta de descortino ad­
ministrativo do atual governo. Pois, no dizer 
de um grande jornalista brasileiro, a situação 
da Petrobrás é um "caso de h~sa-pátrla"-(Bar· 
bosa "Líma Sobrinho - 1 Jornal do Brasil, 
13/08/89, p.11 ). . -· ·-

Desde que foi criada pela Lei n\> 2.004, de 
3 de outubro de._l~P3, que a Petrobrás vem 
desempenhando importante papel na econo~ 
mia brasileira. 

A PetrObrás, ê hoje a maior empresa brasi:... 
leira com um faturamento de 13 bDhões de 
dólares. Em 1988, ela contribui com 3% do 
PIB e 9% do Produto Industrial. 
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Com reserVas de 7,7 b~hões de barris de 
petroléo, o Brasil poderá manter uma produ­
ção de 1 milhão de barrís/dia pelo ~rido de 
21 anos. 

Ressalte-se ainda que, em 1988, a Petrobrás 
contribui para a redução do déficit público, 
recolhendo ao Tesouro Nacional US$ 2,74 bi­
lhões de dólares, em impostos, contrlbutções 
e encargos sociais. 

Ademais, naquele mesmo anO, eta pagou 
190 m~hões de dólares em royalties distri­
buídos entre nove Estados produtores, 550 
municípios e a Marinha Brasileira. 

Quanto à geração de empregos, esta em­
presa possui 70 mi1 empregados diretos e 1 
milhão de indiretos. 

Preocupada com o aperfeiçoamento dos 
seus quadros, a Petrobrás, a!J longo dos seus 
36 anos, formou centenas de engenheiros -
com Mestrado e Doutorado - nas melhores 
Universidades brasileiras e estrangeiras, 

NOs últimos nove anos, ela conseguiu qua~ 
druplicar a produção_ de petróleo, passando 
de 169.000 para 700.000 barrjs/dia. 

Fmalmente, é importante ressaltar que a sua 
frota de petroleiros, de 67 navios, é a maior 
da América Latina com Capácidade para trans­
portar 5 milhões de toneladas de óleo bruto. 
Ao longo dos seus 36 anos de existência, a 
Petrobrás tem enfrentado numerosos desa~ 
fios. Os mais recentes e traumáticos foram 
os choques do petróleO em 1973-e 1979. To­
davia, através de empréstimos externos de lon~ 
go e de curto prazo, ela adaptou~se à nova 
conjuntura do mercado mundial de petróleo. 
Neste interim, investiu maciçamente na des­
coberta de novos poças na bacia de Campos, 
no Nordeste e no Norte do País. Mas, seu 
maior sucesso foi na descoberta e exploração 
de petróleo na plataforma continental. Hoje, 
a Petrobrás é lider mundial na exploração sub­
marina de petróleo. 

"A CRISE F!ANANCEIRA" 

Com o a,umento dos preços do petróleo 
importado- 1973 e 1979- , a Petrobrás 
fez empréstimos no exterior_ para financiar as 
importações btasijeiras de petróleo. Com o 
aumento da produção nacional, que passou 
de 200 mil para 600 mil barris diários, a Petro­
brás pôde gerar, recursos para ir equilibrando 
as contas. Além disso, em 1986, ano atípico,. 
verificou~se urna diminuição acentuada dos 
preços no mercado internacional. Em com~ 
pensação, os preços- internos do petróleo fo~ 
ram mantidos acima dos preços do mercado 
exterior. Este fato possibilitou a esta estatal 
reduzir grande parte da sua divida externa. 

Outro fato que aliviou a crise financeira da 
Petrobrás foi o empréstimo compulsório cria~ 
do pelo FND. Enquanto não era recolhido aos 
cofres do Tesouro Nacional, serviu~lhe de ali~ 
via considerável. 

Atualmente, a situação de caixa da Petro­
brás é grande por c:ausa da defasagem dos 
preços dos derivados do petr61eo, desde janeí~ 
rodo oorrente·ano. 

Em exposição feita na Càmissão da DMda 
Externa do Senado Federal, no dia 24 de agos­
to p. p., o atual Presidente da Petrobrás, Dr .. 

Carlos Sant'anna sintetizou a crise nos seguin­
tes lermos: "o aumento dos preços do petró~ 
leo no mercado intemacioilal a partir de no~ 
vembro do ano passado, o congelamento dos 
preços dos derivados de janeiro a abril e a 
não recomposição desses preços no nível ade­
quado vem acarretando perdas expressivas à 
Petrobrás que, perssistindo, colocarão em tis~ 
co as operações de petróleo e aos n~sos 
fomec:edores de materiais, equipamentos e 
-serviços.." 

A título de ilustração, basta lembrar que, 
em agosto, enqua"nto a ·Petrobrás importou 
petróleo a US$ 18,00 o ba"ttil, é obrigada a 
vendê_-:lQ_a US$ 12,71 -no mercado interno. 
Em recente entrevista ao jornal Folha de S. 
Pau1o (08 de set~rnbro de 1989), o Dr. Carlos 
Sant'a-nria afirmou que .. o governo deve à Pe-­
ttobrás (]5$ 1,5 bilhão (NCz$ 4,5 bilhões no 
câmbio oficial), computados apenas três gran­
des confãs: da Eletrobrás (US$ 450 milhões); 
da conta Álcool ((IS$ 600 milhões) e da conta 
Petróleo (US$ 450 milhões). Os débitos das 
contas_âlcoql e petróleo referem~se à diferença 
alegada pela Petrobrás entre os preços que 
ela paga e recebe pelos produtos." 

Este processo de defasagem de preços re~ 
duz inelutavelmente a capacidade de investi­
mento da-Pet.robrás e compromete o abasteci­
mento nacional dos derivados de petróleo. Em 
conseqüênCia disto, a Petrobrás já parou 17 
sondas de perfuração de petróleo. No Rio 
Grande do Norte, onde havia sete sondas, já 
foram desativadas duas.-

Esta política suicida impede o desenvolvi~ 
menta tios programas de exploração das nos­
sas fontés energéticas. -

Seni poder investir, a Petrobrás não poderá 
triplicar a produção de gás natural programa­
da para o periodo de 1989 e 1993, passando 
de 16 milhões de m3/dia. Vale salientar que 
as nossas reservas de gás natural são em tomo 
de 95.832. bilhôes de m3 e que o Brasil já 
domina satisfatoriamente a tecnologia de 
substituição do óleo diesel pelo gás natural, 
usando nas frotas de ônibus urbanos. Além 
da economia de divisas, o uSo do gás natural 
cbhtribui significativamente a redução da po­
luição ambiental: 

Esta política inconseqüente, se persistir, le­
vará à falência a mais importante estatal bra­
sileira. 

É lamentável que isto aconteça justamente 
agora, quando os prognósticos dos técnicos 
dã Petrobrás asseguram que o Brasil possui 
reservas petrolíferas <::apazes de tomá~lo auto­
suficiente em meados da próxima década. Pa~ 

_ ra que isto aconteça, é necessário apenas que 
se dê à P~trobrás condições de investir na 
exploração dos nossos campos petrolíferos. 

Aqui de~mos o nosso protesto em defesa 
da Petrobrás, patrimônio nacional e orgulho 
do povo brasileiro! (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo ~ Palayr_a_ ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso) -St:. Presidente, 

Srs. Senadores, o varão ilustre, cuja- mem6ria 
no sesquicentenário de seu nascimento hoje 
o Senado reverencia, veio à luz no Morro do 
IJvramento, no coração da cidade do Rio de 
Janeiro. Por isso, representando, nesta Casa, 
o Estado de que ela é a Capital, e também 
oriundo da terra <::arioca, sinto-me no grato 
dever de participar, igualmente em nome do 
Partido Socialista Brasileiro, da presente ho­
menagem. 

Machado de Assis viveu toda a sua existên­
cia no Rio e se é mais notável figura das letras 
brasileiras o grande cenário da sua obra mo­
numental é essa mesma cidade, de que faz 
um relato constantemente variado e muitas 
vezes ameno. 

As suas páginas, dos romances, das cr6rü· 
cas, dos contos, estão impregnadas do am­
biente do Rio- são o retrata9 dos_bairros, 
a gente, dos costumes da Guanabara. Quem 
as lê, agora, tem a reconstituição do que foi 
a metrópole na segu!Í.da parte da centúria pas­
sada. 

De origem a mais humilde, começou ~le 
a trabalhar aos dezessete anos, como_ aprendiz 
de tipógrafo i1a Imprensa Nacional, donde saiU 
para ser revisor- e caixeiro na üvraria Paula 
Bríto. 

Sua estréia propriamente dita, na literatura, 
foi assinalada com as "Crisálidas", em 1864. 
Contava, então, vinte e cinco anos. Aparecia 
c:.omo poeta romântico, mas já reveleva a ten~ 
dênc:ia para o que viria a ser a sua marca 
-a meditação. 

Em 1867, ingressou no serviço público, co-­
mo ajudante do Diretor do Diário Ofidal ini­
ciando uma carreira de burocrata que o iria 
acompanhar até o fim de se~ dias. 

Os estudiosos de sua atuação, quando já 
esta dedicada à prosa, reconhecem a existên­
cia, em primeiro lugar, de um período român~ 
ti co, de que datam os "Contos fluminenses", 
aS "HiStórias da Meia Noite", ''Ressurreição", 
"Helena" e "laiá Qarc:ia". Vem, depois, a fase 
de penetração psicológica. Pú é que estão si~ 
tuadas as "Mem6rias Póstumas de Braz Cu­
bas", sua obra~prima, na opinião da maioria, 
"Quincas Borba", ''Esaú e Jac6", "Dom Cas~ 
murro'". 

Escrevia os romances, mas prosseguia com 
os <::enteS, que enfeixam volumes e engran~ 
decem a nossa cultura. 

É realmente impressionante, Sr. Presidente, 
segUir~se a caminhada prodigiosa desse ho­
mem - modestõ, tímido, a pa.rtir de certa 
quadra epiléptico, servidor Público _atento aos 
deveres, sem padrinhos. A inteligência, ajuda­
da por uma aplicação sem tréguas, aliada a 
um talento extraordinário para as letras, cons~ 
truir esse portento. 

Deixou no jornalismo insculpida em marcas 
de- ouro a sua trajetória. Colaborando em vá­
rios jornais e revistas, fixou esplendidamente 
OS- episódios marcantes, das sem.anas e dos 
dias. E nós sabemos c:omo os jornais são um 
repositório iniguaJável para a História, precisa~ 
mente porque representam a fotografia autênM 
tica-dos fatos. 

Cotn o próprio nome ou sob pseudônimo, 
manteve numerosas seções em publicações 
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da épo~. como o Diário do Rio· de Janeiro, 
o Jornal da Famf/ía., a Semana Hustr;,da e 
a Gazeta de Noticias. Várias· vezes abordOu 
os trabalhos legislativos. Gostava de freqüen­
tar as câmaras. Numa de suas crônicas, está, 
bem no pórtico, minuciosa e cheia de graça, 
, a seguinte confissão: 

"Um de meus velhos hábitos é ir, no 
tempo das câmaras, passar a hora nas 
galerias. Quando não há câmaras, vou 
à municipal ou intendência, ao júri, onde 
quer que possa fartar o __ meu amor dos 
negódos públicos, e mais particuJarmen~ 
te da eloqüência humana". 

"Nas gaJerias das câmaras ocupo sem~ 
pre um lugar na primeira fila dos bancos; 
leva-se mais tempo a sair, mas como eu 
s6 no fim, e às vezes depois do fim, impor­
ta-me pouco essa dificuldade. A vanta­
gem é enorme; tem-se um parapeito de 
pau, onde um homem pode encostar os 
braços e ficar a gosto. O chapéu atrapa­
lhou-me muito no primeiro ano (1857), 
mas desde que me furtaram wn, meio 
novo, resolvi a questão definitivamente. 
Entro, ponho o chapéu no banco e se_nto­
m~ em cima. Venham cá buscá-lo!" 

É admirável o seu eserito in.titu1ado "O Velho 
Senado", que faz parte do livro "Páginas Reco­
lhidas". Ali, Sr. Presidente, ele evoca o Senado 
de 1860, ao qual comparecia como redator 
designado pelo Diário do Rio. A nomenclatura 
dos logradouros cariocas referida pelo autor 
toma bastante nltldo o centro d,a cidade na­
quele tempo. O casarão que se localizava na 
confluência da tua Moncorvo Filho com o en­
tão Campo da Aclamação, depois Campo- de 
Santana e hoje Praça da República, resplan­
dece na sua grandiosldade histórica. Respi­
ra-se o ambiente, através dos comentários so­
bre os Senadores e os debates travados. 

Está aí um trabalho em que não se sãbe 
o que mais admirar, se .a elegância da forma, 
a inteligência do conteúdo, ou o carinho para 
com a instituição. 

No jornalismo, sente-se que Machado de 
Assis estava permanentemente entrosado 
com as coisas de ~u t~m1po. Ao lado do ro­
mancista insuperável no traçar o quadro das 
angústias humanas, sempre o cidadão interes­
sado pelos assuntos do Pais. 

Sua formação liberal o levou a participar 
dos grandes movimentos da opinião nacional. 
Realçando o vulto de Tiradentes,· estimulava 
o patriotismo. Foi defensor da abolição da es­
túpida escravatura, estando presente, num 
carro aberto, ao desfile organizado, no dia 20 
de maio de 1888, para cõrriemorat a quebra 
dos grilhões decretada uma semana antes. 
Sua pena foi solidária com a Po_lôniê3, quando 
esmagada pelo jugo russo. Escreveu também 
em defesa do Méxie,o quando este se viu inva­
dido por tropas estrangeiras. 

Por certo, Sr. Presidente, esta minha fala 
não deve, nem deveria, reportar a extensa pro­
dução literária do homenageado. Outros ora~ 
dores, inteiramente afeiçoados ao ramo -. 
e para ventura nossa, nós os temos nesta Casa 

- se dedicaram -ao tema, com a maestria 
e o_ cüi_®_do que todos esPeráVamos. 

Vmdo de baixo, começando por vender re­
buçados, desprotegido da fortuna e da política, 
o ffienino do Morro do üvramento atingiu aos 

- píncaros da glória, dessa que permanece e 
vai passando de geração em geração. E subiu 
apenas por mér1to -próprio, sem acotovelar 
ninguém. 

seu nome está indelevelmente im>c:-rito na 
Academia Brasileira de Letras, entre os funda­
dores, sendo eleito, na instalação, em junho 
de 1887, o seu primeiro presidente, ocasião 
em que pronunciou o discurso inaugural. 

Na sua carreira de burocrata; longa, silen­
ciosa e exemplar, chegou a Diretor Geral da 
Contabilídade do Ministério da Viação. 

Vou terminar, Sr. Presidente, esse preito-de 
saudade, de reverênciã, de exalçamento, a Ma­
chado de Assis, a que me senti impulsionado 
pela sua grandeza nacional, mas também, de 
modo particular, pela -sua origem genuina­
mente carioca~ pelo seu amor entranhado às 
coisas_ do Rio de Janeiro, cidade a que igual­
mente estou ligado pelo berço e Pelos lançes 
da vida. 

Para concluir, recorro a um dos m~is ilustres 
biógrafos machadianos, quando narra essa 
passagem-que é_deverª_s emocionante: 

'Tomava posse_coniõ~istro da Via­
ção, em 1_906, nà Presidência Afonso Pe­
na, que se inaugurava, o baiano Miguel 
Calmon Du Pin e Almeida. O salão em 
que se proc_essava a_ç_erirrtônia estavã re­
pleto de pessoas gradas e funcionários 
do Ministério. Entre estes, procurandO 
não se.fazer notar, um velhinho de cabeça 
.alva, Diretor de Contabilidade, _ali _estava 
cumprindo o dever, que lhe impunham 
suas altas funções na casa, de cwnpri~ 
mentar o novo titular da pasta. 

Naquele ãncião esçondia-se uma g\6--
---ria nacional, a maíor figura das letras bra~ 

sileiras, por todos reconhecida e vene-. 
rada. J:: que, por Ser o aclmirado escritor, 
Presidente da Academia Brasileira de Le~ 
tras, Machado de Assis atingira também 
o cwne da carreira buroçrática. e ocupa~ 
va, no momento, uma das diretorias do 
Ministério. 

O novo Ministro compreendeu a signifi~ 
cação do fato e: _aproveitou o- ensejO parã, 
no seu discurso de posse, perante os fun­
cionários, enaltecer a figura do seu subor­
dinado, recÕnhecendo a grande2;a de sua 
persorialidade de escritor e servidor públi­
co, situação que alcançara pelos seus 
próprios méritos, tendo vindo da condi­
ção mais humilde. 

Tímido e arredio, comedido nas atitu­
des, aveSSo ·ao elogio direto e dar~se em 
espetáculo, _é de imaginar-se o_ sacriffcio 
que para ele constituiu aquele momento, 
que suportou "encolhido e cabisbaixo", 
relatam os seus biógrafOs. As palavras 
justas do Ministro traduziall) a c:onsagra­
ção nactonal que envolvia a figura daque­
~le homem. Como chegara ele àquela altu­
ra'? De onde viera?" 

Sr, Prec~ildente, Srs. Senadores, tenho dito. 
(Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson. 
Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.)...:... Sr .. Pre­
sidente, Srs. Senãdores, trazemos hoje a essa 
tribuna assunto de capital relevância para a 
economia do sul de Santa Catarina: a recupe­
ração do porto de Laguna, uma antiga reivindi­
cação da população e das autoridades lo~is, 
agora, mais uma vez, proposta e defendida 
pelo atual Prefeito de Laguna, Nélson Abra-
ham Neto~ .- _ _ . _ 

Laguna possui tod_as as condições de se 
tornar um grande centro pesqueiro nacional. 
A pesca é farta e abundante na região costeira, 
e o seu potencial se iguala a outros impor~ 
tantes entrepostos, C!omo o de Rio Grande, 
no litoral gaúcho. Por outro lado, Laguna, hoje, 
engloba wna população aproximadamente de 
60 mil hé!lbitantes, com uma infra-estrutura ur­
bana suficiente para um empniendim_ento co­
rno esse, com um posto já existente, necessi­
tando apenas de obras de retificação e amplia­
ção, e um disponível contingente de recursos 
humanos que poderia fornecer satisfatória 
mão-de-obra. 

A situação geográfica do porto de Laguna 
também_ favore<:e a localização e implantação 
de unl. pesqueiro, e:m seus limites, dada a sua 
estratégica p_95ição entre os postos de ltajaí 
e Rio Grande. COm quinhentos e trinta -e um. 
quilômetros- de extensão de costa marítima, 
S:anta Catari.na reúne as condições ideais para 
desenvolver um pujante Complexo pesqueiro. 
Laguna tem 500m2 de lagos e água$ submer­
sas. O seu pOrto, eilcrayado na foz dO sisteyna 
lagunar, abrange quase trezentos metros qua­
drados de área, tecnicamente apropriada para. 
comportar todas as instalações de um grande 
cais. O único emjJeéilho para que isso se con­
cretize são as precál'iãs ~ndições de navega­
bilidade da barra do portO, que não permitem­
atracação de navios de grande calado, pois 
embora a atividade pesqueira artesanal de La­
guna seja intensiv.a, a sua exploração industriaJ 
é pequena, em raião exatamente dã escassa 
quantidade de embarcações de grande porte. 

Estudos técnicos da Prefejt1,1-ra de Laguna 
e de órgãos que compõem o Prolag ressaltam 
a viabilidade de realização de obras no porto, 
visando à sua maior e melhor capacitação: 
área portuária de 225.000mz, cais acostável 
de 300 metr_os de comprimento,_barra de 150 
metros de largura, profundidade média de 5,5 
metros; carial de acesso de quase 2 qui1ôme­
tros de comprimento, largura de 80 metros 
e profundidade entre 6 a 7 metros e baci~ 
de evolução com ·duzentos metros âe largura. 

Esses requisitos, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, qualificam certamente o município para 
nele ser situado o centro de pesca. O que 
se toma ne<:essário é o investimento de rec_ur­
sos para os serviços de recuperação e-ainplia­
ção do porto, já que existe pronto um projeto 
ne~e sentido _- o Programa de Desenvol­
vim~ntc? da Pesca no Utoral Sul de $anta Cata-
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rina - Prolag, elaborado pela Universidade 
Feâetal de Santa Catarina, e do qual fazem 
parte a Prefeitura Municipal de Laguna, Porto­
brás, Companhia Integrada de Desenvolvi­
mento Agrícola de Santa Catarina, Associação 
de Crédito e Assistência Rural do Estado de 
Santa Catarina e Empresa Catarinense de Pes­
quisa Agropecuária. 

O referido Programa propõe a reativaçêo 
do porto de Laguna, com as obras de retifica­
ção do molhe sul e do fomento à pesca e 
à agricultura, o que representaria, na verdade, 
a recuperação econômica do município, be­
neficiando-se assim mais de 35 mil pessoas 
que sobrevivem direta e indiretamente, da pes­
ca, sendo que aproximadamente 1 O mil pes­
cadores estão cadastrados na Capitania dos 
Portos. 

As obras de retificação do molhe sul, que 
perfaz wna extensãp de duzentos metros, po­
deriam ser executadas em menos de dois 
anos, e _custariam 3 milhões de dólares, equi~ 
valentes a 5% do total de recursos já empre~ 
gados naquele porto. O empreenclimento se 
impõe pelas razões econômicas acima men~ 
danadas - de desenvolvimento econômico 
daquela densa região populacional - e pela 
exfstência já de uma razoável infra-estrutura 
do porto de Laguna, com um cais de trezentos 
metros de comprimento, construído em tipo 
especial de concreto- armado, um frigorífico 
com capacidade para operar 1.000 toneladas 
e fábri!=a de gelo produzindo cinqüenta tonela­
das/dia, com potencial para atingir até 100 
toneladas. Possui ainda o porto silo de armaze­
nagem para cem toneladas de gelo e câmara 
de embalagem capaz de processar, industrial­
mente, até quinhentos metros cúbicos de pes­
cado por dia. A câmara de estocagem do por­
to, de temperatura de trinta graus negativos, 
armazena 1.000 toneladas, os dois túneis de 
congelamento, de temperatura de quarenta 
graus negativos, estocam vinte e quatro tone­
ladas e câmara de espera, de temperatura a 
dez graus negativos, para cento e sessenta 
toneladas. 

O Prolag prevê investimentos da ordem total 
de mais de quatorze milhões de dólares para 
o projeto, que seriam obtidos junto ao governo 
japonês, via fundo de Apoio à Pesca. Desse 
total, mais de seis milhões se destinariam às 
obras de reabertura e ampliação do porto de 
Laguna; sete milhões e meio para o complexo 
lagunar e trezentos e quarenta mil para o pro­
jeto Tecrto!Ogia e Processamento de Pesca­
dos. 

Com a implantação do Prolag, Srs. Senado­
res, a ser desenvolvido no período de 5 anos, 
entre 1990 e 1995, a economia sul-catarinen­
se seria fortemente revitalizada, com o desen­
volvimento de atividade pesqueira e agrícola, 
visando à sua maior eficiência e produtividade, 
através do melhoramento do sistema de pro­
dução, captura e comercialização do pescado, 
criação de mais empregos, incremento da 
produção de alimentos, preservação do meio 
ambiente, aperfeiçoamento tecnológico e 
científico, melhor capacitação de recursos hu­
manos, diminuição da pesca predatória, fixa­
ção. dos pescadores artesanais, etc. 

As reformas do porto de Laguna, Sr. Presi­
dente, são, pois, fundamentais para reativar 
a economia naquela região, ultimamente tão 
combalida, aproveitando justamente o seu 
enorme potencial pesqueiro, capaz de gerar 

. riquezas, trabalho para seus habitantes e divi­
sas para o Município. Há que se conjugar es­
forços dos governos federal estadual e muni­
cipal, principalmente da União, para tornar 
operadonal o Prolag, que é o instrumento que 
promovera- a redenção econômica desta rica 
região catarinense, hoje tão esquecida pelas 
autoridades. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR- CARLOS PAlROCÍI'IIO (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Presidente da Repú­
blica José Sarney assinou, no último dia 6 
de setembro, o decreto criando a Zona de 
Processamento de ExportaÇão (ZPE) que será 
implantada no municfpio de Araguaína, no Es­
tado de Tocantins. Com -ISto- se conclui mais 
uma etapa da luta que vem sendo travada 
pela emancipação econômica do novo Es­
tado. 

Vários percalços tiveram que ser vencidos 
antes que este fato se tornasse ralidade. O 
entusiasmo foi grande quando, ~m março 
deste ano, o Conselho de Ministros das ZPE 
aprovou a-proposta de cri~ção da ZPE de Ara­
guaína-Tocantiris, a primeira continental do 
País. O Congresso Nacional já havia aprovado, 
na sessão de 31 de maio passado, o decreto 
do presidente da República criando as ZPE, 
então em número de 1 O. 

Eis que, como um balde de água fria nas 
nossas esperanças, o Governo envia ao Con­
gresso a Medida Provisória n9 62, limitando 
em sete o número de ZPE a serem instaladas 
no País. Mas isto não esmoreceu a nossa fé, 
o nosso entusiasmo, nem impediu nossa 
pronta reação, para evitar que o Estado do 
Tocantins e outros das Regiões Norte e Nor­
deste pudessem ser prejudicados com essa 
medida. Apresentei então uma emenda nos 
seguintes tennos: "Ao arl 1?, dê-se a seguinte 
redação: Fica llmitadb em dez o número de 
Zona de Processamento de Exportação de que 
tr~ o Decreto-I!ei n9 2.452, de 29 de julho 
de 1988." 

Empreendemos então uma verdadeira 
campanha no Congresso, seja através de con­
versações com parlamentares, ou pronuncia­
mentos em plenário, pela aprovação desta 
emenda, o que, finalmente, aconteceu. ~· 

A assinatura, agora, do decreto criando a 
ZPE de Araguaína vem Coroar de êxito os nos­
sos esforços. Representa um fato alvissareiro 
para o novo Estado, principalmente no que 
diz respeito à geração de inúmeros empregos. 
É o início do ciclo de industrialização, que 
deve atrair inúmeros empresários, nacionais 
e estrangeiros já sendo praticamente certa a 
in_stalação de 120 indústrias do Setor de trans­
formação, como processamento de grãos, fá­
bricas de sapatos, móveis, frigoríficos e muitas 
outras ligadas ao extrativismo. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pela particularidade de ser instalada em plata­
forma continental a ZPE de Araguaína vai de­
pender da utilização de ferrovia para o escoa­
mento de sua produção. Nesse sentido, no 
Palácio do Planalto, quando da assinatwa do 
decreto, solicitei ao Presidente Sarney o reirú­
do imediato das obras da Ferrovia Norte-Sul, 
sem o que não há possibilidade da existência 
concreta da Zona de Processamento de Ex­
portação de Araguaína, uma vez que ambas 
estão intimamente ligadas. Essa é uma nova 
batalha que ora se inicia, para que sejam reto­
mado_s __ ~s trabaJhos desta importante ferrovia, 
que já defendi em outro pronunciamento nes­
ta Casa: uma obra cuja serventia para o País 
é inquestionável. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Na 
sessão de 8 do corrente foi lida a Proposta 
de Emenda à Constituição rt' 2, de 1989, que 
modifica o § J? do arl 4~ do Ato das Dispo­
sições Constitucfonais Transitórias, tendo co­
mo primeiro signatário o Senador Olavo Pires. 

A Presidência, em obediência ao disposto 
no art. 356 -dO Regimento Interno e d_e acorào 
com as indicações recebidas das lideranças, 
designa a seguinte comissão para emitir pare­
cer sobre a matéria: 

PMDB 
Nelson Wedekin - Mansueto de Lavor -

Gd Sabóia de Carvalho- Jutahy Magalhães 
- i-Wison MartJ"ns - Francisco Rollemberg 
-Meira Filho. 

PFL 
Alexandre Costa - Loun·val Baptista- Di­

valdo Suruagy. 

PSDB 
Chagas Rodifgues - Fernando Henâque 

Cardoso. 

PIB 
Gomes C8IWllho. 

PDC 
Mauro Borges. 

PDS 
Jarbas Passarinho. 

PDT, PSB, PMDB e PRI'I 
Ney Maranhão. 

OSR-PRESIDEI'ITE(AureoMello)-Na-
da mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, designando para a ordinária de 
amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no § 6'~ do art. 14, para desincom~ 
patibilização do Presidente _da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 
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PARECER, sob n~' 145, de 1989 
-da Comlssáo Te_mporáda, favorável ao 

prosseguimento da tramjtação da matéri~. 
com voto vencido elos Senc,.dores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa, 

2 

PROJETO DI;: LEI DO DF ~ 
N• 46, DE 1989 

(lnduído em Ordem do Dia nos termos 
do art 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em tl!rno _{!:pico, do Projeto de 
Lei do Df_ n<:> 46, _de 1989, de iniciativa do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, qUe 
altera a redação do art. 2"- .da Lei no;o 2, de 
30 de novembro de 1988, e dª outrÇls provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 182, de 
1989, da Comissão 

-do Distrito Federal. 

3 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n"' _?49, _de 1984 
(n<:> 526/83, na- casa de origem), que altera 
os arts. 58, 59 e 374 da ConSolidação das 
Leis do Trabalho, aprova~ pelo Decreto-Lei 
n? 5A52, de 1"' de maio de 1943, f!Xelndo a 

jornada semanal em 40 (quarenta) horas de 
tra!>~ho. 

4 

MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 4, de 1985 
(n" 185n9, na Casa de origem), que altera 
dispositivos da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei rt' 5.452, de 
19 de maio de 1943, para estender a exigência 
da proporcionalidade de_dois terços de empre-­
gados brasileiros a outros setores. 

5 
~-MA TERIA A SER DEClARADA 

PREJUDICADA 

PrOjeto de Lef"da Câmara n" 117, de 1985 
(n9 92/83, na Casa de origem), que acrescenta 
§§~T9 e-29 ao art. 856, parágrafo único ao 
art. 862 e Pr~grafo, a ser nwnerado como 
§ 1 ~ ao art. 872 da ConsolidaçãO das Leis 
do Trabalho;--aprovada pelo Decreto-Lei n<:>_ 
5.452, de 19 de maio de 1943. 

6 

~-MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

ProjetO de Lei da Câl"!'mt~ n9 147, de 1985 
(n'~'l297/83, naCasadeorigem),quedánova 

redação ao art ~ da Lei n9 _6.592, de. 17 de 
novembro de 1978, que c::oncede amparo aos 
ex-combatentes ju1gados incapazes definitiva­
mente para o serviço militar. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 
minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 230, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamcin­
tar, e de conformidade com a_ delegaçãO de 
cornpetênc:ia que lhe foi out<?rgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<:> 2, de _1973_. resolvei 
exonerar, a pedido, Fe'rix Antônio Orro, Téc­
nico Legislativo, Oasse Especial, Referência 
NS-25, do Quadro Permanente, _do cargo em 
comis~p de pir~tor da Subsecretaria de Ser­
viços Gerais, çódigo SF·DAS-101.3, do Qua~ 
dro Permanente dà Senado f:ederal,_ por n:t9:"" 
tlvo de aposentadoria voluntária. 

Senado Federal. 12 de setembro de 1989. 
.....,...- Senador Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal. 


